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resumo 
 
 
Consoante as alterações do meio em que está inserido e da sua própria
realidade política, social e económica, a Reforma Administrativa em
Portugal tem-se vindo a alterar desde dos primórdios da sua própria
existência, sendo que nos últimos anos o sector público está orientado 
para práticas que conduzam à melhoria de procedimentos, redução de
custos e satisfação do cliente / utente, contribuindo para este processo
a avaliação de desempenho neste sector. 
 
Assim, a presente dissertação procura fazer um paralelismo entre as 
práticas administrativas anteriores e posteriores à implantação do
PRACE, desta feita do balanço social e do QUAR da instituição (qual o
impacto do primeiro no segundo) de forma a averiguar como coexistem
e se este programa está a conseguir concretizar os objectivos que 
teoricamente estipulou. Para tal, o caso de estudo centra-se no Hospital 
de Joaquim Urbano onde foram elaboradas entrevistas junto de cinco
responsáveis de serviços considerados “chave” para averiguar qual a
percepção destes nestas questões. 
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abstract 
 
Administrative Reform in Portugal has been changing since its
inception, depending on the changes in the circle it concerns and its
own political, social and economical reality. In the past few years the
public sector has been focusing on establishing behaviors leading to
improved procedures, cutting costs and keeping the client/end user 
satisfied. This sector is constantly being evaluated on its performance. 
This essay tries to establish a parallel between administrative praxis
before and after PRACE was implemented, using the institution’s social
balance and QUAR (what is the impact of the former over the latter) so 
as to check how they co-exist and whether this program is keeping to 
the stipulated goals. To that end, the case study focuses in the Joaquim
Urbano Hospital where five (5) key heads-of-department were 
interviewed as to their opinions on these matters. 
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1. Introdução 
 
Inserido  num mundo  globalizado  e  com  uma  cada  vez maior  interdependência  a  nível 
internacional,  Portugal depara‐se  actualmente  com desafios que, durante  a  sua  longa história, 
nunca teve de enfrentar. De facto, a feroz competição que se impõe a todos os países, mesmo aos 
mais pequenos e menos  influentes como é o nosso caso,  torna necessária a  implementação de 
medidas que promovam a modernização da estrutura pública. 
Assim, a problemática que se propõe desenvolver na presente dissertação assume uma 
importante  reflexão sobre a evolução da Reforma Administrativa em Portugal  tendo em vista a 
sua  modernização,  simplificação,  promoção  de  qualidade  nos  serviços  públicos  e 
desenvolvimento  de  uma  relação  de  maior  proximidade  com  os  cidadãos.  Para  tal,  realizar  a 
comparação entre as práticas administrativas anteriores e posteriores à implementação do PRACE 
(Programa para a Reforma Administrativa Central do Estado) que se traduz num marco histórico 
no que  se  refere  à Reforma Administrativa nos últimos  anos na procura  da mudança  total de 
paradigma  vigente  no  sector  público  (como  será  desenvolvido  posteriormente),  vem  procurar 
verificar a percepção de alguns responsáveis de serviços públicos, neste caso de um hospital, em 
que medida  verificaram  alterações  após  a  implementação do  PRACE. De  forma  a  facilitar  essa 
observação,  comparar  a  influência  do  balanço  social  (uma  prática  administrativa  anterior  à 
implementação  do  PRACE)  no  QUAR  (Quadro  de  Avaliação  e  Responsabilização)  (um  prática 
administrativa posterior ao PRACE e consequência deste), vem procurar demonstrar de que forma 
coexistem  em  simultâneo  e  como,  eventualmente,  se  complementam.  Por  outro  lado,  vem, 
também procurar verificar a importância assumida pelos recursos humanos perante a percepção 
dos responsáveis pela prestação de serviços públicos.  
Desta feita, como forma introdutória da presente tese, importa, numa primeira instância, 
explanar a evolução do conceito de Estado, para  facilitar a posterior demonstração da Reforma 
Administrativa  a  nível  internacional  por  deter  evidente  influência  na  realidade  nacional. 
Seguidamente, no quarto capitulo, é feito obviamente, um resumo da Reforma Administrativa em 
Portugal, tema central da presente dissertação. Será assim possível compreender a evolução da 
própria Administração Pública, importante para demonstrar os objectivos anteriores e posteriores 
à  implementação do PRACE. Como um dos maiores acontecimentos políticos no nosso país na 
segunda metade do séc. XX, foi, além da mudança de regime político a 25 de Abril de 1974, foi a 
entrada  para  a  então  Comunidade  Económica  Europeia  (CEE),  é  aqui  incluído  um  capítulo 
referente ao impacto da agora União Europeia na transformação do modelo de funcionamento do 
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Estado,  seguido  das  novas  exigências  que  daqui  advieram  ainda  em  construção,  mais 
especificamente  no  modelo  de  governação  baseado  no  modelo  Multiníveis  (conceitos  estes 
desenvolvidos oportunamente). 
Ainda  no  quarto  capítulo,  embora  se  refira  à  Reforma  Administrativa,  está  mais 
direccionado para o caso de estudo, referindo‐se ao PRACE e ao seu impacto no sector da saúde 
(após uma breve  referência histórica à evolução do sector da saúde, e explanação dos  tipos de 
gestão hospitalar).  
Seguidamente, aborda‐se a questão da avaliação dos  serviços  (que o QUAR e o próprio 
balanço  social  intui  fazer),  iniciando‐se  pela  qualidade  na  administração  pública  em  geral, 
passando para o caso português e especificando a qualidade nos hospitais onde tem incluído um 
subtema referente às teorias motivacionais (pois nos hospitais o factor humano assume um papel 
central na prestação do serviço, como veremos posteriormente) e pela avaliação de desempenho 
nos serviços de saúde (devido ao caso de estudo aqui em análise).  
De  seguida,  falar‐se‐á  das  duas  práticas  administrativas  em  comparação,  primeiro  do 
balanço social e da evolução dos recursos humanos na Administração Pública, e do QUAR, com 
uma  breve  explicação  do  porquê  do  seu  surgimento,  embora  este  conceito  seja  melhor 
discriminado durante o capítulo seguinte, quanto ao seu conteúdo.  
Segue‐se o  capítulo dedicado ao  caso de estudo propriamente dito,  começando por  se 
fazer  uma  breve  descrição  dos  procedimentos  adoptados  neste  processo  de  investigação, 
passando para um breve  introdução histórica da  instituição em análise de  forma a  se  fazer um 
enquadramento  da  realidade  em  estudo,  elaborando‐se  logo  a  seguir  a  leitura  e  análise  do 
balanço social e do QUAR daquela  instituição. No mesmo capítulo estão  incluídas as entrevistas 
(método  adoptado  para  a  recolha  de  informação  no  terreno,  além  da  análise  documental  já 
referida). 
Por  fim,  a  conclusão  tem  incluída  a  elaboração  do  paralelismo  entre  as  práticas 
administrativas anteriores e posteriores à  implementação do PRACE, principal ponto de partida 
desta  dissertação.  Existe  ainda  um  último  capítulo  referente  às  lacunas  e  insuficiências  deste 
trabalho e como poderia ser desenvolvido posteriormente.    
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2. Opções metodológicas 
2.1. Metodologia e métodos de investigação  
 
Segundo Pardal & Correia, 1995, p. 10, o conceito de “metodologia” em ciências sociais, 
embora de difícil definição, refere‐se “à ciência que estuda os métodos científicos”. Desta feita, o 
vocábulo  “métodos”  traduz  a  execução  de  várias  operações  com  o  intuito  do  alcance  de 
determinados objectivos,  contendo  intrínseco um  conjunto de normas e procedimentos para o 
desenvolvimento de um processo de verificação empírica, representando neste sentido as “linhas 
mestras” da investigação científica.  
As  metodologias,  por  sua  vez,  são  comummente  divididas  entre  qualitativas  e 
quantitativas por facilitismo de expressão e não tanto por “adequação de sentido”. Apesar de se 
referirem  frequentemente  separadas,  estas  técnicas  de  investigação  podem  revelar‐se 
complementares  no  decurso  de  uma  investigação  (Gariso,  2007,  p.  63).  Embora  haja  quem 
defenda  que  um  método  é  melhor  que  outro,  na  verdade  tratam‐se  de  métodos  diferentes 
usados mediante  a  necessidade  de  recolha  de  informação  e  a  natureza  do  estudo  em  causa. 
Assim, as metodologias qualitativas apoiam a “preparação de uma observação quantitativa” e as 
metodologias quantitativas  “amenizam  eventuais  impressões  subjectivas” que  as metodologias 
qualitativas possam trazer. Mais especificamente, pode‐se incluir nas metodologias qualitativas a 
observação  (não  –  estruturada,  onde  o  investigador  não  recorre  a  meios  técnicos  agindo 
livremente, e a estruturada em que o investigador opera com elementos relevantes para o estudo 
com  o  recurso  a meios  técnicos),  a  entrevista,  de  especial  destaque  na  presente  dissertação, 
permitindo o acesso a informação mais rica, embora seja de difícil tratamento pela diversidade de 
respostas. Aqui podem‐se distinguir as entrevistas estruturadas (com muito rigor na forma como 
são  concebidas,  detendo  limitações  para  o  entrevistador  e  o  entrevistado  que  deve  somente 
responder  ao  que  lhe  é  perguntado),  não  –  estruturadas  (quase  uma  conversa  livre  entre 
entrevistador e entrevistado), e por  fim  as entrevistas  semi‐estruturadas  (não  são  rigidamente 
orientadas  nem  inteiramente  livres  e  abertas).  Será  neste  último  tipo  de  entrevista  que  será 
usado  nesta  dissertação  para  a  recolha  de  informação  que  auxilie  na  prossecução  do  caso  de 
estudo, pois a sua utilização é de carácter interpretativo o que neste caso particular assume uma 
importância primordial. No que respeita às metodologias quantitativas, a técnica mais utilizada é 
o questionário, pois é composto por questões elaboradas pelo investigador com respostas abertas 
(em  que  se  dá  liberdade  de  resposta  ao  entrevistado),  fechadas  (normalmente  de  resposta 
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dicotómica  do  tipo  sim  ou  não),  de  escolha  múltipla,  o  que  facilita  a  posterior  análise  e 
tratamento de dados (Pardal & Correia, 1995, p. 65). 
Na  presente  dissertação,  é  pretendido  fazer  uma  comparação  entre  as  práticas 
administrativas  anteriores  e  posteriores  à  aplicação  do  PRACE  nos  procedimentos  da 
Administração  Pública  no  âmbito  da  Reforma  Administrativa  a  que  esta  está  sujeita,  mais 
especificamente  na  área  da  saúde.  Uma  forma  encontrada  para  fazer  essa  confrontação  foi 
procurar averiguar junto dos responsáveis pela prestação de serviços públicos (neste caso de um 
hospital), qual a sua percepção por um lado das práticas administrativas anteriores e posteriores 
ao  PRACE  (ou  seja,  quais  as  mudanças,  se  é  que  as  houve),  e  confrontando  duas  práticas 
concebidas em momentos diferentes da reforma administrativa (o balanço social que é anterior 
ao PRACE e a elaboração do QUAR que é posterior e um produto do mesmo), ver em que medida 
o  primeiro  interfere  no  segundo,  ou  seja,  qual  é  o  impacto,  na  opinião  dos  entrevistados  do 
balanço social no alcance dos objectivos e prossecução dos  indicadores constantes no QUAR do 
hospital. Serão aqui, desta  feita, privilegiados os métodos de pesquisa,  independentemente da 
metodologia adoptada. 
A escolha da  realização das entrevistas deve‐se  à possibilidade que estas permitem de 
averiguar quais os valores e representações, crenças e mitos que os responsáveis pelos serviços 
sujeitos ao QUAR detêm, dando possibilidade de procurar medir qual a sua percepção em relação 
à diferença dos procedimentos antes e depois do PRACE e por outro lado, qual o impacto perante 
a  sua opinião do balanço  social na avaliação do  serviço pelo qual  são  responsáveis. Contudo a 
fraca  representatividade que daqui pode advir  transformará a  informação  recolhida ainda mais 
subjectiva, dificultando a generalização de informação mesmo a nível daquela instituição. 
Para  tal,  além  da  elaboração  das  referidas  entrevistas,  foi  feita  a  revisão  de  literatura 
disponível  em  publicações,  textos  científicos,  artigos  online  e  consulta  de  documentação  da 
instituição que servirá como caso de estudo, servindo estes métodos de sustentação ao tema aqui 
proposto. 
Para  a  execução da presente dissertação,  realizei um pedido  formal de permanência  e 
consulta documental  à Administração do Hospital  de  Joaquim Urbano  (HJU), pois  além  de me 
possibilitar  o  eventual  acesso  a  informação  crucial  para  elaborar  este  trabalho,  como  as 
características pormenorizadas dos seus funcionários contidas no Balanço Social relativo a 2009, e 
a análise do QUAR do mesmo ano de forma a poder ver em que medida o referido Balanço Social 
interfere na prossecução dos indicadores para o alcance dos objectivos estipulados pelo hospital, 
permite‐me também adquirir alguma experiência de pesquisa. 
 
 
 13
A escolha do  tema da  tese,  “Reforma Administrativa em Portugal: paralelismo entre as 
práticas anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”,  surge com o  intuito de procurar 
averiguar  em  que  medida  a  implementação  do  PRACE  nos  procedimentos  administrativos  na 
Administração  Pública  (neste  caso  do  Hospital  de  Joaquim  Urbano)  veio  contribuir  para  a 
melhoria dos referidos procedimentos, com vista a sua maior eficiência e eficácia, consoante este 
programa  tinha  o  intuito  de  fazer.  Assim,  como  principais  questões  de  partida,  tem‐se,  numa 
primeira  instância, O PRACE  contribuiu para a melhoria dos  serviços públicos hospitalares  (do 
HJU) prestados? Para também ver se o tempo de chefia tem influência na referida percepção, As 
mudanças após a implementação do PRACE são mais notadas pelos chefes mais antigos? Como 
essa análise  será  feita  com base na  influência do balanço  social no QUAR, As  características e 
comportamentos dos funcionários contribuem para a boa avaliação do serviço?  
Com base nas questões de partida, foram elaboradas as seguintes hipóteses explicativas, 
a partir das quais foi elaborada a entrevista colocada aos chefes dos serviços sujeitos à avaliação 
pelo QUAR. 
2.2. Hipóteses explicativas 
 
1‐ A introdução do PRACE contribuiu para a simplificação dos procedimentos nos 
serviços do hospital. 
2‐ As  características  dos  funcionários  (balanço  social)  intervêm  na  avaliação  de 
desempenho do serviço (pelo QUAR). 
3‐ A  atitude  e  postura  perante  o  trabalho  dos  funcionários  que  colaboram  nos 
serviços  são  condicionadas pela  avaliação de desempenho  a que  estes  estão 
sujeitos.  
4‐ A percepção da mudança varia consoante o tempo de chefia. 
5‐ As  acções  formativas  melhoram  o  desempenho  dos  funcionários  e 
consequentemente da avaliação de desempenho dos serviços. 
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3. Evolução do conceito de Estado  
 
O conceito de Estado tem vindo, ao longo dos tempos, a sofrer alterações de perspectiva 
e a ver várias definições. Assim, segue‐se um resumo da evolução destas perspectivas de forma a 
introduzir a  temática da  reforma administrativa, parte central no desenvolvimento da presente 
dissertação1. 
Embora  tenha  ficado marcado  de  forma  negativa  pela  história  (por  considerar,  grosso 
modo, o Homem naturalmente mau), Nicolau Maquiavel (1469‐1527) é considerado o mentor do 
Estado moderno, apesar de este incidir na explanação da realidade do seu funcionamento e não 
tanto na  idealização de um mecanismo perfeito de funcionamento do Estado. Anteriormente,  já 
Aristóteles  idealizava o Estado como promotor da  felicidade e virtude, Platão  teorizava sobre a 
construção  de  um  Estado  ideal  e  na  Idade  Média  se  relacionava  o  Estado  a  Deus.  De  facto, 
Maquiavel  inova  perante  uma  visão  mais  fiel  da  realidade  prática  de  forma  a  haver 
consciencialização  da  verdadeira  natureza  humana  para  a  compreensão  do  funcionamento  do 
Estado. 
Uma visão não muito diferente do Homem tem Hobbes (1588‐1679), que sem Estado, ou 
seja,  alguém  superior  que  os  domine,  os Homens  são  “egoístas,  disputam  o  poder,  riqueza  e 
propriedade” de forma feroz. O Estado é assim absoluto mediante esta perspectiva na realização 
de um contracto. 
Numa outra perspectiva,  John Locke  (1632‐1704) diz que o Homem necessita de  impor 
limites à sua própria natureza de forma a garantir a sua propriedade. O Estado assume este papel 
“limitativo” da liberdade de cada um, embora o pensador britânico considere que a autoridade do 
Estado vem do contrato que a gera, pelo que pode ser eliminado a qualquer momento. 
Outros  conceitos  de  Estado  se  seguiram  como  o  de  Emmanuel  Kant  (1724‐1804), 
influenciado pela Revolução Francesa (1789‐1799) atribuiu o poder soberano ao povo, dividindo 
os  cidadãos mediante a posição  social de  “não proprietários” ou  “proprietários”,  sendo que os 
últimos é que detinham o direito de participação no Estado, contradizendo‐se pois o “povo” não é 
só composto por proprietários. 
Também Rousseau (1712‐1778) teorizou sobre o conceito de Estado, considerando que a 
civilização, ou seja o Estado, destrói a liberdade e igualdade inerente ao nascimento de todos os 
                                                          
1 Os 8 parágrafos que se seguem, foram efectuados com base em informação consultada no dia 30 de Abril de 2010 no 
site http://sbgecopoli.blogspot.com/2009/10/nicolau-maquiavel-1469-1527-e-apontado.html, tratando-se de uma tradução 
de uma publicação de Lucciano Gruppi de 1986. 
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indivíduos.  Pensa  que  o  único  órgão  detentor  de  poder  soberano  é  a  assembleia,  pois  é 
representativa da vontade do povo. 
Uma outra  teoria acerca da concepção do Estado, desta  feita de Benjamin Constant de 
Rebecque (1767‐1830), defende que o Estado é limitativo da liberdade individual e que esta só se 
consegue num mercado livre.  
Por  sua vez, Hegel  (1770‐1831) defende que o Estado é a base da  sociedade  civil e da 
família pelo que é crucial a sua existência. 
Karl  Marx  (1818‐1883)  critica  o  Estado  burguês  surgido  na  Revolução  Francesa  pois 
considerava os conceitos aí defendidos de “igualdade” e “liberdade” não universais, pois estes só 
eram válidos para a burguesia. 
  Assim, o conceito de Estado  formou‐se  lentamente,  iniciando a sua evolução de Estado 
moderno  no  séc.  XVI,  contribuindo  para  o  seu  desenvolvimento  um  grande  número  de 
pensadores (Friedman, 1960 in Cassese, 1986, p. 121). 
  Há que ter em conta contudo a contribuição dos juristas neste processo. De facto, desde 
do início da sua formação, o conceito de Estado foi sendo fomentado em normas judiciais. Como 
refere Cassese, 1986, p. 122, um Estado não passa do  conjunto das acções dos  indivíduos que 
dele fazem parte pelo que a existência de coerção legal se toma de primordial importância. 
  O  conceito  de  Estado  modificou‐se  mais  uma  vez  aquando  a  formação  dos  regimes 
ditatoriais na Alemanha e  Itália, na primeira metade do  séc. XX, em que  tudo era  considerado 
parte  do  Estado.  Por  outro  lado,  em  países  como  na  Grã‐Bretanha  e  nos  Estados  Unidos  da 
América,  acreditava‐se  na  auto‐regulação  pela  sociedade,  dispensando mesmo  a  existência  de 
direito  administrativo  na  Grã‐Bretanha  pois  o  Estado  estava  sujeito  à  lei  comum.  Nesta 
prespectiva, o Estado é sinónimo de Governo e de comunidade organizada  (Badie & Birnbaum, 
1979 in Cassese, 1986, p. 123). 
  Mais  recentemente,  o  conceito  de  Estado  é  entendido,  na  sua  generalidade,  como 
promotor de  justiça e bem‐estar  social,  assegurando  serviços  aos  cidadãos pelo  financiamento 
que  estes  lhe  conferem  com  os  seus  impostos,  tornando‐os mais  exigentes  pela  qualidade  do 
serviço público  (conceito este que  será desenvolvido posteriormente). Num mundo globalizado 
(em que existe maior  interacção e  interdependência entre Estados, pessoas e empresas, a nível 
mundial),  o  Estado  vê‐se  perante  novos  desafios,  além  dos  de  gestão  financeira  das  contas  e 
investimentos  públicos,  pois  tem  de  competir  num  mercado  global,  ganhar  notoriedade  e 
prestígio, em nome da sobrevivência num mercado globalizado. O crescimento nacional depende 
em  grande  parte  da  posição  que  um  Estado  ocupa  neste  contexto,  uma  vez  que  o  seu 
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desenvolvimento  é  também  determinado  pelo  sucesso  das  empresas  nacionais  no  mercado 
global. A produção de  valor  acrescentado  com  exportações  contribuiu  para o  crescimento das 
empresas  públicas  e  privadas  nacionais,  e  consecutivamente  para  o  crescimento  e 
desenvolvimento nacional.  
 
3.1. Reforma administrativa a nível internacional 
 
  Nos  anos  30  do  século  passado,  surge  nos  Estados Unidos  da  América  (EUA)  o  “New 
Deal”, tratando‐se de um conjunto de medidas criadas pelo então presidente Franklin Roosevelt 
de combate às consequências económicas e sociais do “crash” bolsista, que conduziu à designada 
“Grande Depressão”. Constavam nesse conjunto a criação do Sistema de Segurança Social com 
programas de ajuda familiar, a crianças dependentes, subsídios de incapacidade, de desemprego, 
maior  intervenção  do  Estado  na  economia,  entre  outras  medidas,  vindo  estipular  a  garantia 
mínima de uma vida decente aos cidadãos americanos, promovendo ao mesmo tempo a ideia que 
o Governo  era  responsável  pela  qualidade  de  vida  dos  cidadãos  (Bresler,  2008,  p.1),  que  por 
conseguinte deu  inicio ao que viria a ser designado de “Welfare State” ou “Estado de Bem‐estar 
Social”. Na sequência desses acontecimentos houve uma maior consciência do factor humano na 
sociedade  que  teve  enormes  consequências  na  mencionada  crise,  considerada  assim  uma 
“resposta moral” ao cenário exposto (Duesterberg, 1998, p. 1). 
  Mais  tarde, Hayek  (notável  economista  e  filósofo do  séc.  XX,  com  influência da  Escola 
Austríaca,  de  pensamento  económico  /  liberal),  em  1944,  escreveu  “O  Caminho  da  Servidão”, 
obra que veio influenciar o surgimento do neo‐liberalismo nos EUA (ideologia que defende a não 
intervenção  do  Estado  na  economia,  deixando  que  o  mercado  funcione  de  forma  livre)  e  na 
Europa depois do  fim da  II Grande Guerra Mundial. Desde da  criação  e  implantação do  “New 
Deal”,  verificou‐se  uma  crescente  intervenção  do  Estado  na  forma  de  resposta  aos  problemas 
sociais e económicos, que segundo o autor, continha medidas que limitavam a liberdade política e 
económica dos indivíduos.  
  No Governo  de  Thatcher  na  Inglaterra,  em  1979,  é  iniciada  a  implantação  do  referido 
modelo neo‐liberal na economia com medidas como aumento das  taxas de  juro, contracção da 
emissão de moeda, diminuição dos  impostos  sobre os  rendimentos elevados,  liberalização dos 
fluxos  financeiros, criação de uma  legislação anti‐sindical, cortes nos gastos sociais,  lançamento 
de um vasto programa de privatização dos  serviços públicos, entre outros. Este  foi um modelo 
pioneiro e considerado o mais “puro”. Nos EUA, em 1980, Reagan  implanta também a vertente 
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neo‐liberal,  mas  de  uma  outra  forma,  uma  vez  que  não  existia  um  “Welfare  State”  como  na 
Europa  (surgido  neste  continente  após  o  fim  dos  governos  totalitários  extintos  com  o  fim  da 
Segunda  Guerra  Mundial,  com  o  intuito  de  também  recuperar  o  continente  fragilizado  pela 
guerra, quer a nível estrutural, quer a nível social), optando sim por enveredar por uma via militar 
devido à “Guerra‐fria”  (período que decorre entre o  fim da Segunda Guerra Mundial  (1945) e a 
Queda do Muro de Berlim  (1989), onde existe tensões estratégicas e disputas entre os EUA e a 
União Soviética, afectando todo o mundo). Entretanto, em  termos de política  interna, existiram 
alterações  como  diminuição  de  impostos  para  os  que  asseguravam  maiores  rendimentos  e 
aumento  das  taxas  de  juro.  Contudo,  no  que  concerne  ao  défice  público,  houve  um  aumento 
significativo uma vez que a despesa militar cresceu expressivamente (Anderson, 1995, p. 1 e 2).  
  Os  referidos movimentos  da  reforma  administrativa  verificados na  Europa no  início da 
década  de  70  devem‐se  à  situação  económica  internacional  decorrente  do  primeiro  choque 
petrolífero em 1973, que vem pôr em causa a eficácia e a validade do Estado de “Welfare”. Por 
outro lado, defendia‐se cada vez mais a intervenção minimalista do Estado na sociedade uma vez 
que  começou  a  ser  alicerçada  a  crença  de  que  este  era  o  responsável  por  grande  parte  dos 
problemas  sociais. Nasce  assim,  a  criação  de  um  Estado  neo‐liberal  em  detrimento  do  Estado 
keynesiano (teoria elaborada por John Keynes (1883‐1946) que defende a intervenção do Estado 
na economia, de forma a criar mais empregos, através do equilíbrio entre a oferta e a procura no 
mercado),  o  que  veio  procurar  alterar  os  organismos  burocráticos  por  serem  considerados 
ineficientes (Rocha, 2001, p. 73).   
  Numa época de estagnação económica, o Estado via‐se encarregue de suportar os custos 
sociais, o que promoveu um aumento considerável da despesa pública, “paternalismo” este que 
deu origem a uma maior exigência por parte dos cidadãos da melhoria da qualidade dos serviços 
públicos prestados (Rocha, 2001, p. 41). 
  A  Reforma  Administrativa  assumiu,  assim,  um  lugar  de  destaque  nos  compromissos 
políticos dos países da Europa ocidental durante a década de 80, mas o crescimento da chamada 
“gestão pública” atinge o seu auge na década de 90, com o intuito de introduzir mudanças com o 
objectivo da melhoria dos processos  já existentes através da  substituição do modelo de gestão 
pública  (Caiden, 1991). Desta  forma, surge o Estado Managerial  (Jean‐Erik Lane, 1995  in Rocha, 
2001,  p.  74),  pretendendo  usar  processos  de  mercado  em  detrimento  dos  processos 
administrativos. Desta feita, a ideia do Estado neo‐liberal procura assumir um novo modelo, pois 
as  organizações  burocráticas  eram  consideradas  ineficientes  no  que  concerne  aos  serviços 
prestados pelo Estado e, dessa forma, a ideia era substitui‐las por “unidades mais pequenas, mais 
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descentralizadas, mais flexíveis, mais especializadas, mais autónomas e mais achatadas”  (Rocha, 
2001, p. 74). 
Com o intuito de melhorar a gestão dos serviços prestados pelo Estado, Reagan promove 
um movimento de privatização no sector público pois a gestão privada supostamente responderia 
com eficiência às  lacunas existentes nos serviços públicos, medida esta considerada como cerne 
da  reforma  administrativa  em muitos  países,  não  obstante  que mesmo  com  a  privatização,  o 
Estado não deixa de ter responsabilidades para com alguns sectores fulcrais.   
Segundo Araújo, 1993 citado em Rocha, 2001, p. 74, a reforma administrativa não é mais 
do  que  o  ajustamento  por  parte  do  Estado  dos  seus  mecanismos  burocráticos  às  alterações 
impostas pelas pressões  sociais e politicas que decorriam na  sociedade, através da  redução do 
tamanho  do  sector  público  e  da  sua  intervenção  na  economia  e  sociedade,  criando  um  novo 
relacionamento entre os cidadãos e a Administração Pública. 
  A “Nova Gestão Pública” (NGP), que influencia as reformas administrativas nos diferentes 
países  a  partir  dos  anos  90,  surgiu  pela  primeira  vez,  no  contexto  académico  no  âmbito  da 
mudança organizacional que se fazia sentir, sendo referida por cientistas políticos do Reino Unido 
e da Austrália como um “modelo organizacional para o sector público”, conceito este que nada 
mais é do que uma “reciclagem” de doutrinas sobre a gestão que, actualmente, assume variadas 
interpretações, como sendo a aplicação da “nova teoria  institucional ao sector público”. Existem 
duas  vertentes  próximas  de  pensamento,  uma  que  encaram  a  NGP  como  um  “argumento 
administrativo”,  mais  centrado  no  desenho  organizativo,  e  outra  como  uma  “filosofia 
administrativa”, como auxiliar na análise histórica e política (McLaughlin et al, 2008, p. 15 ‐ 16). 
  As perspectivas sobre a NGP são várias, sendo que Aucoin  (1990), defende que a esta é 
baseada nos paradigmas da escolha pública (que concebe um Estado com mais funções além da 
gestão)  e  do  manageralismo  (discurso  direccionado  às  organizações  privadas).  Já  Osborne  e 
Gaebler (1992) vêem a NGP, como algo mais abrangente uma vez que defendem  incluir a forma 
como os serviços públicos são prestados (McLaughlin et al, 2008, p. 20). 
  Por todo o mundo são defendidas outras perspectivas, mas a  ideia central no âmbito da 
presente dissertação é que a NGP consiste, essencialmente, na aplicação das práticas do sector 
privado ao sector público com o  intuito da melhoria dos processos de eficiência e eficácia vindo 
contribuir para o aumento da satisfação dos utentes, em simultâneo com a  redução dos custos 
dos serviços prestados. 
  Apesar da visão globalizada e geral de que as práticas administrativas do sector privado 
são mais eficientes e  eficazes das que  as usadas no  sector público, existe uma defesa  recente 
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neste  âmbito  de  que  deve  ser  feita  uma  ligação  entre  a  sociedade  civil  e  o  vigente  modelo 
burocrático, visando a transparência, accountability, participação e equidade de forma a melhorar 
o  seu  funcionamento.  É  a  partir  desta  ideologia  que  resulta  a  “Terceira  Via”,  com  vista  a 
“democracia administrativa” onde os  cidadãos  são parte  integrante do processo administrativo 
(Carapeto e Fonseca, 2005, p. 14). Segundo Navarro (1999), pode‐se considerar a “Terceira Via” 
como  sendo  uma  ideologia  que  se  situa  entre  o  neoliberalismo  e  a  social‐democracia  (que 
defende  uma  maior  intervenção  do  Estado  na  economia  (a  par  do  livre  funcionamento  do 
mercado em alguns sectores) tendo em vista a garantia de direitos iguais para toda a população), 
mas de uma forma transcendente, representando uma alternativa à política de oposição dualista 
que existia até então em  Inglaterra. Trata‐se, basicamente, da criação de políticas adaptadas às 
necessidades  conjunturais,  livres  ideologicamente,  de  forma  a  se  obter  respostas  aos  desafios 
colocados com a globalização, com a perda de ligação com as instituições políticas internacionais, 
com o desenvolvimento das  TIC,  com  as  transformações no  estatuto das mulheres,  etc.  (Blair, 
1998a in Gewirtz, 2002, p. 121 ‐ 122). 
  Esta nova vertente administrativa  foi materializada na adopção de práticas  com vista a 
maior interacção entre a aplicação das políticas públicas e as organizações sem fins lucrativos, no 
uso  de  inovação  no  fornecimento  do  serviço  público,  entre  outras,  com  vista  dar  “uma  nova 
ênfase à reforma administrativa”. Ao mesmo tempo, são  fortalecidas as relações entre o sector 
público e o privado, através de parcerias com vista a aplicação de políticas sociais. 
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4. Reforma administrativa em Portugal e influência da UE   
 
  Desde  do  início  da  sua  existência,  Portugal  vê  o  Estado  a  sofrer  alterações  no  seu 
funcionamento podendo‐se considerar que a Administração Pública portuguesa começa a criar as 
“primeiras  raízes” na época dos descobrimentos, devido à necessidade que  se criou de gerir as 
novas colónias da índia e do Brasil, constituindo‐se um aparelho judiciário específico com funções 
criminais e cíveis (Albuquerque, 1999 in Marcos, 2006, p. 69). 
  De  facto,  apesar  de  na  maioria  dos  países  o  verdadeiro  paradigma  da  reforma 
administrativa se verificar a partir da crise do modelo de Estado de Welfare (Rocha, 2001, p. 41), 
em Portugal já no tempo da reforma Pombalina, no séc. XVIII, que se prolonga até ao séc. XIX, se 
verifica os primeiros rasgos de alteração do modelo  interventivo do Estado na sociedade, com a 
criação de um modelo mais aproximado de Administração Pública com os dias de hoje (Marcos, 
2006, p.27).  
  Muitas alterações se seguiram, mas é de destacar o período denominado “Estado Novo”, 
onde o seu líder Oliveira Salazar procurou tornar a Administração Pública um instrumento para a 
criação  de  um  Estado  administrativo,  com  um  “parlamento  com  funções  decorativas”,  sem 
partidos  políticos  e  de  unidade  nacional,  equiparado  a  um  sistema  burocrático,  transformado 
assim  num  poder  político  e  não  num  serviço  público.  Ao  contrário  do  que  se  possa  supor,  a 
revolução de 25 de Abril de 1974, que fez desaparecer o governo totalitário então vigente, apenas 
trouxe  inovações  pontuais  no  funcionamento  da  Administração  com  vista  a  sua  actualização. 
Depois deste  acontecimento,  a principal preocupação do Governo era desmantelar os  serviços 
que estavam conotados com o regime deposto, ter o monopólio de alguns grupos económicos e 
iniciar a construção de um “Estado Social”,  intenções que no entanto se a vieram a traduzir em 
alterações  minimalistas  a  nível  administrativo.  As  mudanças  constitucionalmente  impostas 
necessitavam  de  uma  maior  estrutura  administrativa  o  que  promoveu  a  junção  dos  oficiais 
superiores revoltosos com os partidos políticos, praticando‐se uma política mais intervencionista 
que  se  traduziu  em  nacionalizações  em  vários  sectores  de  actividade,  assim  como  o  enorme 
acréscimo  de  empresas  públicas,  aumentando  o  papel  do  Estado  na  economia,  e  também  o 
número de funcionários públicos (Rocha & Araújo, 2007, p. 586).  
Há  que  destacar,  porém,  os  anos  70  onde  surgiu  a  necessidade  de  construção  de  um 
Estado de Welfare no nosso país pela procura de desenvolvimento económico. Assim, foi criado 
em  1969  o  Secretariado  da  Reforma  Administrativa  que  tinha  como  principal  incumbência 
“estudar,  planificar,  dirigir  e  coordenar”  as  práticas  administrativas  (Rocha,  2001,  p.  95).  O 
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surgimento  deste  organismo  com  funções  intervencionistas  teve  intenção  de  aumentar  as 
qualificações dos  funcionários públicos a par da revisão salarial, assistência em caso de doença, 
revisão do regime judicial e revisão das estruturas orgânicas da Administração. O funcionamento 
dos serviços necessitava de organização e coordenação pelo que uma das prioridades para a sua 
melhoria era fazer estudos com vista a sua reorganização e desburocratização com o “Código do 
Procedimento Burocrático”. A relação entre a Administração Pública e a população foi favorecida 
por  estudos  sobre  as  relações  públicas  e  a  criação  do  “Guia  da  Administração  Pública”,  com 
indicações  sobre  “localização,  estrutura  e  funcionamento  dos  diversos  Ministérios,  serviços  e 
organismos do Estado, havendo também alterações neste campo (Rocha, 2001, p. 95 e segs).  
Contudo, o incomportável incremento exponencial do número de funcionários do Estado 
conduziu à implementação de medidas restritivas no acesso ao emprego público tendo em vista a 
contenção  de  despesas,  influenciada  pela  vertente  da  Nova  Gestão  Pública,  criando  também 
condições  para  uma  Reforma  Administrativa  mais  profunda  no  nosso  país.  Pretendia‐se  uma 
mudança  cultural  e  aproximação  da  Administração  aos  seus  cidadãos  (Rocha &  Araújo,  2007, 
p.587). Mais tarde, o surgimento da designada “Administração Reguladora”  iniciada em meados 
dos  anos  80,  caracteriza‐se  pela  crescente  tentativa  de  diminuição  do  tamanho  e  peso  nos 
encargos do Estado, procurando desfazer assim a ideia de Estado paternalista (Marcos, 2006, p.68 
e segs).  
 Apesar de o Estado de Bem‐estar Social em Portugal não ter surgido pela mesma altura 
dos outros países europeus mas sim após a queda do Estado Novo, a sua  implementação dá‐se, 
numa  primeira  fase  no  combate  à  burocracia,  e  numa  segunda  fase  na melhoria  dos  serviços 
públicos, sendo a reforma possível num país económica e socialmente pouco desenvolvido.   
  É de destacar, no âmbito desta dissertação, que em 1979 pela primeira vez publica‐se o 
“Estatuto do Pessoal”, que mais tarde  incluiu um sistema de avaliação de desempenho, embora 
ainda direccionado para os trabalhadores e não para as organizações (Rocha, 2001, p. 99). 
 Entre a criação de vários organismos, é de evidenciar, o “Gabinete de Estudos da Reforma 
Administrativa”, em 1981, da alçada do Ministério da Reforma Administrativa (fundado em 1978), 
que  pretendeu  promover  essencialmente,  a  desburocratização  administrativa,  a  formação  de 
dirigentes e a melhoria da relação da Administração Pública com os seus utentes (Rocha, 2001, p. 
102).  
Nesta  fase  surge  o  conceito  de  “Governação”  nas  mudanças  ocorridas  nos  anos  80, 
aquando  da  crise  social  provocada  pelas  dificuldades  económicas  dos  anos  70,  como  referido 
anteriormente, no sentido de se resolver as questões nacionais através de um processo político 
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em que participam  várias  instituições  a nível  sub‐nacional,  sociedade  civil,  sector privado  e os 
próprios  cidadãos  além do Governo  central  (Carapeto  e  Fonseca,  2005, p.  21), numa  diligente 
interacção entre si. 
O conceito de ou Governação, com várias definições pois é aplicado em várias áreas, é 
comummente reconhecido como detentor de uma notória capacidade de  incluir um vasto  leque 
de  instituições  públicas  e/ou  privadas,  ou  qualquer  actor  que  faça  parte  deste  processo  de 
elaboração  e  aplicação  de  políticas  públicas,  independentemente  da  sua  natureza.  Assim,  a 
governação  implica  uma  forma  organizacional  da  sociedade  e  da  economia,  uma  vez  que  são 
modificados procedimentos à forma como o Governo actua, entendendo‐se “o padrão de decisão 
e governo caracterizado por  redes que  ligam a Sociedade Civil e o Estado  (…)”. Por outro  lado, 
contribui  para  o  diálogo  colectivo  e  consequente  tomada  de  decisão,  conduzindo  à  eficiência 
governamental,  também  pela  responsabilização  dos  actores  envolvidos  no  processo 
(accountability). Há assim, a Governação que  se  refere à gestão de  redes, e a Governação que 
produz, gere, aplica e executa politicas públicas. Confere a intenção de transformar o Estado em 
Facilitador,  em  vez de Regulador, para que  este  detenha mais poder de  aplicação de políticas 
públicas  em  detrimento  do  poder  político,  levando  a  novas  formas  de  governação  perante  a 
sociedade civil.  
Como  factor decisivo no desenvolvimento de Portugal, a entrada na então Comunidade 
Económica Europeia (CEE) foi um marco histórico a nível de transformação no funcionamento do 
Estado do nosso país.   
O  desejo  de  uma  integração  na  CEE  já  se  verificava  durante  o  Governo  de  coligação 
central,  iniciado  em  1983,  cuja  uma  das  principais missões  era  essa mesma  adesão.  Contudo, 
tratando‐se  de  um  país  marcado  por  mais  de  40  anos  de  ditadura  com  uma  ideologia 
“simpatizante” com as  forças do Eixo  (parte derrotada pela Segunda Grande Guerra Mundial) a 
Comunidade teria de ter certezas que se tratava já de uma nação democrática, uma das condições 
obrigatórias para se ser Estado Membro. Consequentemente, aspirava‐se também à melhoria das 
condições  de  vida  e  de  liberdade  de  uma  sociedade  oprimida.  Após  a  necessidade  de  ajuda 
financeira pelo FMI (Fundo Monetário Internacional) nos Programas de estabilização de 1975‐79 e 
de 1982‐84, a entrada na CEE veio evitar uma eventual queda da democracia, contribuindo para a 
alternância política no poder, característica de um  regime democrático saudável, com “eleições 
livres e abrangentes”  (Almeida, 2006, p. 162). Viviam‐se  tempos difíceis a nível mundial, com o 
choque  petrolífero  de  1983  e  instabilidade  no Médio Oriente  repercutindo‐se  a  nível  nacional 
com  taxas  de  inflação  e  de  juro  elevadas,  aumento  de  desemprego,  falência  de  empresas  e 
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diminuição das exportações. A situação política de Portugal também se tornou bastante instável, 
com sucessivas greves e manifestações sociais. Assim, a adesão à CEE mostrava‐se a “solução para 
todos  os  males”,  sustentada  pela  “necessidade  urgente  de  reformas”  e  de  “consolidação  das 
instituições  democráticas,  modernizar  as  estruturas  económicas  e  normalizar  as  relações 
diplomáticas com os parceiros europeus” (Reis, 2007, p. 31). 
  De  facto,  a  intenção de  sair do  isolamento  e de  fortalecer o  regime democrático  foi  a 
força motriz do pedido de adesão à CEE, a par da motivação económica para o desenvolvimento 
interno e adquirir capacidade para sobreviver na crise económica internacional que se verificava. 
Assim,  a  CEE  definiu  para  o  caso  português,  o  “aumento  da  competitividade,  a  reforma  das 
estruturas  produtivas  e  económicas,  o  ingresso  no  mercado  europeu  e  a  convergência 
económica”  (Reis,  2007,  p.  31),  reatando  ainda  as  relações  entre  Portugal  e  Espanha  a  nível 
comercial.  
  Por  outro  lado,  esta  entrada  na  Comunidade  facultou  a  Portugal  o  acesso  a  meios 
financeiros que proporcionou as reformas estruturais necessárias para a melhoria das condições 
de  vida  então  existentes  da  população.  Mas  a  maior  transformação  verifica‐se  em  termos 
políticos e nos processos decisórios,  já que  se perde parte da  soberania nacional neste campo, 
formalizado por  via  legislativa devendo estar em  consonância  com a existente no  seio da CEE, 
para posterior adaptação do poder politico dotado de capacidade de conjugação dos  interesses 
nacionais com os comunitários. Também na área administrativa ocorrem mudanças uma vez que 
surgem  novas  instituições  tendo  por  finalidade  prosseguir  a  Reforma  Administrativa  que  se 
imponha  de  uma  forma  ainda  mais  vincada,  através  do  uso  das  TIC,  requalificação  dos 
funcionários públicos e oferta de novos serviços e produtos (Almeida, 2006, p.163). 
  O Tratado de Adesão à Comunidade Económica Europeia  foi assinado a 12 de  Junho de 
1985, e em 1 de Janeiro de 1986 Portugal era já Estado Membro da CEE (Reis, 2007, p. 31).       
A actual União Europeia (UE) é constituída por 27 Estados membros cingidos a regras de 
funcionamento colectivo que limitam o poder decisório interno de cada país. Aliada a esta ideia, 
está  também a necessidade da existência de processos políticos e administrativos semelhantes, 
dentro  dos  parâmetros  das  regras  comunitárias.  De  facto,  esta  unificação  verifica‐se  na 
transferência  de  poderes  a  nível  político  do  Estado  soberano,  como  por  exemplo  a  política 
monetária, para o seio da União Europeia, com a finalidade de transformar a Europa num actor de 
relevo no  cenário mundial. Por outro  lado, a existência de um novo modelo económico  com a 
intenção do desenvolvimento da inovação tecnológica e dos seus recursos humanos, vem alterar 
o  funcionamento  de muitos  dos  Estados membros,  tanto  a  nível  de  políticas  soberanas  como 
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sociais. Esta submissão de poderes foi previamente estipulada e aceite nos termos dos Tratados e 
Actos assinados pelos Estados envolvidos, com o objectivo de construção de um mercado interno, 
com livre circulação de pessoas, bens e mercadorias (Almeida, 2006, p. 178). Daqui resulta que os 
países  com  menos  poder  decisório  nestes  processos  estejam  mais  expostos  às  directrizes 
impostas  pelos mais  poderosos,  o  que  traduz  o  caso  de  Portugal,  criando  pressões  para  uma 
adaptação  administrativa,  a  nível  de  competências  e  processos,  para  uma  harmonização  de 
procedimentos comunitários. 
  De  facto,  a  partilha  de  poderes  é  uma  realidade  no  seio  da UE,  iniciando‐se  por  uma 
vinculação  legislativa e passando posteriormente para “variantes baseadas em compromissos de 
trade‐off” e métodos mensuráveis, exigindo altos níveis de coordenação, avaliação e construção 
de  indicadores  que  partilhem  o  resultado  de  políticas  produzidas  e  aplicadas  em  cada  Estado 
membro,  através  por  exemplo,  do método  do  benchmarking  (comparação  que  os  organismos 
fazem entre si de práticas e procedimentos de  forma a se partilhar conhecimentos e diminuir a 
repetição de erros, com vista a melhoria dos resultados) (Almeida, 2006, p. 179). 
  Quanto  ao  nível  do  funcionamento  da  Administração  Pública,  a  adesão  à  então  CEE 
implicou  alterações  a  nível  de  procedimentos,  nomeadamente  na  introdução  da  avaliação  de 
programas  e  politicas  públicas,  na  quantificação  exacta  da  despesa  pública,  uma  grande 
transformação das suas instituições no campo económico, exigindo renovadas competências dos 
funcionários  públicos,  e  “transposição  de  directivas  em  diferentes  sectores  que  resultam  da 
construção de um mercado interno” (Almeida, 2006, p. 182). Era, pois, necessário que existissem 
condições para que o sistema público português fosse capaz de dar, em caso de necessidade, uma 
resposta  rápida  e  eficaz  às  exigências  impostas  pela  construção  do  mercado  interno,  tendo 
reprecursões  imediatas  nas  referidas  instituições  públicas.  Começou  por  haver  um  grande 
aumento da  criação de  Institutos em vários  sectores da Administração Pública,  sendo  cerca de 
300  em  2000,  em  oposição  à  realidade  anterior  em  que  existiam  apenas  20  até  1974,  vindo 
demonstrar a  inserção de Portugal no modelo de Governação europeu, em resposta à recepção 
dos  fundos  comunitários.  O  surgimento  dos  institutos  continuou  nos  anos  que  se  seguiram, 
nomeadamente  52  na  década  de  1974‐1985,  99  entre  1986‐1990  e  150  entre  1991‐2000, 
provocando  em  paralelo,  um  aumento  significativo  do  número  de  funcionários  ao  serviço  do 
Estado. Contudo, a partir dos anos 2000, o modelo de Governação europeu evoluiu, defendendo 
“modelos de decisão mais soft” (tendo mais em conta o factor humano) e a função reguladora do 
Estado,  surgindo  ainda mais pressões das  instituições  supra‐nacionais para  a uniformização de 
processos administrativos dos Estados membros, considerando a situação histórica de cada país. 
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A convergência pressupõe a “criação de um espaço administrativo europeu comum” segundo a 
OCDE.  Por  outro  lado,  o  Instituto  Europeu  da  Administração  Pública  (EIPA)  defende  que  os 
princípios sobre os quais foi fundada a UE, de diversidade, subsidiariedade e proporcionalidade, 
são da responsabilidade de cada Estado Membro. 
  Embora  as  políticas  internas  de  cada  Estado  Membro  sejam  da  sua  exclusiva 
responsabilidade,  tal não  significa que estas não estejam sujeitas à análise por parte da UE, de 
forma a se tratarem de políticas consonantes com os parceiros europeus por um  lado, e com os 
grupos de  interesse  instalados neste meio, por outro. Muitas vezes e segundo Almeida, 2006, p. 
184,  “o  poder  efectivo  está  fora  das  Instituições  europeias”,  demonstrando  que  não  está  só 
limitado  aos  trâmites  dos  Tratados  europeus  o  funcionamento  da  própria  UE,  tanto  no  que 
respeita à legitimidade das políticas, como a questões da própria democracia interna de cada país. 
Devido  ao  exposto,  Portugal  perde  vantagem  neste  processo  pois  se  trata  de  um  país  pouco 
influente pelo que se tem de sujeitar ao modelo de governação criado pelos congéneres europeus 
com maior poder neste processo, detentores de garantias ex‐ante da aprovação pelos restantes 
grupos de pressão, actuando aos mais variados níveis, como indústria, comércio, agricultura, etc. 
Desta  forma,  a  Governação  a  nível  nacional  e  interno  fica  automaticamente  limitada.  Assim, 
desde  da  entrada  de  Portugal  para  a  então  CEE,  a  produção  e  aplicação  de  políticas  internas 
mudou radicalmente para que estivessem de acordo com os modelos seguidos pelos congéneres 
europeus, no que concerne à Reforma Administrativa (Almeida, 2006, p. 184 ‐ 185). 
Estas  alterações  governativas  acontecem de  acordo  também  com  as normas  europeias 
que  exigem  intervenção  ao  nível  “subnacional,  nacional  e  supranacional”,  verificando‐se  uma 
submissão de poderes a instituições comunitárias como o Parlamento ou o Tribunal Europeu. No 
entanto, as decisões tomadas pelos Estados Membros só serão aplicadas caso haja unanimidade 
na União,  sob  a  influência dos órgãos de  soberania de  cada membro. Há,  assim, um  “modelo 
alternativo”,  designado  por  “Multiníveis”  que materializa  a  consciência  da  perda  de  soberania 
nacional de cada Estado Membro para a tomada de decisões a nível das suas próprias instituições, 
sendo  que  estas  são  partilhadas,  a  variados  níveis,  por  diferentes  actores  nacionais  e 
principalmente, supranacionais e com a respectiva participação da sociedade civil, “assegurando 
maior capacidade de intervenção directa, interesse e participação”. Com este modelo pretende‐se 
a  cada  vez  maior  unificação  da  Europa  através  da  eliminação  de  barreiras  burocráticas 
características de cada Estado Membro (Sangreman & Santos, 2009, p. 7 – 9). 
   O Acto Único Europeu (1986) e o Tratado de Maastrich (1993) foram os primeiros sinais 
da  tentativa de eliminação das barreiras entre Estados Membros da UE, para que a  integração 
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europeia acontecesse com menos limitações a nível burocrático, no que concerne à circulação de 
pessoas,  bens  e  mercadorias,  conduzindo  a  uma  política  única  que  se  poderá  designar  de 
governação Multinível, com impacto decisório a nível nacional e supranacional. Trata‐se, pois, de 
um  processo  negocial  contínuo  que  é  estabelecido  entre  Estados  Membros,  característico  da 
política comunitária (Trnski, 2005, p. 23).  
  A governação Multinível marca o  início de uma nova era política no seio da UE uma vez 
que os Governos de  cada Estado Membro não detêm o monopólio da elaboração das próprias 
políticas, sendo que o mesmo é partilhado com os congéneres europeus.  Implica, contudo, uma 
maior  exposição  aos  poderes  de  lobbies  instalados  no  seio  das  instituições  europeias.  Neste 
sentido, os Governos nacionais não  têm de necessariamente  se  sujeitar às políticas elaboradas 
pelos mais  poderosos,  uma  vez  que,  pela  regra  da  unanimidade,  é  necessária  a  aprovação  de 
todos  os  Estados  na  elaboração  de  políticas  comunitárias,  dando  hipótese  e  margem  de 
negociação e  realização de  interesses próprios aos Estados envolvidos. A governação Multinível 
vem realçar este aspecto, havendo no entanto agentes mais influentes que outros. Alguns autores 
defendem contudo que a governação Multinível se  revela mais útil em políticas  referentes, por 
exemplo, aos fundos estruturais do que à revisão de Tratados europeus (Trnski, 2005, p. 24 ‐ 25).   
 Esta governação surge no âmbito da abordagem centrada em cada Estado Membro, com 
políticos eleitos democraticamente, para que, em  troca da abdicação de algum poder soberano 
para  instituições supranacionais, seja possível por um  lado manter as  instituições nacionais cuja 
existência depende muitas vezes da relação que mantém com instituições supra‐nacionais, e por 
outro lado melhorar os recursos de cada país, nomeadamente através da presença nos mercados 
internacionais e consequente melhoria económica e controlo fiscal. Parece ser ainda conveniente 
para  os  decisores  políticos  “delegar”  a  elaboração  de  algumas  políticas  a  instituições  supra 
nacionais  para  superar  “os  custos  da  perda  de  controlo  político”,  assim  como  os  custos  de 
políticas  impopulares  recaírem  em  instituições  supranacionais  e  conseguir  realizar  algum 
objectivo político através dos benefícios que pode conseguir no seio da União Europeia  (Trnski, 
2005, p. 27 ‐ 28). 
  Segundo  Soares,  2009,  p.  5,  o  balanço  da  adesão  portuguesa  à  CEE  é  francamente 
positivo, apesar dos resultados do crescimento do Produto Interno Bruto desde da adesão ter sido 
em  menor  escala  do  que  está  a  ser  nos  novos  Estados  Membros  pertencentes  ao  último 
alargamento.  Contudo  tem‐se  verificado  variações  neste  campo  pelo  que  o  autor  divide  o 
desempenho económico de Portugal desde da adesão em duas fases: a primeira desde de 1986 
até finais do século XX, com enormes melhorias a nível de infra‐estruturas, vias de comunicação, 
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sistema  de  saúde  e  educação,  etc.,  graças  ao  apoio  monetário  que  os  Fundos  Estruturais 
proporcionaram, contribuindo para um acentuado aumento na qualidade de vida das pessoas; a 
segunda fase, por sua vez, perdura até aos dias de hoje em que se verifica uma certa estagnação, 
entrando  até  numa  relativa  divergência  com  a UE,  caracterizada  por  um  desacelaramento  do 
crescimento  económico  após  a  adesão  à  moeda  única,  tornando‐se  segundo  Abreu,  2006  in 
Soares, 2009, p. 6, “um caso preocupante da adesão ao Euro” na Europa.  
 
Retomando a breve exposição da Reforma Administrativa em Portugal, no período entre 
1986 e 1995, a Reforma Administrativa visou a implementação da NGP, que relembre‐se consiste 
basicamente na aplicação de práticas do sector privado ao sector público. Neste período, toma‐se 
consciência que não é por “decreto” que se introduzem mudanças em sistemas comportamentais 
instalados, mas  sim  introduzindo  alterações  na  própria  cultura  organizacional  dos  funcionários 
(tratando‐se  de  um  conjunto  de  valores  e  crenças  partilhadas  no  contexto  organizacional) 
envolvidos nos processos  administrativos,  tendo  sempre presente que  a mudança  legislativa  é 
apenas um ponto de partida para a modernização administrativa (Rocha, 2001, p.106). 
  Em 1986  criou‐se  ainda o  Secretariado para  a Modernização Administrativa  (SMA) que 
teve  um  papel  preponderante  na  implantação  da  NGP  e  modernização  administrativa  em 
Portugal.  De  facto,  este  organismo  detinha  as  funções  de  estimulador  da  boa  prestação  de 
serviços públicos, fornecimento de aconselhamento técnico e a função avaliativa desses mesmos 
serviços. O SMA foi, de facto, detentor da maior quantidade de reformas que alguma vez a nossa 
Administração Pública presenciou até aquela data (Rocha, 2001, p. 106 ‐ 108). 
  Com a mudança de Governo em 1995, foi adoptado em Portugal o modelo da Fundação 
Europeia para a Gestão de Qualidade, tendo como principal preocupação a desburocratização e 
simplificação administrativa. A abordagem da “Reinvenção Governativa”  (segundo Osborne and 
Gaebler, 1993 in Ocampo, 2001, p. 248, trata‐se de uma “forma radical de fazer negócio no sector 
público”, tornando o Estado empreendedor) esteve na origem destas novas práticas, assim como 
a NGP,  daqui  resultando  uma  nova  forma  de  entrega  dos  serviços  públicos,  pelas  designadas 
“Lojas do cidadão” (que visam agilizar processos e descentralizar sectores e serviços), para servir 
os  cidadãos  de  forma  menos  burocrática,  mais  rapidamente  e  prestar  um  serviço  com  maior 
qualidade  de  acordo  com  uma  Administração  Pública moderna.  Por  outro  lado,  verificou‐se  o 
agrupamento de serviços públicos e privados, vindo facilitar ainda mais a prestação dos serviços e 
qualidade dos mesmos, numa perspectiva mais alargada (Rocha & Araújo, 2007, p. 588 ‐ 589).  
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Desde  do  mesmo  ano  a  “Terceira  Via”  foi  outro  factor  que  influenciou  fortemente  a 
aplicação  da  Reforma  Administrativa  a  partir  dos  Governos  socialistas,  dominada  pelas  ideias 
principais  de  qualidade  nos  serviços  públicos,  inovação  e  melhoria  da  relação  entre 
cidadão/administração.   
  Entre 1996 e 1999 a Reforma Administrativa decorreu com linhas orientadoras um pouco 
diferentes,  embora  com  as  mesmas  finalidades.  O  SMA  perdeu  alguma  importância  neste 
processo  para  a  Secretaria  de  Estado  da  Administração  Pública.  Neste  período  os  principais 
objectivos foram o de promover o aumento da produtividade e qualidade dos serviços públicos, 
assim como melhorar a motivação e qualificação dos seus funcionários. Ao mesmo tempo, tenta‐
se privilegiar a utilização de Tecnologias da  Informação e Comunicação  (TIC), desburocratizar e 
dar maior autonomia de gestão aos serviços públicos. Foi também requerida a participação dos 
funcionários no processo de reforma do Estado. De realçar, no âmbito da presente dissertação, a 
criação da Lei do Balanço Social em 1996 (Rocha, 2001, p.115 e 116).  
  Portugal, de facto, foi protagonista da mudança mais significativa de entre muitos países 
europeus  no  que  concerne  à  estrutura  política  administrativa,  marcada,  por  um  lado,  pela 
revolução do 25 de Abril de 1974, que assinalou a alteração do  regime e  consequente  ruptura 
política e social, e por outro lado pela entrada para a Comunidade Económica Europeia (CEE) em 
1986, vindo  introduzir novas exigências e procedimentos de acordo com as regras dessa mesma 
comunidade (Carapeto e Fonseca, 2005, p.29), como aliás foi desenvolvido anteriormente.  
  De facto, estes dois factores foram os primeiros antecedentes da profunda transformação 
que a Administração Pública tem vindo a sofrer nos últimos anos, com “uma postura de inovação 
e  modernização  administrativa”,  orientada  para  o  cidadão  (Corte‐Real,  1999;  OCDE,  2001d  in 
Carapeto e Fonseca, 2005, p.29). 
  Relativamente às  ineficiências geradas pelo modelo de Administração Pública com base 
no Estado Providência em que se privilegiava a  intervenção do Estado na sociedade, deu origem 
ao  actual  movimento  de  “não  intervenção”,  onde  é  preterida  a  intervenção  do  Estado  na 
economia em prol de actividades de  “gestão, controlo e  incentivo”, passando‐se de um Estado 
“positivo”  (intervencionista) para um Estado meramente  regulador e  fiscalizador. Contudo, esta 
“reinvenção”  do  Estado  Providência  não  significa  necessariamente  a  passagem  total  da 
“nacionalização”  para  a  “privatização”  pois  cria  condições  para  que  sejam  elaboradas  políticas 
adaptadas  às  necessidades  do momento,  sem  ter  em  conta  os  velhos  paradigmas  ideológicos 
(com influência simultânea da Terceira Via) (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 20).  
 
 
 29
No  início dos anos 2000, a crise que afectou o nosso país e o défice das contas públicas, 
obrigou a uma reformulação do papel do Estado e da sua Administração Pública. Novas medidas 
foram tomadas, como a reavaliação das funções estatais, responsabilização de agentes, distinção 
do mérito e a excelência e procurar prestigiar a Administração Pública através da modernização e 
racionalização das suas estruturas (Rocha & Araújo, 2007, p. 589). A par da melhoria da qualidade 
dos serviços públicos, pretendia‐se aqui encontrar um modelo ideal de funcionamento do Estado 
pela descentralização de poderes, privatizações, parcerias público‐privadas, etc., buscando uma 
“gestão  por  objectivos”  das  instituições  públicas  e  dos  seus  funcionários,  com  o  intuito  do 
aumento da produtividade e eficiência através da diminuição da despesa pública, requerendo o 
envolvimento no processo de mudança dos funcionários públicos. Porém, perante as intenções da 
construção de um Estado neo‐liberal (modelo defensor da liberdade individual, igualdade perante 
a lei, direito de propriedade e direitos naturais), com a privatização das funções sociais do Estado, 
este torna‐se, segundo Rocha & Araújo, 2007, p. 591, ainda mais centralizado, controlando ainda 
mais as instituições e colocando nos cargos de responsabilidade pessoas da sua confiança política, 
contribuindo para o fracasso da separação entre política e Administração. 
Apesar dos esforços  referidos,  tem‐se muitas  vezes  a  ideia que  a  “ineficiência pública” 
deve‐se ao número excessivo de funcionários públicos. Contudo, Carapeto & Fonseca, 2005, p. 19, 
consideram esse factor “secundário” sendo por eles considerada como a principal razão a “crise 
de identidade” do Estado decorrente do processo de globalização da economia, e a mudança nos 
meios de comunicação com a utilização das TIC, marcando mesmo o fim da sociedade  industrial 
para dar  lugar à sociedade da comunicação. De  facto, esta nova conjuntura económica e social, 
veio  alterar  fortemente  a  forma  de  actuação  dos  Governos  e  a  sua  capacidade  governativa, 
colocando‐se o desafio de conciliar o “modelo de mercado”, com base no qual é feita a Reforma 
Administrativa,  com  o  princípio  do  Estado  de Direito,  uma  conquista  da  democracia moderna 
(Carapeto e Fonseca, 2005, p.20). 
  Do  ponto  de  vista  institucional  no  que  se  refere  à  Reforma  Administrativa  para  a 
inovação, em Dezembro de 2001 foi criado o Instituto para a Inovação Administrativa do Estado, 
vindo  substituir  o  SMA  que  existia  há  mais  de  15  anos.  Este  desaparecimento  vem  revelar, 
segundo Carapeto e Fonseca, 2005, p. 31, que a Reforma se faria mais pela via legislativa do que 
pela criação de mecanismos dinamizadores no campo de acção da própria Administração Pública. 
Posteriormente,  foi  criada  a  Unidade  de  Missão  Inovação  e  Conhecimento  em  2002,  para 
assegurar a continuação da Reforma. Em 2003, surge a Bolsa de Emprego Público pelo Decreto‐Lei 
nº  78/2003  de  23  de  Abril,  sob  a  alçada  da  Direcção‐Geral  da  Administração  Pública,  que  é 
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dirigido  ao  recrutamento  de  recursos  humanos,  facultando  informação  acerca  de  concursos, 
ofertas de emprego, etc. Em 2003, na sequência da publicação das “linhas orientadoras (e gerais) 
da  Reforma  da  Administração  Pública”  por  Resolução  do  Conselho  de  Ministros,  foi  criado  o 
Conselho  Consultivo  da  Reforma  (Resolução  do  Conselho  de  Ministros  nº  96/2003,  de  30  de 
Julho),  funcionando  sob  a  autoridade  directa  do  Primeiro‐Ministro  e  recomendações  de 
“personalidades  de  mérito  e  prestígio”  (Carapeto  e  Fonseca,  2005,  p.  32).  Após  “as  linhas 
orientadoras da Reforma Administrativa”, é publicado um mês depois o Plano de Acção para o 
Governo Electrónico  com os eixos de actuação de  serviços públicos orientados para o  cidadão, 
Administração Pública moderna e eficiente, nova capacidade tecnológica, racionalização de custos 
de  comunicações,  gestão  eficiente  das  compras,  serviços  próximos  dos  cidadãos  e  adesão  aos 
serviços públicos interactivos. Este plano deu origem a novos projectos como o Portal do cidadão, 
compras electrónicas, à racionalização de custos de comunicação, à semelhança da publicação de 
documentos na área com “Plano de Acção para a Sociedade da Informação”, “Programa Nacional 
de Compras Electrónicas”, “Iniciativa Nacional para a Banda Larga”, etc. O órgão encarregado de 
“proceder ao levantamento e caracterização” das funções estatais de forma a informar o Governo 
acerca  dos  meios  disponíveis  para  a  prossecução  da  Reforma  a  cada  momento  é  o  Conselho 
Coordenador do Sistema de Controlo  Interno da Administração Financeira do Estado (Resolução 
do Conselho de Ministros nº 140/2003, de 29 de Agosto) (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 34). 
  Em  2004  são  publicados  diplomas  que  assumem  um  papel  preponderante  na 
continuidade da Reforma Administrativa, como o “Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central”, a “Lei‐quadro dos Institutos Públicos” e a “Organização da 
Administração  Directa  do  Estado”,  ao  mesmo  tempo  que  é  também  desenvolvido  “um  novo 
conceito de organização e funcionamento de serviços de alguns ministérios”, com a criação de um 
grupo  de  trabalho  sob  alçada  do  Ministro‐adjunto  do  Primeiro‐Ministro,  que  submete  à 
aprovação do Governo os projectos para realização. No mesmo ano, é criado o SIADAP pela Lei 
10/2004 de 22 de Março, que avalia os  recursos humanos em articulação  com a avaliação dos 
serviços públicos (embora a avaliação dos serviços se verifique formalmente em 2007). Por outro 
lado,  do  Instituto  Português  da Qualidade  resulta  o  Instituto  Português  da Acreditação  para  a 
promoção da qualidade dentro de normas específicas (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 35).  
  Em 2005 com mais uma mudança de partido político no poder, torna‐se como principais 
missões a  reconstituição do Estado de Bem‐estar Social,  combatendo a  tendência neo‐liberal e 
promoção da equidade  social. Assim,  surgem novos organismos  com o  intuito de diagnosticar, 
delinear e criar medidas  legislativas, como a criação do PRACE, pela Resolução do Conselho de 
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Ministros nº  124/2005 de 4 de Agosto. Com  este novo programa,  criaram‐se  e  extinguiram‐se 
vários  institutos  públicos,  impulsionando  a  “mobilidade”  dos  funcionários  (SME  –  sistema  de 
mobilidade especial), uma das intenções da referida reforma. Foi criado também um Comité para 
a  Avaliação  da  Implementação  do  Sistema  de  Desempenho,  em  2004,  mas  sem  resultados 
práticos, pois o referido sistema foi aplicado a menos de 25% dos funcionários públicos, excluindo 
a  avaliação  organizacional  de  uma  forma  integrada  e  o  factor  “qualidade”  nos  funcionários 
pertencentes ao Regime Geral da Administração Pública. A criação da Unidade de Coordenação 
da Modernização Administrativa, pela Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2005 de 13 de 
Março, teve como intenção prosseguir com a eficiência e produtividade na Administração Pública 
através da desburocratização e  simplificação dos procedimentos administrativos, e de medidas 
sob o âmbito do Simplex Decreto – Lei 114/07 de 19 de Abril  (programa criado para  facilitar a 
relação  entre  cidadãos  e  empresas  na  sua  interacção  com  a Administração  Central  através  da 
simplificação  legislativa  e  administrativa),  sucessor  do  PRACE  ao mesmo  tempo  que  pretende 
contribuir para a diminuição da despesa pública pela diminuição da  intervenção do Estado e por 
programas de privatização de serviços. Resumidamente, pretendia‐se reduzir ao máximo possível 
o  número  de  funcionários  e  serviços  públicos,  apostando  no  aumento  da  qualidade,  para  o 
alcance do equilíbrio financeiro das contas públicas (Rocha & Araújo, 2007, p. 592).    
  Nos  anos  que  se  seguiram,  a Reforma Administrativa  caracterizou‐se  pela  ainda maior 
ênfase na “sociedade de  informação”, pelo uso das TIC, maior aposta no “Governo electrónico” 
(utilização de serviços públicos por parte dos cidadãos e empresas através da  Internet, de uma 
forma mais rápida, simples e cómoda). Ao mesmo tempo, continuou‐se a primar pela qualidade, 
pela diminuição do peso das contas públicas, e pela maior responsabilização dos funcionários com 
cargos de responsabilidade pelos resultados obtidos.  
  Assim,  em  2006  destaca‐se  no  âmbito  da  presente  dissertação  a  criação  do  portal  da 
empresa, do novo  regime de mobilidade dos  funcionários públicos pela  Lei nº 5/2006 de 7 de 
Dezembro, a fusão e reestruturação de serviços públicos pelo Decreto‐lei nº 200/2006 de 25 de 
Outubro, e a criação do sucessor do PRACE, o Simplex. Em 2007 por sua vez é publicada a Lei nº 
66‐B/2007  de  28  de  Dezembro  que  reformula  o  SIADAP  de  forma  a  incluir  neste  sistema  a 
avaliação  dos  serviços  públicos  pelo  Quadro  de  Avaliação  e  Responsabilização  (QUAR).  Por 
Decreto‐lei nº 116/2007 de 27 de Abril é criada a Agência para a Modernização Administrativa 
(AMA) que tem como missão “identificar, desenvolver e avaliar programas, projectos e acções de 
modernização e simplificação administrativa”2, dentro das directrizes governamentais. Em 2008 é 
                                                          
2 http://www.ama.pt/, consultado em 29 de Abril de 2010. 
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estipulado o novo regime de vinculação, carreira e remuneração dos trabalhadores que exercem 
funções  públicas  pela  Lei  nº  59/2008  de  11  de  Setembro,  e  por  fim  em  2009  destaca‐se  a 
publicação  do  Despacho  nº  6303‐B/2009  (2ª  série)  que  regula  a  mobilidade  voluntária  dos 
funcionários de serviços públicos. 
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4.1. PRACE, Reforma na Saúde e tipos de gestão hospitalar 
 
   A  falta  de  competitividade  de  Portugal  é  por  muitos  considerado  como  uma 
consequência do  frágil desempenho da Administração Central do Estado, herança de uma visão 
hierárquica  das  organizações  e  da  burocracia  de  outros  tempos.  Como  consequência,  tem‐se 
vindo  a  fazer  enormes  investimentos  em  tecnologias  com  vista  a modernização  administrativa 
pontual  (com a utilização da  Internet na  interacção  com os  cidadãos, por exemplo) numa  fase 
inicial, mas  com o  intuito de  se  fazer  “muito mais  e melhor, mais  simples,  rápido,  com maior 
qualidade” a custo reduzido. Este desafio, que se mantém até aos dias de hoje, será de execução 
possível através de uma reformulação total dos processos da Administração Central do Estado, a 
par da maior exigência de desempenho e qualidade pela utilização massiva das TIC, com o intuito 
da criação de uma estrutura eficaz e eficiente (APDSI, 2006, p. 2).  
  Assim,  é  possível  incentivar  a  utilização  destas  tecnologias  pela  generalidade  da 
população  e  instituições  /  organizações,  promovendo  acções  de  formação  a  nível  nacional,  e 
como  utilizador  destas  tecnologias  o  Estado  contribui  fortemente  para  a  implementação  da 
Sociedade de Informação, um dos objectivos estipulados pelos Governos mais recentes, de forma 
a tornar a população capaz de utilizar as TIC com maior frequência e facilidade. De facto, o Estado 
assume um papel preponderante na adopção das TIC uma vez que  lhe compete a simplificação 
das  estruturas  e  alteração  de  processos,  assumindo  ao  mesmo  tempo,  o  papel  de  regulador 
(APDSI, 2006, p. 2).                                                                                                                                                                           
  O paradigma da Sociedade da Informação surge em 1994 nos Estados Unidos da América 
(EUA), em que Al Gore na reunião ITU do mesmo ano lançou o desafio global da criação de uma 
“Information  Infrastructure”, e na Europa em 1993 no “White paper on growth, competitivness 
and employment” e no relatório Bangemenn (Europa e Sociedade de Informação) de 1994. Desde 
daí,  surgem  várias  iniciativas  com  vista  à  criação  de  uma  Sociedade  da  Informação  e  no  caso 
português,  é  com  o  XIII  Governo  Constitucional  que  é  criada  a  “Iniciativa  Nacional  para  a 
Sociedade da Informação” e a “Missão para a Sociedade da Informação” em 1996 onde é feita a 
primeira menção à Sociedade da  Informação. Aqui existem programas de acção pioneiros como 
“Rede Ciência”, “Tecnologia e Sociedade”, “Programa  Internet nas Escolas”, “Programa Cidades 
Digitais”, etc. O Governo  seguinte estipula o “Plano Operacional Sociedade da  Informação” e a 
“Iniciativa Internet”, vindo colocar a Internet no cerne da reforma que pretende a construção de 
uma  Sociedade  de  Informação. A  “Comissão  Interministerial  para  a  Sociedade  da  Informação” 
vem substituir a “Missão para a Sociedade da Informação” em 2000 que por sua vez é substituída 
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em  2002  pela  “Comissão  Interministerial  para  a  Inovação  e  Conhecimento”. No mesmo  ano  é 
criada  a  “Unidade  de  Missão  Inovação  e  Conhecimento”  como  suporte  da  governação  em 
Inovação, Sociedade da Informação e Governo Electrónico (APDSI, 2006, p. 3). 
  Posteriormente,  com  a  tomada de posse do  XVII Governo Constitucional, houve novas 
alterações  com  a  criação  da  “Unidade  de  Coordenação  da  Modernização  Administrativa”,  o 
“Gabinete  de  Coordenação  da  Estratégia  de  Lisboa”  e  o  “Gabinete  de  Coordenação  do  Plano 
Tecnológico”,  sendo que os últimos  se  fundiram  em 2005. Contudo,  estudos demonstram que 
apesar da criação destes institutos e do esforço demonstrado no sentido da criação da Sociedade 
da Informação, Portugal continua muito aquém das expectativas ou dos congéneres europeus.  
  Assim,  tendo como  finalidade a  simplificação e modernização da Administração Pública 
portuguesa,  o  XVII  Governo  Constitucional  cria,  por  Resolução  de  Conselho  de  Ministros 
nº124/2005, o PRACE, pretendendo contribuir para a transformação da Administração Central do 
Estado tendo em vista a sua modernização, eficiência e aumento de produção. Como objectivos 
explícitos pretende “modernizar e racionalizar a Administração Central, melhorar a Qualidade de 
serviços prestados aos cidadãos e colocar a Administração mais próxima e dialogante com este”. 
Como objectivos  implícitos e por consequência do exposto, visa diminuir os custos operacionais 
da Administração Central (APDSI, 2006, p. 4). 
O  PRACE  visou  em  termos  gerais,  numa  primeira  fase,  a  diminuição  do  número  de 
unidades pertencentes ao Estado pela sua extinção, fusão, desconcentração ou descentralização 
para a redução de custos públicos e consequente aumento da qualidade dos serviços prestados a 
par  da  simplificação  de  procedimentos  de  processos  e  mobilização  de  competências  para  as 
Secretarias Gerais. Depois da avaliação das estruturas públicas que implicou o início da aplicação 
deste  programa  realizada  pelos  Grupos  de  Trabalho  (GT)  para  o  efeito,  o  PRACE  entra  numa 
segunda  fase de  trabalhos em que  foram extintas 246 estruturas orgânicas e  criadas 60 novas 
estruturas  pela  Resolução  do  Conselho  de  Ministros  39/2006  de  26  de  Abril,  que  reconhece 
capacidade governamental para dar inicio à execução do programa. Posteriormente, foi produzida 
legislação que formaliza as novas regras de actuação aqui propostas (Penteado, 2008, p. 16). 
  Resumidamente, este programa tem como finalidade a modernização pública através da 
melhoria  da  qualidade  dos  serviços  públicos  e  desenvolvimento  de  uma  relação  de  maior 
proximidade  com  os  cidadãos.  Para  tal,  o  PRACE  determina  como  prioritário  ter  em  conta  as 
missões ministeriais e respectivas entidades para reformular a Administração Directa e Indirecta, 
desenvolver as Funções Estratégicas de Estudo e Avaliação de suporte à Governação, assim como 
as Funções Reguladoras, Normativas e Fiscalizadoras do Estado, o desenvolvimento de  serviços 
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partilhados com vista a redução do peso do Estado, apostar no uso das TIC como contributo para 
a simplificação e aceleração de procedimentos a par da  fomentação da comunicação horizontal 
de  forma  a  se  diminuir  os  níveis  hierárquicos  e  consequente  peso  na  Administração  Pública, 
aproximar  o  cidadão  do  Estado  com  serviços  mais  acessíveis  e  concentrados  num  só  local 
(expansão das Lojas do Cidadão), e ainda melhorar as qualificações dos funcionários. Pretendia‐se 
que todas estas alterações fossem introduzidas de forma gradual. 
  A metodologia do PRACE centra‐se na abordagem “top‐down” (do topo para a base) em 
articulação com a abordagem “bottom up”  (da base para o  topo) sob a condução da Comissão 
Técnica, e partilha de experiências, resultados e necessidades como uma forma de aprendizagem 
organizacional entre organismos ministeriais com vista os objectivos do Programa.   
  Segundo  a  ADPSI  (2006),  o  documento  “Modelo  de  Reestruturação  da  Administração 
Central do Estado”, o PRACE é útil mas com algumas carências, ficando o processo com  lacunas 
significativas,  sendo  uma  das  suas  maiores  dificuldades  a  resistência  na  aplicação  dos  novos 
mecanismos de  funcionamento por parte das  instituições e  funcionários. Ao mesmo  tempo, as 
novas medidas possibilitam menor despesa no sector público se aplicado de forma generalizada.  
  São, contudo,  reais os obstáculos que o PRACE  tem visto na sua aplicação e até na sua 
compreensão uma vez que muitas vezes é entendido como um  instrumento para a “redução do 
número de efectivos na Função Pública”. Com vista a contrariar esta realidade, é proposto pela 
APDSI, 2006, p. 1 e segs, a defesa da tese da estipulação de objectivos claros, assim como a sua 
forma de aplicação e o caminho que se pretende seguir, garantir os meios necessários à mudança 
e gerir os respectivos riscos. 
  Segundo  Ferraz  in  Jiná,  2009,  a  reforma  promovida  pelo  PRACE  veio  “alterar 
completamente o quadro  legal existente”, contribuindo para a ruptura da cultura administrativa 
então em vigor.   
 
Reforma no sector da saúde: PRACE e tipos de gestão hospitalar  
 
  Já  desde  do  início  do  século  XX,  como  é  demonstrado  pela  história,  que  é  exigida  a 
melhoria das condições sanitárias da população. De facto, até 1899 que a prestação de cuidados 
de saúde para a população era privado, até que o Dr. Ricardo Jorge encabeça o Instituto Geral de 
Higiene que vem prestar o primeiro serviço de saúde pública em Portugal. Até aos dias de hoje, a 
prestação destes serviços foram evoluindo na sua génese, até ao momento em que foi criado o 
SNS pela Lei 56/79 de 15 de Setembro, procurando garantir a universalidade e gratuitidade a toda 
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a população de cuidados de saúde pública. De facto, trata‐se de um marco histórico na prestação 
de cuidados de saúde em Portugal, que de resto reflecte a tendência expansionista do sistema de 
protecção  social  português,  característico  da  época  de  mudança  de  paradigma  politico, 
económico e social que se vivia no nosso país, como alias foi desenvolvido no capitulo referente à 
Reforma Administrativa em Portugal. Contudo, a implementação do SNS viu‐se condicionada por 
dificuldades económicas a nível  interno, reflexo da crise  internacional que se vivia na década de 
70 pelos choques petrolíferos e por resistências provindas de alguns grupos profissionais ligados à 
saúde, que defendiam a existência em paralelo de sistemas alternativos, financiados pelo Estado 
(Carvalho, 2006, p. 189). 
  O desenvolvimento da área da saúde em Portugal foi de facto notável, por exemplo, pela 
redução drástica da mortalidade  infantil de 58,6% para 5,8% entre 1970 e 1997 (Carvalho, 2006, 
p. 190), devendo‐se este facto não só à criação do SNS mas também à melhoria das condições de 
vida  das  populações  pelo  desenvolvimento  socioeconómico  que  se  verificou  no  nosso  país. 
Contudo, existia uma discrepância entre a Lei que cria o SNS e a sua aplicação na prática, uma vez 
que a tendência politica neoliberal que se verificava na década de 80 veio também  influenciar a 
aplicação de politicas, nomeadamente através da maior utilização de mecanismos de mercado no 
sector público, sob o lema da “eficácia e competitividade”. Assim, surge em 1988 a Lei de Gestão 
Hospitalar 19/88 e em 1990 a Lei de Bases da saúde (Lei 48/90 de 24 de Agosto) que define qual o 
papel do Estado no sector da saúde desde as funções de cada organização, a formas avaliativas do 
seu  desempenho,  sendo  que  esta  lei  vem  ser  complementada mais  tarde  Estatuto  do  Serviço 
Nacional de Saúde pelo Decreto‐Lei 10/93 de 15 de Janeiro (Carvalho, 2006, p. 191 ‐ 193). 
Os ideais ainda hoje defendidos que levaram à criação do SNS de “qualidade, eficiência e 
satisfação dos utentes”, deram origem ao movimento de empresarialização do sistema de saúde, 
pela crença vigente de que as práticas de gestão privadas contribuem mais facilmente para estes 
propósitos do que até então o sector público foi capaz de fazer (Franca, 2010, p. 1). 
De  entre  os  vários  serviços  prestados  pelo  Estado  sujeitos  a  profundas  reformas 
administrativas nos últimos tempos, o sector hospitalar tem sido objecto de uma maior atenção 
que  os  restantes,  ora  pelo  papel  social  que  assumem,  ora  pelo  montante  de  despesa  que 
representam para o país  (Carvalho & Santiago, 2008, p. 3). Verifica‐se  também a diminuição da 
intervenção do Estado na prestação de cuidados de saúde públicos, em prol do desenvolvimento 
do  seu  papel  de  regulador  e  fiscalizador.  O  sector  da  saúde  é  altamente  dependente  do 
financiamento  do  Orçamento  de  Estado  (a  par  do  sector  da  educação)  pelo  que  é  um  alvo 
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preferencial na implantação de medidas reformistas tendo em vista a diminuição da despesa que 
acarreta (Stoleroff & Correia, 2008, p. 10). 
Trata‐se, contudo, de um sector altamente profissionalizado o que implica a inerência de 
uma cultura organizacional forte, ligada a paradigmas não relacionados com a gestão ou eficiência 
financeira  o  que  vem,  muitas  vezes,  dificultar  a  implantação  da  referida  reforma,  que  tem 
características da NGP, pretendendo também nestas instituições “economia, eficiência e eficácia” 
(Carvalho & Santiago, 2008, p. 4).  
A par das alterações internacionais que se têm vindo a verificar nos últimos anos (como já 
foi  explanado)  com  a diminuição da  intervenção  do  Estado na  economia,  a  reforma do  sector 
público e também hospitalar é uma consequência inevitável. Inserido numa mistura do modelo de 
Beveridge (existente na Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega, Suécia e Reino Unido, financiado 
por  impostos de natureza pública) e Bismarck  (financiado por  seguros  sociais  com prestadores 
públicos  e  privados,  presente  na  França,  Alemanha,  Suíça,  Benelux  e  Áustria),  designado  por 
modelo  da  Europa  meridional  (pois  também  é  o  vigente  em  Espanha,  Grécia,  Israel,  Itália  e 
Turquia), Portugal nos últimos anos tem procurado aproximar‐se mais do modelo Beveridge o que 
representa maior financiamento do sector da saúde pelos impostos.  
A concretização desta reforma verifica‐se pela  implementação de sistemas de prestação 
de  serviço  que  separa  o  financiador  do  prestador  propriamente  dito  pela  subcontratação 
verificando‐se, assim, a cada vez maior alteração do papel do Estado de provisor de serviços para 
regulador, dando maior autonomia de gestão a estas  instituições, embora com posterior análise 
de resultados do financiador (Estado). A prestação de serviços de saúde públicos tem vindo cada 
vez mais  a  se  transformar num bem  transaccionável,  vindo  transformar  a própria  ideologia de 
“bem público” num bem comerciável em detrimento da ideia de “bem colectivo”, acompanhada 
da  transição  do  conceito  de  “utente”  para  o  de  “cliente”.  Porém,  a  pretendida  mudança  só 
poderá  ocorrer  se  existir  por  parte  da  cultura  organizacional  dos  profissionais,  pelo  que  a 
implantação  da  reforma  deverá  iniciar‐se  por  este  aspecto  numa  primeira  instância  (Clarke & 
Newman, 1997; Kirkpatrick & Ackroyd, 2003; Kirkpatrick et al., 2005 in Carvalho & Santiago, 2008, 
p. 4). 
  Do ponto de vista organizacional, o hospital mostra ser uma organização burocrática com 
características bastante particulares. De facto, segundo Monteiro, 1999, p. 317‐318, são vários os 
autores  que  demonstram  a  especificidade  destas  instituições  por  estas  deterem  membros 
altamente  qualificados,  contribuindo  para  a  acrescida  dificuldade  na  imposição  de  alguma 
autoridade, pela existência de “uma estrutura dual de autoridade”.    
 
 
 38
  Assim,  o  hospital  é  visto  como  uma  “burocracia  muito  diferenciada  vertical  e 
horizontalmente”  caracterizada  por  o  poder  na  prática  se  situar  nos  profissionais  que  actuam 
directamente  na  instituição,  e  não  na  gestão.  De  facto,  é  fornecida  aos  profissionais  alguma 
autonomia para a execução das suas funções durante a prestação do cuidado de saúde o que lhes 
dá um enorme poder decisório dada a sua natureza muitas vezes imprevisível. Estes profissionais 
seguem assim arquétipos  ligados à sua profissão e não tanto a normas burocráticas estipuladas 
hierarquicamente. A natureza das especialidades que os profissionais de saúde detêm,  leva‐os à 
independência  e  não  subjugação  (no  sentido  clássico  da  relação  empregado  –  chefe)  a  um 
superior hierárquico que não tenha formação na mesma área de actividade, acabando mesmo por 
influenciar o sector administrativo que lhes diz respeito (Monteiro, 1999, p. 318). 
  Por  outro  lado,  estes  profissionais  funcionam  como  um  grupo  com  padrões  de 
comportamento  partilhados  entre  os  seus  elementos,  com  uma  identidade  própria,  embora 
dependam  também  de  outros  grupos  dentro  da  organização,  como  gestores  ou  pessoal 
administrativo. A natureza da prestação de cuidados de saúde,  imprevisível e urgente, obriga à 
existência  de  uma  gestão  altamente  flexível  com  a  realidade  que  se  lhe  é  colocada,  uma 
consequência da fragmentação do meio em que estão inseridos, devido à variedade de patologias 
e tratamentos possíveis, reflexo também da diversidade do meio externo, onde existem também 
expectativas  e  exigências  do  utente  /  cliente  paralelamente  com  o  aumento  dos  critérios  de 
qualidade  em  conflito  muitas  vezes  com  a  contenção  orçamental  detida  pela  instituição,  que 
impossibilita muitas  vezes  a  realização  dessas mesmas  expectativas. Há  assim,  a  existência  de 
uma liderança transformacional (Monteiro, 1999, p. 319). 
Por  sua  vez,  a  implementação  do  PRACE  no  sector  da  saúde,  dita  a  redução  das  suas 
estruturas,  de  48  para  26,  e  de  entre  as  extintas  estão  18  sub‐regiões  de  saúde  e  5  centros 
regionais  de  saúde  pública,  a  par  do  desaparecimento  da  Direcção‐Geral  das  Instalações  e 
Equipamento de Saúde  (DGIES), do  Instituto de Gestão  Informática e Financeira da Saúde  (IGIF 
actual ACSS (Administração Central do Sistema de Saúde)) e do Instituto da Qualidade em Saúde. 
Mantêm‐se,  porém,  a  Direcção  Geral  de  Saúde,  os  institutos  da  Farmácia  e  do Medicamento 
(Infarmed),  a  Emergência  Médica  (Inem),  o  instituto  Ricardo  Jorge,  de  Genética  Médica,  do 
Sangue e da Droga e Toxicodependência (IPDT), o Alto Comissariado da Saúde, e a Inspecção‐geral 
das  Actividades  em  Saúde.  São  ainda  fundados  do  Gabinete  de  Planeamento,  Estratégia, 
Avaliação e Relações Internacionais além do Controlador Financeiro como apoio à governação.  
  É  também  dado  um  novo  impulso  à  privatização  de  alguns  sectores  e  serviços,  à 
subcontratação,  à  gestão  pública  empresarial  e  ao  outsourcing  (função  desempenhada  por 
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terceiros  mas  da  responsabilidade  do  Estado,  normalmente  actividades  de  baixo  valor 
acrescentado  e  de  alto  consumo  de  recursos),  de  forma  a  aumentar  a  eficácia  e  eficiência  da 
prestação do serviço público.3 
De  facto,  a  busca  pela  “economia,  eficiência  e  eficácia”  tem  vindo  a  significar  o 
afastamento  dos  cargos  de  gestão  dos  profissionais  de  saúde,  colocando  em  sua  substituição 
gestores que, por um  lado promovem maior eficiência económica, mas por outro tendem a não 
ter como principal preocupação o factor social e humano que a prestação de um serviço de saúde 
significa.  De  facto,  considerar  o  utente  como  “cliente”  com  as  exigências  que  este  conceito 
significa, é um  factor de pressão para a mudança da cultura organizacional dos profissionais de 
saúde, uma vez que os  leva a alterarem procedimentos e valores vigentes para a satisfação das 
referidas exigências. Por outro  lado,  a própria organização do  trabalho  tem‐se  vindo  a  alterar, 
com  maior  controlo  de  procedimentos,  polivalência,  mobilidade,  avaliação  de  desempenho, 
qualidade no  serviço prestado,  sendo que estas  características alteram a própria percepção do 
conceito de Estado, aproximando‐o cada vez mais de uma qualquer empresa do sector privado. 
Contudo,  foi  a partir da  Lei 27/2002 da Gestão Hospitalar  com  a  criação da  figura das 
sociedades  anónimas  de  capitais,  que  31  organizações  passam  a  ser  empresarializadas.  Em 
Portugal, foi em 1993 que surgiu o primeiro hospital empresarializado com uma modelo de gestão 
privada  (Hospital  Fernando  Fonseca),  como  uma  “tentativa  de  mudar  regras  burocráticas  da 
organização hospitalar”,  reflectindo uma  forma híbrida de  gestão  entre publico  e privado pois 
apesar  de  a  gestão  ser  feita  por  uma  empresa  privada,  a  sua  actuação  é  supervisionada  pela 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (Carvalho, 2006, p. 194). 
 A  Lei  nº  27/2002  veio  enquadrar  o  regime  jurídico  da  gestão  hospitalar  e  representa 
também um marco profundo na Reforma Administrativa do sector da saúde. A implantação desta 
Lei  além  de  significar  a  mudança  de  enquadramento  jurídico  de  alguns  hospitais,  a  busca  da 
racionalidade económica  levou também a um reajustamento de todo o SNS, com encerramento 
de Serviços de Atendimento Permanente, etc., embora com maior ênfase nos hospitais. Assim, 
segundo  Stoleroff  &  Correia,  2008,  p.  3,  “os  gestores  hospitalares  da  tutela  estatal  têm 
enveredado  por  um  processo  de  liberalização  das  modalidade  de  gestão  das  organizações 
públicas”, para que as suas práticas administrativas se assemelhem o mais possível às práticas do 
sector privado. Contudo só em Dezembro de 2005 (depois da aplicação do PRACE) é que este tipo 
                                                          
3 Informação consultada em 20 de Abril de 2010 no Portal da Saúde, em  
http://www.portaldasaude.pt/portal/conteudos/a+saude+em+portugal/noticias/arquivo/2006/3/prace.ht
m 
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de  organização  passa  a  ser  designada  por  EPE  (Entidade  Pública  Empresarial),  passando  a 
predominar  entre  os  hospitais  públicos  portugueses.  Daqui  decorrem  entre  os  profissionais 
constrangimentos  de  ordem  economicista  com  a  intervenção  da  gestão  nos  procedimentos 
médicos,  vindo  impor  como  prioritários  estes  novos  valores,  conduzindo  à  desvalorização  dos 
serviços  que  não  são  passíveis  de  tradução  numérica  e  quantificável,  representando  a 
“desconstrução da unidade de organização burocrática” (Carvalho & Santiago, 2008, p. 5 ‐ 8).  
Em 2005  foram ainda objecto de alteração no modelo de gestão mais dois Hospitais – 
empresa e criados três centros Hospitalares – empresa e em 2007, surgem mais dez EPE. Desta 
forma, o  funcionamento dos hospitais é equiparado  com uma entidade privada que  tem  como 
objectivo  a  eficiência,  eficácia  e  economia,  com maior  controlo  do  seu  orçamento,  ao mesmo 
tempo que reduz custos de produção e aumenta a qualidade do serviço prestado (Franca, 2010, p. 
2).   
  O conceito de empresarialização é aqui entendido como uma aproximação das práticas 
administrativas  dos  hospitais,  com  “autonomização  de  competências  gestionárias”,  para  a 
prestação do cuidado de saúde público. Este processo decorre sob a  influência da NGP, embora 
esteja  ainda  numa  fase  inicial  em  Portugal.  Assim,  o  poder  decisório  é  relativamente 
descentralizado  (do  Estado),  ganhando  estas  instituições maior  autonomia  na  contratação  dos 
profissionais,  assumindo  formatos  cada  vez  mais  semelhantes  com  o  sector  privado  como  o 
outsourcing  (contratação  por  intermédio  de  empresas  de  prestação  de  serviços),  contratação 
individual  com  base  na  procura  dos  serviços,  numa  lógica  de  mercado,  etc.  Por  outro  lado, 
existem  também  mudanças  quanto  à  facilidade  de  deslocalização  de  pessoal  entre  hospitais. 
Antes da criação e  implementação das EPE o  sistema de  saúde português caracterizava‐se pela 
uniformização burocrática e domínio do poder estatal (pelo Ministério da Saúde e administrações 
regionais de saúde), pelo que as regras eram iguais para todos. No caso dos hospitais SPA (Sector 
Público  Administrativo),  funcionam  como  um  departamento  do  Estado,  detendo  relações 
hierárquicas  em  que  no  topo  está  o  Governo,  que  acaba  por  controlar  todas  as  questões 
relacionadas com o  funcionamento da  instituição hospitalar, desde de “questões estratégicas a 
decisões do dia‐a‐dia”. No que respeita ao orçamento é elaborado com base no registo histórico 
do hospital,  sendo que  as poupanças  regressam  ao  sector público  e os  gastos que  superem o 
orçamento são cobertos da mesma forma, sendo que o administrador do hospital SPA limita‐se a 
aplicar ordens provindas do poder central (Carvalho, 2008, p. 87 ‐ 88).  
Actualmente  nas  EPE  existe  uma  espécie  de  gestão  personalizada,  adaptada  às 
necessidades  locais de cada  instituição, apesar da existência da regulação do Estado combinada 
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com mecanismos de mercado. Perante esta nova realidade, são colocadas incertezas do ponto de 
vista organizacional e profissional, abarcando consequências para o SNS na sua génese (Stoleroff 
& Correia, 2008, p. 6).  
  Com  a  transição  dos  hospitais  autónomos  para  empresarializados  pretende‐se  criar 
práticas  orientadas  para  a  satisfação  do  cliente,  diminuir  o  número  de  funcionários  e, 
consequentemente,  aumentar  a  carga  horária,  promoção  com  base  na  produtividade,  maior 
mobilidade,  pelo  que  a  defesa  da  manutenção  dos  hospitais  autónomos  visa  contrariar  esta 
tendência (Carvalho & Santiago, 2008, p. 10).   
Os hospitais aumentam assim a competitividade entre os pares, pela procura de fixação 
dos melhores profissionais, embora estes estejam sujeitos a processos de negociação contratual e 
salarial, devido às contenções orçamentais a que estas instituições se encontram sujeitas. 
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5. Avaliação dos serviços públicos 
 
  Como  a  presente  dissertação  pretende  apurar  qual  a  influência  do  Balanço  Social  no 
QUAR de um hospital,  torna‐se  importante passar em  revista os  conceitos  relacionados  com  a 
avaliação dos  serviços uma  vez que  tanto um  como outro  são procedimentos que  contribuem 
para  a  avaliação  institucional. Assim,  segue‐se  a  evolução  deste  conceito,  de  forma  resumida, 
como introdução à finalidade pretendida. 
  As organizações  são uma parte  integrante da  sociedade  actual,  sendo  a  sua  actividade 
voltada para a produção de bens e serviços de  forma planeada e controlada,  funcionando com 
recursos  humanos  e  não‐humanos.  Por  existir  uma  relação  de  interdependência  entre  os 
indivíduos e as organizações, os recursos humanos assumem aqui uma importância primordial. De 
facto, todo o ciclo de vida dos indivíduos acontece, também, dentro das organizações  
  As  organizações  são,  no  entanto,  organismos  altamente  diferenciados  em  estrutura, 
tamanho, características e objectivos. Os serviços públicos fazem parte do leque de organizações 
não  lucrativas  que  têm  como  objectivo  a  satisfação  das  necessidades  colectivas  (Chiavenato, 
2000, p. 1). 
  As  décadas  de  80  e  90  do  século  passado,  mostraram‐se  muito  desafiantes  para  os 
serviços públicos devido às alterações que estes se viram obrigados a fazer com o surgimento das 
ideologias  neo‐liberais  que  levaram  a  uma  privatização  substancial  dos  serviços  públicos 
prestados pelo Estado assim como a entrega da provisão de alguns serviços a entidades privadas. 
No entanto, com a chegada do século XXI vem um reconhecimento do papel governamental e dos 
serviços públicos na sociedade e na economia (Hartley et al, 2008, p.4). 
  Assim, a  importância dos  serviços públicos ganha  relevo quanto à  sua dimensão,  como 
consumidores  de mais  de  1/3  do  PIB  dos  países  da OCDE  em  2000,  apesar  das  tentativas  de 
Reagan  e  Thatcher,  como  já  foi  referido  anteriormente,  para  reduzir  o  peso  do  Estado  na 
economia e na Sociedade Civil. Paralelamente e ao mesmo tempo em consequência do exposto, o 
Estado  e  os  serviços  públicos  são  a  maior  entidade  empregadora  da  generalidade  dos  países 
desenvolvidos. O modelo  de  Estado  é  contudo  importante  pois  nos  Estados  de Welfare  a  sua 
intervenção na sociedade é maior, o que vem contrastar com os modelos de Estado mais liberal. 
Em  qualquer  dos  modelos,  os  serviços  públicos  de  uma  nação  são  determinantes  para  a  sua 
competitividade  uma  vez  que  interferem  nos  processos  e  infra‐estruturas  em  que  o  sector 
privado se desenvolve (Hartley et al, 2008, p.5).   
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  Ao contrário do sector privado que intui o lucro, os serviços integrados na esfera pública, 
visam a produção de “valor público”, significando este conceito que se acrescenta valor ao sector 
público,  quer  seja  na  sociedade,  na  economia,  na  política  ou  até  na  qualidade  de  vida  dos 
cidadãos, a um nível institucional (Moore, 2005 in Hartley et al, 2008, p.9). 
  Uma  das  formas  de  possível  definição  de  melhoria  dos  serviços  públicos  prestados 
consiste na comparação da medição do desempenho real dos serviços com os objectivos e metas 
que  se  propunha  alcançar.  É  contudo  um  método  que  o  autor  considera  bastante 
despersonalizado pois nem  sempre os  referidos  indicadores estão em  sintonia com a  forma de 
funcionamento dos diferentes serviços e com o período de tempo em causa. Para uma mudança 
sustentável, é necessária aprendizagem organizacional e  capacidade de adaptação ao  contexto 
em permanente mutação (Hartley et al, 2008, p.10). 
Há  assim,  variadas  questões  que  procuram  resposta  no  campo da melhoria  do  serviço 
público,  como  na  área  das  parcerias  público‐privadas,  papel  da  sociedade  civil  e  acordos 
governamentais,  etc.  Contudo,  a  implementação  de  mudanças  estratégicas  neste  ambiente 
complexo pode afectar a qualidade do serviço prestado, uma vez que interfere directamente com 
factores  como  a  cultura organizacional do  serviço que  se  vê  sujeita  a um novo  tipo de  gestão 
(Hartley et al, 2008, p.3). 
  O foco global que se verifica na melhoria da prestação dos serviços públicos vem realçar o 
seu  papel  central  no  bem‐estar,  sustentabilidade  e  crescimento  das  comunidades,  cidades  e 
nações.  Esta  consciencialização  da  contribuição  social,  económica  e  cultural  dos  Governos  na 
sociedade através dos organismos públicos, vem promover a forte reestruturação e reforma deste 
sector  no  sentido  da melhor  prestação  do  serviço  possível. Assim,  torna‐se  claro  que  a  forma 
como esses  serviços  são geridos e prestados deve  ser alterada com vista a maior  satisfação do 
cidadão. A pressão fiscal, a par da globalização e capacidade de competição a nível internacional, 
são também  factores determinantes para a melhoria destes serviços  (Hartley et al, 2008, p. 4 e 
11).  
Durante muito tempo, contudo, o conceito de gestão não era aplicável ao sector público 
uma vez que os seus responsáveis actuavam de acordo com normas  já estabelecidas e recursos 
limitados tendo em vista missões já estipuladas em diplomas orgânicos. Contudo, num cenário de 
constante mudança social, política e económica, a par da maior consciencialização da necessidade 
de  contenção de  custos,  é  exigido  aos  administradores públicos permanentes  ajustamentos  às 
novas realidades contextuais, pelo que se torna mais  lógico falar‐se nos dias de hoje em gestão 
pública e não tanto em administração (Neves, 2002, p.31). 
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Impõem‐se, portanto, uma nova postura da Administração perante os  serviços públicos 
no  sentido de  conseguir  acompanhar  as  abruptas mudanças  supra  citadas e  ao mesmo  tempo 
responder às necessidades da sociedade e das políticas públicas. Num cenário em que existe uma 
“forte desmotivação na Administração Pública” devido à “descrença do valor do serviço público” e 
consequente  insatisfação dos  trabalhadores, assim como a  falta de chefias com  legitimidade na 
direcção  e  liderança,  com  a  consequente  falta  de  eficácia  e  desperdício  de  meios,  urge  o 
desenvolvimento e aplicação de medidas que contrariem o actual espírito público, no sentido de 
aquisição de um maior desenvolvimento e competitividade no seio da Europa comunitária (Neves, 
2002, p. 32 ‐ 33 e 39). 
Pretende‐se que as organizações públicas sejam consideradas “organizações saudáveis”, 
sendo  capazes  de  responder  aos  desafios  presentes  de  forma  sustentável,  tendo  em  vista  o 
futuro, exigindo um permanente acompanhamento dos acontecimentos do contexto em que se 
insere,  incluindo as políticas do sistema correspondentes, pela garantia do exercício das funções 
directiva  e  de  gestão  de  recursos  de  forma  articulada.  Para  tal  é  exigido  que  as  organizações 
conheçam  o  meio  em  que  estão  inseridas  assim  como  as  suas  mudanças  e  as  suas  próprias 
missões de forma “a evoluir de acordo com as oportunidades e ameaças que se lhes apresentam”. 
É  portanto  necessário  conhecer  o  seu  campo  de  actuação,  qual  a  sua  missão,  quais  os  seus 
limites, quais os padrões a que deve obedecer, com quem se garante a sua  finalidade última, e 
que papel desempenha no contexto em que está inserida (Neves, 2002, p. 47, 48 e 49). 
As alterações que têm ocorrido na Administração Pública no seio das suas organizações, 
nomeadamente, na  redução do  seu  tamanho, descentralização de poderes, maior  importância 
nos valores partilhados, fronteiras menos definidas e crescimento das organizações em rede tem 
a  consequência  do  desenvolvimento  de  uma  nova  cultura  organizacional,  baseada  em  valores 
diferentes  dos  que  ainda  hoje  se  vislumbram  nos  serviços  públicos,  necessitando  ainda  de 
reforço, como a complementaridade de papéis, valorização da mudança / evolução, valorização 
do  destinatário  da  acção,  maior  desenvolvimento  de  competências,  cooperação,  imaginação, 
criatividade e participação (Neves, 2002, p. 57 e 61). 
Apesar de  a missão de uma organização não  ser um  conceito objectivo e estar muitas 
vezes sujeito a ajustamentos mediante as necessidades causadas pela alteração do contexto e dos 
actores  envolvidos  no  seu  funcionamento,  é  fundamental  que  a  organização  seja  sujeita  a 
processos de avaliação de forma a se poder atingir, mediante o percurso e meios disponíveis, essa 
mesma missão, através da correcção de eventuais  lacunas que surjam, quer a nível estratégico, 
quer a nível operacional (Neves, 2002, p. 73). 
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Uma avaliação de serviços apropriada deve combinar as várias perspectivas que é possível 
verificar, ou seja, a perspectiva dos problemas, dos  resultados obtidos e dos custos, a partir da 
fixação dos objectivos estipulados pela missão da organização em causa, embora condicionados 
pela existência ou não de estabilidade conjuntural (Neves, 2002, p. 181). 
Desde 2007 que os serviços públicos são avaliados pelo QUAR, documento de elaboração 
obrigatória inserido no ciclo de gestão, cujo conteúdo será mais desenvolvido posteriormente. 
 
  5.1. Qualidade na Administração Pública 
 
  Uma vez que a  razão de existência de avaliação na Administração Pública é a busca da 
qualidade,  importa aqui ver em que consiste tal conceito e como este foi evoluindo ao  longo da 
história. 
  Assim, embora o conceito de qualidade seja de difícil definição, pensa‐se que já no tempo 
das primeiras  civilizações egípcias e  fenícias havia a preocupação pela  selecção e  separação de 
produtos defeituosos. Contudo, foi com a Revolução  Industrial que este conceito se adoptou de 
forma generalizada devido ao surgimento da produção em massa (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 
37). 
  O conceito de qualidade tem vindo a ser definido de diferentes perspectivas ao longo do 
tempo. Assim,  segundo Rocha, 2006, p. 17, existem cinco  fases da história da qualidade  sendo 
que a primeira fase, que inicia em 1945 e termina em 1949, é a “Inspecção da qualidade” em que 
a principal preocupação era  fazer a separação dos produtos defeituosos dos bons produtos; na 
segunda  fase,  o  “Controlo  estatístico  da  qualidade”  (de  1949  a  1951)  passou‐se  a  quantificar 
estatisticamente a origem dos produtos defeituosos; a terceira fase (de 1951 a finais dos anos 60) 
é o “Sistema orientado para a garantia da qualidade” onde se dá maior importância ao processo 
de produção e não tanto ao produto final com o objectivo de melhorar a qualidade; a quarta fase 
(desde de finais dos anos 60 até aos anos 80), é o “Controlo da qualidade em toda a organização”, 
onde a redução de custos exigia estudos de mercado com vista a se saber quais as necessidades 
dos consumidores; e por fim a quinta fase (desde dos anos 80 até aos dias de hoje), a qualidade 
passa  a  ser  vista  como  a  “Gestão  da  Qualidade  Total”  (TQM),  com  base  na  psicologia  do 
consumidor porque “o objectivo final de qualquer organização é corresponder às expectativas dos 
clientes”, representando mesmo uma alternativa ao modelo tradicional de gestão (Rocha, 2006, 
p. 16 e segs). 
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  A nível estatal, é aplicado pela primeira vez nos EUA em 1994 o conceito de “reinvenção 
da governação”  com a  finalidade de  “reinventar a Administração Pública” que procura  romper 
com  o  paradigma  burocrático  e  implantar  a  administração  empresarial,  preocupada  com  a 
prestação  de  um  serviço  de  qualidade,  pois  aposta  na  satisfação  dos  utentes,  obtenção  de 
resultados, descentralização e “reinvenção permanente de processos” (Rocha, 2006, p. 23). Este 
novo formato de gestão administrativa do Estado, resume‐se às práticas da Nova Gestão Pública. 
  No sector público, pode‐se distinguir três fases principais na evolução da qualidade: numa 
primeira  fase  pelo  respeito  de  normas  e  procedimentos,  na  segunda  fase  (a  partir  dos  60)  a 
gestão por objectivos que prima a eficácia, a ausência de erros e ligação ao objectivo de serviço e 
por  fim,  a  terceira  fase  a  partir  dos  anos  80  vê  a  qualidade  como  a  satisfação  do  cliente, 
absorvendo a noção de TQM (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 45). 
  Assim,  nos  dias  de  hoje,  a  qualidade  é  entendida  como  a  “satisfação  dos  clientes  / 
utentes” e segundo a “American Federal Office of Managment” in Rocha, 2006, p.25, a qualidade 
inserida no conceito de TQM, é “a organização direccionada para a satisfação das necessidades e 
expectativas  dos  utentes,  envolvendo  os  gestores  e  funcionários,  através  do  uso  de  métodos 
quantitativos para melhorar continuadamente os processos organizacionais, produtos e serviços”. 
Por  outro  lado,  a  European Organization  for Quality  Control  e  a  American  Society  for Quality 
Control, usam a definição de que a qualidade é “a totalidade de características de um produto ou 
serviço que tem a capacidade de satisfazer necessidades adquiridas” (Rocha, 2006, p.25). 
  O  conceito de TQM  surge nos anos 80 e  vigora até aos dias de hoje, onde a  ideologia 
predominante  é  “zero  defeitos”,  ficando  a  sua  definição  a  cargo  do  cliente,  tendo  em  vista 
exceder as  suas expectativas, através de  inter‐cooperação de  todos na melhoria dos processos 
organizacionais. Este conceito  também  se estende à  forma como o  serviço é prestado, embora 
este  seja de avaliação mais  subjectiva uma vez que está  também dependente do  cliente  como 
parte integrante da prestação do serviço (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 38). 
  No  entanto,  medir  a  qualidade  de  um  bem  ou  de  um  serviço  são  procedimentos 
substancialmente distintos uma vez que os serviços, detêm quatro características principais que 
dificultam a sua avaliação. Em primeiro  lugar são  intangíveis, o que significa que se trata de um 
desempenho e não de um objecto passível de quantificação. Em segundo, “são actividades e não 
coisas”,  pelo  que  a  qualidade  decorre  durante  a  prestação  do  serviço,  o  que  tem  sempre  a 
interferência do consumidor, o que não é totalmente controlada pela organização. Por outro lado, 
os  serviços  são  produzidos  e  consumidos  ao  mesmo  tempo  e  por  último,  são  heterogéneos 
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porque  a  percepção  do  serviço  varia  de  utilizador  para  utilizador,  dificultando  ainda  mais  o 
processo de avaliação (Rocha, 2006, p. 27).  
  Há  contudo,  autores que  defendem que  a  sobrevivência de uma organização depende 
não só dos seus procedimentos internos, mas de relações multilaterais que esta estabelece com o 
meio em que interage, pelo que se pode estar próximo de uma nova teoria da qualidade centrada 
na relação da organização com os stakeholders (fornecedores, accionistas, consumidores, sócios, 
etc.) que lhe são exteriores. Este tipo de interacção acontece também nos serviços públicos onde 
os cidadãos são o centro da sua actividade, tratando‐se mesmo de um direito cívico, “justificando 
as  suas  contribuições  fiscais”,  produzindo  “value  for  money”  através  da  uma  actuação  com 
“economia, eficiência e eficácia” (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 43 e 45). 
  Em qualquer organização é, assim, crucial a utilização de mecanismos para medição dos 
níveis de desempenho organizacional de forma a haver informação que sustente a actuação com 
vista a promoção ou melhoria da qualidade. Assim, a auto‐avaliação organizacional assume um 
papel fundamental neste processo, pois sectorialmente é demonstrado o estado da organização, 
permitindo uma actuação mais direccionada e  localizada para a finalidade em questão. Segundo 
Ferreira,  2007,  p.  60,  com  os  processos  de  auto‐avaliação  institucional  é  possível melhorar  os 
procedimentos organizacionais através da identificação dos seus pontos fortes e fracos, facilitar a 
aprendizagem organizacional através dos processos de benchmarking (comparação de resultados 
entre  instituições do mesmo sector de actividade) onde se criam  indicadores de desempenho e 
contribuir para a accountability dos órgãos de gestão.  
  A  consciencialização  da  necessidade  da  existência  de  qualidade  no  sector  público, 
nomeadamente  nos  seus  serviços,  vem  da  constatação  de  que  o  cidadão  é  o  “cliente”  ou 
“accionista” da Administração Pública como contribuinte e pagador de  impostos, pelo que “em 
troca” exige um maior nível de qualidade de bens e serviços.   
Em 1995, surge no seio da União Europeia o movimento da qualidade das administrações 
públicas, a partir do qual se realizam variadas  iniciativas no sentido da melhoria e promoção da 
qualidade dos serviços públicos prestados (INA, 2005  in Ferreira, 2007, p. 62). Em 1999, surge o 
Common Assessment Framework que vem definir uma estrutura comum de auto‐avaliação dos 
serviços públicos do Estados‐membros, tendo em vista a “troca de experiências e aprendizagem 
com base na inovação e conhecimento” (INA, 2005 in Ferreira, 2007, p. 63). 
  Apesar  de  a  finalidade  da  existência  de  qualidade  no  sector  privado,  produzir  lucros, 
diferir da do  sector público que é  servir o  cidadão, ambos prosseguem este objectivo, embora 
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utilizem métodos diferentes, com base em valores  igualmente díspares, contribuindo para uma 
diferente interpretação do conceito de “qualidade” (Carapeto e Fonseca, 2005, p. 46). 
   
  5.2. A qualidade na Administração Pública Portuguesa  
 
Vários autores concordam que o conceito de “serviço” é de difícil definição, parecendo 
contudo haver consenso de que este é uma “combinação de experiências e resultados prestados 
ao  cliente  e  recebidos  por  ele”  (Jonhston  e  Clark,  2001  in  Ferreira,  2007,  p.  99),  dotados  das 
características  de  intangibilidade,  de  produção  e  consumo  simultâneo,  de  um  conjunto  de 
actividades e dependentes da participação do cliente na sua prestação. Estas particulares devem 
ser tidas em conta no momento de planear a prestação do serviço com a finalidade da melhoria 
da satisfação total do seu utilizador. A posterior avaliação da qualidade desse mesmo serviço deve 
ser  rigorosa,  uma  vez  que,  como  já  foi  referido,  a  sua  intangibilidade  impede muitas  vezes  a 
materialização de uma  ideia ou conceito que constitui a sua prestação (Sarrico, 2005  in Ferreira, 
2007, p. 99). 
  No  que  respeita  à  qualidade  dos  serviços  públicos  em  Portugal,  Carrachás,  2003  in 
Ferreira, 2007, p. 80, defende que este conceito surge com maior incidência nos anos 90 do séc. 
XX  devido  à  Reforma  Administrativa  e  às  funções  do  Secretariado  para  a  Modernização 
Administrativa. 
  A  existência  de  estruturas  e  mecanismos  mais  flexíveis  na  Administração  Pública, 
adaptáveis às constantes mudanças do meio político, económico e social, é crucial num cenário 
de modernização  dos  serviços  públicos,  com  base  na  descentralização,  inovação  tecnológica  e 
accountability dos  seus  colaboradores,  sendo este  tipo de organizações definidas por Giddens, 
2000 in Ferreira, 2007, p. 95 por “organizações em rede”, dando primazia à “intensa comunicação 
horizontal,  apostando  nas  estratégias  de  colaboração  entre  organizações  e  estruturas  mais 
flexíveis e na aproximação entre o topo da organização das pessoas que estão em relação directa 
com o mercado, assim como na constituição de equipas de trabalho”. 
  A  avaliação  de  desempenho  que  existe  nos  serviços  públicos  em  Portugal  é 
genericamente feita com base no SIADAP que tem como princípios a orientação para o resultado, 
a  universalidade,  reconhecimento  e  motivação,  coerência  e  integração,  transparência, 
flexibilidade,  fazendo  parte  do  ciclo  anual  de  gestão,  incluindo  os  objectivos  estratégicos  da 
instituição pública em causa, orientações da tutela e as suas atribuições orgânicas, baseado numa 
perspectiva técnica e não política (Ferreira, 2007, p. 105).  
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  O  SIADAP  contém  em  si  mesmo,  por  um  lado  a  avaliação  das  pessoas  que  inclui  as 
atitudes pessoais,  responsabilidade  individual e a  realização dos objectivos, e por outro  lado a 
avaliação organizacional, na qual se  irá centrar esta dissertação, que é traduzida no exercício da 
avaliação, serviços de controlo e auditoria por parte de entidades externas. 
  A  evolução  do  conceito  de  qualidade  dos  serviços  públicos  em  Portugal  teve  também 
várias etapas. Assim, em 1986, pretendia‐se principalmente, a desburocratização,  traduzido nas 
“Mil  Medidas  de  Modernização”,  documento  elaborado  pelo  Secretariado  da  Modernização 
Administrativa, sendo que mais tarde, entra em vigor o Código de Procedimento Administrativo 
(Decreto‐Lei  nº  442/91  de  15  de  Novembro),  que  vem  estabelecer  uma  relação  de  maior 
proximidade  entre  cidadãos  e  Administração  (Rocha,  2006,  p.  52  e  53).  Contudo,  a  melhoria 
propriamente  dita  da  prestação  de  serviços  públicos  acontece  entre  1991  e  1997,  através  da 
definição  de  um  “programa  de  qualidade”,  que  continha  diversas  iniciativas  com  o  intuito  de 
“alterar a filosofia dos serviços públicos”, de entre as quais é de destacar a criação do “Conselho 
Nacional  da Qualidade  (1992)”,  a  realização  do  “Concurso  da Qualidade  em  Serviços  Públicos 
(1993)”, a formação para directores gerais para consciencialização desta nova filosofia, etc. Está 
no  entanto,  presente  a  ideia  da  dificuldade  de  implementação  deste  novo  paradigma  na 
Administração  Pública  portuguesa  uma  vez  que  vem  alterar  arquétipos  existentes  no  seio  das 
instituições públicas. No que concerne ao período desde de 2002 até aos dias de hoje, o  factor 
“qualidade” já não é merecedor da mesma atenção de outros tempos, uma vez que a prioridade é 
dada  à  modernização  da  Administração  Pública  através  da  gestão  de  recursos  humanos  e 
melhoria da eficiência dos serviços (Rocha, 2006, p. 54 ‐ 56). 
  Neste sentido, a avaliação da qualidade destes serviços é uma realidade havendo várias 
outras  formas  fundamentais  de  o  fazer:  através  da  qualidade  percepcionada  pelo  cidadão 
(inquéritos),  através  da  qualidade  medida  pelos  profissionais  e  através  de  processos  de 
benchmarking. Apesar de a medição da qualidade dos serviços públicos ser algo muito subjectivo, 
foram criados anteriormente alguns mecanismos que auxiliaram nessa tarefa como as “Cartas da 
Qualidade”  que  tem  como  finalidade  melhorar  a  percepção  dos  utentes  do  serviço  prestado 
através  da  estipulação  de  direitos  e  deveres  das  instituições  e  dos  cidadãos.  Em  Portugal,  foi 
publicado em 1998 a “Carta de Qualidade” pelo Secretariado para a Modernização Administrativa 
onde  são  considerados  elementos  como  a  política  de  qualidade,  informação  aos  clientes, 
avaliação da qualidade, reclamações e mecanismos de auto‐regulação entre outros (Rocha, 2006, 
p. 60 e segs). 
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  Apesar  dos  esforços  por  parte  das  entidades  governamentais  para  a  implementação  de 
processos com vista à melhoria da prestação do  serviço público, Neves, 2003, p. 93‐98, enfatiza a 
falta  de  colaboração  dos  funcionários  públicos  para  a  aderência  e  aplicação  destes  novos 
procedimentos,  devido  aos  hábitos  implementados  fechados  e  rotineiros,  a  par  da  falta  de  uma 
cultura que utilize a avaliação para ajustamento e melhoria de resultados, implicando grandes custos 
para o país a todos os níveis. A  implementação do SIADAP procura  inverter esta “velha” tendência, 
almejando articular actualmente a avaliação  institucional com a avaliação dos  funcionários, para a 
“identificação de potencialidades”, progressão nas carreiras com base no mérito, correcção de falhas 
e  distinção  dos  melhores.  O  SIADAP,  tem  como  principais  objectivos  a  avaliação  dos  serviços  e 
funcionários  públicos  com  vista  ao  alcance  da  excelência,  reconhecer  o  mérito  dos  seus 
colaboradores e incentivar todos a alcançarem os mesmos resultados através da implementação de 
uma “cultura de exigência”, promover o trabalho  interno em equipa e entre diferentes  instituições, 
identificar  e  colmatar  as  necessidades  formativas  de  colaboradores  com  vista  a  melhoria  do 
desempenho institucional e facilitar a mobilidade dos funcionários entre instituições (Garizo, 2007, p. 
39‐40).  Espera‐se  com  estes novos procedimentos,  a  redução de  custos,  através da promoção de 
boas práticas, formação e fixação de “objectivos mais ambiciosos e motivadores”.  
  A nível europeu, o conceito de “qualidade nos serviços públicos” relaciona‐se com as normas 
ISO  (International  Organization  for  Standardization),  que  consistem  num  conjunto  de  normas 
técnicas para a gestão da qualidade em qualquer organização, surgidas em 1987 com o ISO 9000, e 
que  actualmente  representam  oito  princípios  básicos  de  gestão  da  qualidade,  sendo  eles  a 
focalização no  cliente,  a  liderança, o envolvimento das pessoas,  a  abordagem dos processos e da 
gestão como um sistema, melhoria contínua, tomada de decisões baseada em factos e boas relações 
com fornecedores (Garizo, 2007, p. 53‐54). 
 
5.3. Qualidade nos serviços de saúde – hospitais 
5.3.1. Teorias motivacionais 
 
Representando  os  recursos  humanos  o  cerne  do  bom  funcionamento  hospitalar,  importa 
aqui  abordar  a  evolução  das  teorias  motivacionais  como  factor  determinante  no  estimulo  à 
produtividade. 
A ênfase nas relações humanas, comportamentais e comunicacionais acentuou‐se a partir de 
meados  do  séc.  XX,  com  novas  investigações  que  foram  sendo  feitas  nas  ciências  sociais, 
influenciando as mais diversas áreas, e tendo impacto directo na evolução do conceito de qualidade. 
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  O conceito de qualidade desenvolveu‐se no sector produtivo, como já foi mencionado, para a 
redução dos custos na correcção de erros e diminuição do tempo de produção. Consequentemente, 
o  rendimento  e  competitividade  das  empresas  aumentava,  contribuindo  para  a  satisfação  dos 
clientes e prestígio das marcas. Porém, este conceito foi‐se modificando ao longo dos tempos (como 
foi explicado anteriormente) com o intuito de se aperfeiçoar cada vez mais. Nos anos 30, Elton Mayo 
(1880‐1949,  sociólogo  australiano  fundador  da  sociologia  industrial),  iniciou  pesquisas  que 
evidenciaram a importância do factor humano na produtividade económica, uma vez que até então, 
este era visto como o homo economicus (teoria surgida no século XIX, criada por Taylor, aquando a 
expansão da revolução industrial com as primeiras fábricas de produção em massa (como a Ford nos 
automóveis,  etc.),  com  métodos  e  técnicas  produtivas  semelhantes  a  uma  máquina,  de  forma 
sistematizada  e  com  motivações  meramente  económicas),  passando  depois  desta  investigação, 
designada por escola das relações humanas, a ser considerado como o homo socius, dando‐se maior 
ênfase à vida social do  individuo, à  integração e sentimento de pertença ao grupo, à sua realização 
pessoal, etc. Surge assim “uma nova concepção de empresa”, vendo‐a  também como um  lugar de 
convívio e desenvolvimento social. A organização informal (sem ser só as relações estabelecidas pelo 
cumprimento  de  normas,  mas  as  que  se  criam  entre  trabalhadores,  como  nos  convívios,  por 
exemplo)  ganha  importância  na  empresa,  vindo  esta  criar  condições  para  que  estas  relações  se 
desenvolvam pois passa‐se a acreditar que estes factores tem influência directa na produtividade de 
cada  individuo e, consequentemente, na produtividade da empresa. O autor Herzberg  (1923‐2000, 
autor da Teoria dos Dois Factores cujo resultado  influenciou a actividade produtiva no séc. XX), por 
sua vez, abordou a satisfação e realização das pessoas, realçando os factores higiénicos (que inclui as 
relações entre empregado e direcção, o salário, as condições em que o funcionário executa as suas 
funções,  as  políticas  da  empresa,  etc.)  e  os  factores motivacionais  (referindo‐se  às  tarefas  que  o 
trabalhador  realiza  pela  execução  do  cargo  que  detém  na  empresa,  conduzindo  à  realização  e 
reconhecimento pessoal, etc.) como decisivos para o aumento da produtividade (Nogueira, 2008, p. 
1).  
  Segundo  Crozier,  1991  e  Bourdieu,  1991  in  Nogueira,  2008,  p.  2,  existem  estudos  que 
comprovam  que  a  rendibilidade  de  uma  actividade  profissional  depende  em  grande  medida  da 
motivação dos seus trabalhadores, nomeadamente da sua realização pessoal através dos “jogos de 
poder e capital social”. Esta ideia acabou por ser formalizada genericamente no mercado pois foram 
estipuladas normas de certificação e acreditação da qualidade que exigem o cumprimento de regras 
de  defesa  do  consumidor  mas  também  do  trabalhador,  sob  pena  do  não  reconhecimento  da 
legitimidade  da  empresa  no  mercado  (Kelemen,  2003  in  Nogueira,  2008,  p.  3).  Assim,  foram 
 
 
 52
desenvolvidas novas técnicas de gestão tendo em vista a eficiência a  todos os níveis e a qualidade 
dos produtos e serviços.   
Os  indivíduos, por seu turno, são genericamente motivados pelo bem‐estar subjectivo geral 
que sentem na sua actividade, pelas expectativas futuras que daí possam advir, pelo estatuto social 
que adquirem perante as chefias e colegas, e outros factores de natureza material e psicológica. No 
âmbito desta dissertação, é importante ressalvar que a motivação dos funcionários de uma qualquer 
instituição,  e  obviamente  na  instituição  em  análise,  reflecte  a  sua  postura  e  comportamentos 
perante  o  trabalho.  Assim,  tais  comportamentos muito  provavelmente  reflectir‐se‐ão  no  balanço 
social que, embora seja um instrumento de elaboração obrigatória que demonstra características dos 
funcionários da  instituição, é um exercício que proporciona uma avaliação da própria  instituição e 
dos seus procedimentos para com os Recursos Humanos existentes.  
5.3.2. Avaliação do desempenho em serviços de saúde  
 
  Como é sabido, as instituições hospitalares diferem entre si em vários aspectos, quer seja na 
sua  dimensão,  na  natureza  dos  cuidados  prestados,  no  regime  jurídico,  no  grau  de  autonomia 
administrativa, etc. Contudo, estas não  são  só constituídas por cuidados de  saúde,  tendo  também 
outros serviços de apoio ao seu funcionamento como alimentação, higiene, transporte, contabilidade 
e  gestão,  etc.,  pela  necessidade  que  se  coloca  da  existência  de  uma  equipa multidisciplinar  para 
apoio logístico da actividade médica. Contudo a interacção entre a realidade médica com a logística 
muitas vezes levanta problemas de carácter ético e económico. De facto, se “por um lado os serviços 
administrativos  contribuem  para  uma  mais  eficiente  prestação  dos  serviços  clínicos”,  poder‐se‐á 
tornar  impeditiva da  realização de procedimentos médicos necessários por questões orçamentais, 
colocando mesmo em causa a ética dos próprios profissionais de saúde (Nogueira, 2008, p. 5). 
  Devido  ao  exposto, denota‐se  a dificuldade que poderá  existir  na  avaliação deste  tipo de 
instituição pela sua heterogeneidade e complexidade, pelo que conceber um sistema ou método de 
avaliação  eficaz  para  todos  os  serviços  é  extremamente  complexo.  Por  outro  lado,  as  próprias 
características dos  serviços dificultam  a  avaliação pela  sua  imaterialidade  e  complexidade, quer  a 
nível da organização, quer a nível dos profissionais. É contudo necessário que essa avaliação exista, 
pelo que o SIADAP veio tentar cumprir esse desígnio também no sector da saúde, com uma “cultura 
de mérito, exigência, motivação e reconhecimento”, aumentando a qualidade dos serviços públicos 
através da sua eficiência. 
  De facto, a motivação dos funcionários e a identificação e conjugação das suas necessidades 
com as da organização em que está integrado, assim como as suas expectativas ou desenvolvimento 
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pessoal  e  profissional,  são  identificadas  através  de  avaliações  cíclicas,  contribuindo,  em  última 
análise, para o “progresso  social e económico da  sociedade portuguesa”  (Nogueira, 2008, p. 6). O 
SIADAP  é  porém  também  um  instrumento  de  avaliação  de  equipas  de  trabalho  e  dirigentes, 
orientando‐os  e  promovendo  o  seu  desenvolvimento  enquanto  profissionais,  comprometendo‐os 
com  os  “objectivos  estratégicos  da  instituição”  de  forma  a  os  “responsabilizar  pelos  resultados” 
(Nogueira,  2008,  p.  6). O  SIADAP  na  área  da  saúde  está  enquadrado  na  Lei  de  Bases  da  Saúde, 
promovendo a avaliação do SNS através de dados “estatísticos, epidemológicos e administrativos” 
para  averiguar  a  “qualidade  dos  seus  serviços  e  o  grau  de  aceitação  pela  população  utente”,  a 
satisfação dos profissionais e eficiência na aplicação dos recursos disponíveis, abrangendo todos os 
níveis e órgãos dos  serviços  (Lei nº 48/90 de 24 de Agosto, alterada pela  Lei nº 27/2002 de 8 de 
Novembro, Capitulo III, Base XXX, Avaliação Permanente, in Nogueira, 2008, p. 6).   
  Apesar dos sucessivos esforços no sentido da boa aplicação deste  sistema de avaliação no 
sector na saúde, a verdade é que ainda existem  lacunas na sua concretização de forma geral, como 
de resto acontece noutro sectores da Administração Pública que adoptaram também o SIADAP. Ao 
mesmo tempo as “ineficiências e insuficiências” inerentes ao SNS dificultam a sua avaliação integral, 
apesar da  contínua exigência de qualidade, eficiência e eficácia em  todos os  institutos públicos, a 
nível humano e organizacional. 
  No âmbito da presente dissertação é de se evidenciar que o actual sistema de avaliação de 
desempenho  assenta  no  paradigma  de  que  “a  motivação  dos  trabalhadores  é  um  factor 
indispensável  na mobilização  das  competências  individuais  e  colectivas  necessárias  à melhoria  da 
qualidade global dos serviços” (Nogueira, 2008, p. 6). 
 
Funcionamento da produção hospitalar 
 
  O  funcionamento  de  um  hospital  é  particularmente  complexo  pois  os  serviços  que  lá  se 
prestam  não  são  imediatamente  mesuráveis  e  não  dependem  necessariamente  da  qualidade  da 
prestação do serviço. De facto, neste caso particular, a  interacção do utente é determinante pois a 
qualidade do serviço vai depender em muito do seu quadro clínico e do seu estádio, da resposta ao 
tratamento,  do  tempo  de  convalescença,  etc.,  dai  que  o  que  é  realmente  medido  em  termos 
avaliativos são os “produtos intermédios”, que muitas vezes não reflectem a satisfação do utente ou 
os  resultados que este obteve. Os métodos de avaliação utilizados anteriormente não  tinham em 
conta questões de índole mais intangível, como medir por exemplo a “satisfação”, baseando‐se antes 
em  factores mais  quantificáveis  em  termos  numéricos  como  a  relação  entre  “custos  financeiros, 
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recursos humanos e materiais utilizados”, apresentando uma visão  impessoal de uma  instituição de 
cariz social. Surge, por estas razões, os Grupos de Diagnóstico Homogéneos (GDH) como um sistema 
de classificação que “relaciona o tipo de pacientes tratados, as patologias e procedimentos médicos 
utilizados com os recursos consumidos”. Este sistema foi desenvolvido nos anos 70 nos EUA, tendo 
nos anos 80 sido adoptado na Europa, de modo a quantificar o valor monetário ou o custo que cada 
procedimento médico significava, ajudando na antecipação de custos para o ano seguinte. Contudo, 
o GDH  implica custos significativos em “meios materiais e humanos”, não oferece rigor orçamental 
uma  vez  que  pode  ser  deturpado  e  não  é  capaz  de  abranger  todos  os  serviços  hospitalares, 
nomeadamente os relacionados com o bem‐estar dos doentes e familiares, práticas de prevenção de 
doenças, etc. (Nogueira, 2008, p. 15). Actualmente, meios complementares de avaliação são usados 
como questionários a utentes e funcionários, avaliação de desempenho do serviço pelo QUAR, etc., o 
que vem alterar a percepção do funcionamento da produção hospitalar. 
 
Trabalho: qualidade, satisfação e motivação  
 
  No  âmbito  da  presente  dissertação,  considera‐se  importante  fazer  referência  à 
importância  da  qualidade  no  trabalho,  satisfação  dos  colaboradores  nos  hospitais  públicos  e 
respectiva motivação, pois esta reflecte‐se eventualmente no balanço social, e por conseguinte, 
na avaliação institucional do hospital.  
  De  uma  forma  mais  genérica,  o  termo  “trabalho”  incorpora  a  componente  técnica 
(incluindo padrões criados e aplicados para certos produtos ou serviços para alcançar a garantia 
de  eficácia  de  procedimentos),  a  gestionária  (para  o  alcance  de  objectivos  e  crescimento 
institucional)  e  a  componente  institucional  (que  intui  satisfazer  utentes  e  prestadores  dos 
serviços).   
  A  colaboração  dos  funcionários  no  processo  de  prestação  do  serviço  no  contexto 
hospitalar está em grande parte dependente das “condições materiais e psicológicas” em que o 
trabalhador  actua,  sendo  por  estas  influenciado  quer  em  trabalhos  colectivos,  quer  em 
actividades individuais. 
  Desta feita, o factor satisfação revela‐se também de  importância primordial no contexto 
institucional, embora  se  trate de um  conceito percepcional  e extremamente  variável, uma  vez 
que está dependente do grau de responsabilidade que é atribuído ao trabalhador (quanto maior, 
mais controlo sobre as suas emoções tem e sente‐se mais realizado), do seu estado de espírito, 
etc.  Apesar  da  aparente  indefinição  do  que  é  a  “satisfação  do  trabalhador”,  sabe‐se  que  é 
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primordial  que  esta  exista  no  contexto  laboral  dos  indivíduos  para  a  promoção  do  seu 
desenvolvimento  pessoal  e  social,  essencial  para  o  amadurecimento  das  capacidades  de  cada 
indivíduo  também  como  profissional.  A  organização  informal  (citada  anteriormente)  assume 
assim uma importância primordial na satisfação dos indivíduos nas instituições. De facto, “as boas 
práticas na gestão dos recursos humanos apresentam uma relação estatisticamente significativa 
com  o  desempenho  organizacional  pretendido”,  pois  estas  se  vão  reflectir  no  seu 
comportamento, pelo que se deve conjugar a satisfação das necessidades  individuais com as da 
instituição (Nogueira, 2008, p. 17). 
  Da  satisfação,  surge  a motivação  que,  segundo  Pinder,  1998  in Nogueira,  2008,  p.  18, 
resulta  da  conjugação  de  factores  extrínsecos  (de  cariz  ambiental  /  contextual)  e  factores 
intrínsecos  (“processos psicológicos conscientes e  inconscientes”), que determinam o esforço e 
comportamento dos indivíduos para o alcance de objectivos próprios e colectivos. A competência 
para o alcance dos objectivos, os valores  individuais e os aspectos afectivos dos  indivíduos  são 
determinantes no  local de  trabalho para a existência de motivação e consequente prossecução 
dos objectivos institucionais.  
  Outro factor determinante é a forma como são percepcionados os objectivos. De facto, o 
comportamento  individual  varia  se  está  inserido  num  grupo  (há  maior  probabilidade  de 
competição,  conflitos  ou  sabotagem,  se  os  elementos  tiverem  objectivos  incompatíveis)  ou  se 
trabalha  individualmente  (mais  influenciado  por  valores  intrínsecos  e  afectos  de  cada  um) 
(Nogueira, 2008, p. 19). 
 
Avaliação de desempenho 
 
  Tal como referido anteriormente, na Administração Pública portuguesa existem métodos 
de avaliação de desempenho que foram criados a partir de modelos utilizados no sector privado 
com a devida adaptação ao sector público, que têm o intuito de o dinamizar através do aumento 
da sua eficácia e eficiência para a redução de custos e aumento da qualidade dos serviços. Assim, 
verifica‐se a influência do TQM e da Avaliação de Desempenho que, tal como já referido, funciona 
numa base de “gestão por objectivos”, procurando premiar os que mais se esforçam no alcance 
dos objectivos  individuais e colectivos na  instituição a avaliar, fornecendo, na maioria dos casos, 
dados  quantitativos  em  que  é  possível  comparar  os  resultados  verificados  entre  parceiros, 
facilitando  a  avaliação.  Tem  contudo  a  lacuna  de  ser  difícil  a  medição  de  aspectos  mais 
“humanos” ou seja, os relacionados com factores intangíveis como o sentimento de pertença ou a 
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motivação  para  com  a  actividade  desempenhada,  o  que  não  torna  este  sistema  infalível  na 
identificação e resolução de todos os problemas. Além deste  facto, os administradores públicos 
ocupam a grande maioria do tempo com questões burocráticas e orçamentais, e não tanto com a 
delineação  da  estratégia  da  instituição  no  contexto  sócio  económico.  No  caso  particular  das 
instituições de saúde, a sua heterogeneidade agrava ainda mais o cenário exposto, pois, devido 
aos diferentes departamentos, não podem ser geridas de forma homogénea.  
A nível hospitalar, a avaliação de desempenho dos profissionais difere consoante o cargo 
que  desempenham.  Assim,  os  médicos  detêm  um  regime  enquadrado  pelo  Decreto  –Lei  
177/2009 de 4 de Agosto, que determina a sua não avaliação pois no Decreto lei que regulamenta 
esta  carreira  refere  que  será  publicado  à  posteriori  uma  adaptação  ao  SIADAP,  funcionando 
também  esta  metodologia  para  com  os  enfermeiros,  mas  estes  já  segundo  o  Decreto‐lei  nº 
248/2009 de 22 de Setembro. 
Assim, denota‐se que a aplicação do SIADAP aos profissionais de saúde tem sido faseada. 
No  âmbito da  Lei 66 B/2007 de 28 de Dezembro, há  a possibilidade de  avaliação de qualquer 
carreira por adaptação, mas como não há nenhuma publicação inerente às carreiras especiais os 
trabalhadores  inseridos  nestas  optam  por  aguardar  o  processo  de  avaliação.  O  sistema  de 
classificação  é  de  1  a  4,  onde  se  considera  o  desempenho  “inadequado”,  “adequado”, 
“relevante”, e “excelente”. Quanto aos dirigentes, a sua avaliação é feita segundo o SIADAP 2. Os 
avaliadores  são os  superiores hierárquicos  imediatos ou  funcionários com  responsabilidades de 
coordenação  sobre  os  avaliados,  existindo  um  Conselho  de  Coordenação  da  Avaliação  (CCA), 
presidido pelo dirigente máximo do organismo e composto pelo pessoal dirigente.  
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6. Balanço social 
 
  Uma vez que foi sendo fomentado o paradigma de que a gestão de recursos humanos era 
essencial  no  desempenho  organizacional,  passando  assim  “a  fazer  parte  das  preocupações 
estratégicas organizacionais”, na procura da eficiência e eficácia, a partir dos anos 60 do século 
XX, nos  Estados Unidos da América,  começa  a  ser  exigido  às  empresas, mais  responsabilidade 
social  dando  inicio  à  elaboração  e  publicação  dos  respectivos  balanços  sociais  para  se  fazer  a 
avaliação  organizacional  do  ponto  de  vista  humano,  além  da  avaliação  do  ponto  de  vista 
económico (SGME, 2009, p. 3).  
Na Europa, segundo Domingues, 2007, p. 2, “existem pesquisas que atestam que em 1939 
já a empresa alemã AEG elaborava o seu balanço social”, vindo provar que não se  trata de um 
conceito  tão  recente  quanto  se  pensa.  Esta  tendência,  porém,  instala‐se  nos  anos  70  mais 
formalmente, nomeadamente em França, Alemanha e Inglaterra.  
A empresa alemã  STEAG  foi pioneira na elaboração de um  relatório  social, mas  foi em 
1972 que foi elaborado o primeiro balanço social da história empresarial pela SINGER, em França, 
reforçando a  ideia de que neste país se criara a cada vez maior necessidade de “uma avaliação 
mais  sistémica  por  parte  das  empresas  no  âmbito  social”.  Mais  tarde,  em  1977,  foi  mesmo 
tornado  obrigatória  a  elaboração  do  balanço  social  em  todas  as  empresas  com  mais  de  700 
funcionários,  passando  depois  a  ser  obrigatório  para  todas  as  empresas  com  mais  de  300 
funcionários, naquele país. Importa aqui dar uma noção geral de como o balanço social funciona 
em  outros  países  antes  de  descrever  o  paradigma  português.  Assim,  na  Alemanha,  o  balanço 
social pretende aferir quais as condições de trabalho existentes, assim como na Holanda (sendo o 
país pioneiro na publicação de relatórios sociais), dando também atenção a questões relacionadas 
com  o  ambiente;  em  Inglaterra,  não  é  de  aplicação  obrigatória  apesar  de  ser  uma  prática 
corrente, existindo grandes pressões para que as empresas elaborem mais relatórios sociais; na 
Suécia por sua vez, o balanço social é elaborado para fornecer  informação aos colaboradores da 
instituição em  causa; em  França  tem uma grande  amplitude detendo  informações  “detalhadas 
sobre  os  colaboradores,  remunerações,  condições  de  trabalho,  custos  sociais  e  formação 
profissional” (Domingues, 2007, p. 4).   
Depois  do  processo  de  introdução  da  elaboração  obrigatória  em  outros  países,  a 
disseminação para Portugal tornou‐se inevitável, uma vez que com a globalização, se começaram 
a exigir “regras  iguais para  todos”, pelo que os que não  tinham esta prática corrente, viram‐se 
obrigados a introduzir esta alteração nos procedimentos administrativos (Domingues, 2007, p. 9). 
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  Assim, no caso português, tal preocupação surgiu em 1977, com um estudo relacionado 
com esta  temática, elaborado por uma  filial do grupo Metra  Internacional que procurou apurar 
quais as 100 maiores empresas no nosso país. Porém, só em 1985 é que a elaboração do Balanço 
Social propriamente dito se torna obrigatório por todas as empresas do sector privado, pela Lei nº 
141/85 de 14 de Novembro, passando em 1992  também a  ser obrigatório para os organismos 
autónomos da Administração Pública, e em 1996 para  todos os  serviços e organismos públicos 
com mais de 50 trabalhadores (SGME, 2009, p. 3). 
  Apesar  de  se  tratar  de  um  procedimento  administrativo  anterior  às  práticas 
administrativas  inovadoras  que  o  PRACE  veio  procurar  implementar,  contribuiu  para  o 
fornecimento de  informação útil  sobre os  recursos humanos das organizações,  “demonstrando 
que a sua gestão eficiente contribui decisivamente para atingir os objectivos da entidade”, pela 
exposição das “necessidades e riscos” associados à gestão de recursos humanos. Assim, permitirá 
fazer  também uma  análise evolutiva entre balanços  sociais elaborados em anos  anteriores, no 
sentido de se verificar quais os factores em que se deve  intervir para que esse ajustamento seja 
feito para que vá ao encontro dos objectivos da  instituição ou organização em causa. Por outro 
lado, traz um contributo  indispensável para a melhoria da qualidade dos serviços, num contexto 
de “inovação e modernização” do sector público (MFAP, 2006, p. 8). 
O balanço  social é primordial para uma  instituição  / organização e  seus  colaboradores, 
conhecerem  os  recursos  humanos  nela  existentes,  obtendo  a  possibilidade  de  assim,  tomar 
melhores  decisões  com  base  em  dados  oficiais.  Permite  também,  mostrar  a  evolução  da 
instituição, das suas politicas sociais, fornecer mais informação aos seus colaboradores acerca do 
seu  funcionamento  e  capital  humano,  contribuir  para  a  correcção  de  eventuais  factores  que 
mereçam  alterações  e  fornece  base  informativa  para  um  bom  delineamento  das  práticas 
administrativas (Domingues, 2007, p. 7). 
Trata‐se de um instrumento que permite demonstrar alguns procedimentos da entidade, 
o que denota maior transparência no seu funcionamento e na sua relação com os stakeholders. 
Neste documento, a entidade em questão divulga o número de trabalhadores que nela colaboram 
e  como  estão  distribuídos  (especificando  o  sexo  e  idade),  quais  as  suas  habilitações  literárias, 
remunerações e encargos, etc.  
  Resumindo, a elaboração do balanço social de qualquer entidade torna‐se primordial para 
o seu enquadramento no contexto social e económico, contribuindo ao mesmo tempo para a sua 
credibilidade pública (Reitoria da Universidade de Lisboa, 2009, p. 2). 
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6.1.Evolução dos Recursos Humanos na Administração Pública portuguesa 
 
  Apesar do tempo de existência da Administração Pública, como já foi referido no capítulo 
referente  à Reforma Administrativa,  os primeiros  registos do número de  funcionários públicos 
existentes datam‐se de 1935, em que se contabilizavam 25.588 funcionários do Estado. O registo 
seguinte  acontece  só  em  1968,  “com  o  objectivo  de  revisão  e  reestruturação  de  quadros  do 
funcionário público”, onde se verificou a existência de 196.755 efectivos. Foi, contudo, a partir de 
1979  que  se  verificou  a  importância  da  contabilização  dos  recursos  humanos  disponíveis  na 
Administração Pública para a  tomada de decisões, pelo que  foram efectuados  inquéritos com o 
intuito de se conhecer a “estrutura de efectivos” e a “sua evolução no tempo” (DGAEP, 2008, p. 
14).  
  Neste  sentido, em 1998, pelo Decreto‐Lei nº 47/98 de 7 de Março, é  criada a Base de 
Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública  tendo como  finalidade o  levantamento 
de  informação  relativa  aos  recursos  humanos  existentes  no  Estado,  com  vista  a  eficácia, 
racionalidade  e  melhoria  de  procedimentos  na  Administração  Pública.  Segundo  a  informação 
recolhida,  verifica‐se  até  meados  da  década  de  80  um  aumento  significativo  do  número  de 
efectivos com funções públicas, devido às alterações sociais,  já aqui explanadas, decorrentes da 
mudança de  regime político em 1974, quer pelo grande número de nacionalizações, quer pelo 
retorno  de  população  das  ex‐colónias  ultramarinas,  após  a  independência  das  mesmas. 
Sensivelmente a partir da preparação para a entrada de Portugal na CEE, no  início dos anos 80, 
surgiu a urgência de dominação deste crescimento pelo que em 1982, formalizado em 1984 com 
medidas  legislativas,  foi criado “um sistema de planeamento de efectivos”,  iniciando por  limitar 
novas entradas na função pública, a par de um maior rigor na selecção de funcionários novos com 
base nas  suas  competências  adquiridas. Em 2005, 14.6% da população empregada e 13.5% da 
população activa está vinculada ao Estado (DGAEP, 2008, p. 14). 
A Reforma Administrativa quanto à situação do emprego público em Portugal significou 
também, além da redução do número de funcionários, a reformulação e redução do número de 
carreiras  e  categorias  de  forma  a  se  flexibilizar  os  novos  trâmites  da  reforma.  Perante  o 
reconhecimento  deste  e  outros  problemas,  são  lançadas  um  conjunto  alargado  de  medidas 
reformistas  quanto  ao  emprego  público,  vinculação,  remunerações,  selecção  e  recrutamento 
(Nunes, 2008, p. 15). 
Assim,  dá‐se  uma  “aproximação  ao  regime  laboral  comum”,  a  distribuição  orçamental 
entre serviços torna‐se mais equitativa na área de Gestão de Recursos Humanos, adoptando‐se o 
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mesmo  sistema de  avaliação na maioria dos  serviços públicos  (SIADAP), quer dos  funcionários 
quer dos serviços, etc. (Nunes, 2008, p. 16). 
Desta forma denota‐se a influência da NGP na Reforma Administrativa de Portugal (como 
referido no capitulo referente à reforma administrativa em Portugal), acarretando as dimensões 
de distanciação da Administração da política e a sua aproximação aos cidadãos, assim como a sua 
dinamização (Nunes, 2008, p. 9).  
Contudo, o esforço para a diminuição do número de funcionários públicos / tamanho do 
Estado,  não  é  um  exclusivo  de  Portugal,  reflectindo  mesmo  uma  tendência  generalizada  na 
Europa nas últimas décadas. De facto, a redefinição das funções estatais implicou a alteração de 
procedimentos e respectiva reforma  institucional. Com várias e diferentes correntes de opinião, 
alguns autores defendiam a existência de um Estado moderno, com a perfeita separação das suas 
funções essenciais (directamente realizadas pelo Estado), das funções acessórias (com a faculdade 
de delegação a outros organismos para a sua prossecução), e das funções inúteis (que devem ser 
totalmente  eliminadas  da  responsabilidade  pública).  Era,  assim,  comum  a  ideia  que  o  Estado 
necessitava de intervenção urgente no sentido da sua diminuição, assente na vertente do Estado 
mínimo com a (influência das ideologia neoliberais já explicadas anteriormente) (Nunes, 2008, p. 
2). 
Conhecer as existências em termos de recursos humanos na Administração Pública, tem‐
se revelado uma estratégia governamental, assumindo mesmo um papel de destaque na tomada 
de decisões (DGAEP, 2008, p. 9). 
  A  relação  jurídica de emprego na Administração Pública é actualmente constituída com 
base na nomeação ou contracto, em que os que já fazem parte dos quadros pertencem ao regime 
de  nomeação  e  se  designam  por  comummente  por  “funcionários  públicos”  pelo  carácter 
permanente  do  seu  vínculo,  e  os  contratados  detêm  uma  situação  temporária  de  “carácter 
subordinado”.  Por  seu  turno,  os  “agentes”  desempenham  funções  de  carácter  transitório, 
obedecendo às regras a que os funcionários públicos estão sujeitos, mas sem vínculo permanente 
(DGAEP, 2008, p. 11 e 12). 
  Segundo os dados constantes no documento de DGAEP, 2008, p. 16, referentes ao ano de 
2005, a maior parte dos funcionários públicos, cerca de 77.3%, encontram‐se na Administração do 
Estado,  que  inclui  a  Administração  directa  e  indirecta  e  os  serviços  de  apoio  a  Órgãos  de 
Soberania e Independentes. Segue‐se a Administração Autárquica e a Administração Regional. 
  No que concerne à  relação  jurídica de emprego a esmagadora maioria está vinculada à 
Administração  Pública  por  nomeação,  cerca  de  78.9%  em  2005,  tendo  no  entanto  o  seu  peso 
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vindo a diminuir em prol das contratações para o exercício de funções temporárias (DGAEP, 2008, 
p. 17). 
  No Ministério da Educação é onde se encontra a maior parte dos  funcionários públicos, 
sendo o segundo  lugar ocupado pelo Ministério da Saúde, abrangendo estes Ministérios  juntos 
cerca  de  57%  dos  funcionários  e  agentes  no  sector  público.  Por  outro  lado,  a  maioria  dos 
funcionários públicos é constituída por pessoal docente, em consonância com a referência que é 
no Ministério da  Educação que  existe  funcionários  em maior número,  tratando‐se  também da 
parcela  que  detém  mais  funcionários  com  tempo  de  serviço  superior  a  30  anos.  Em  2005 
verificava‐se que a  idade média de 65% dos funcionários é de 43 anos. A taxa de  feminização é 
bastante elevada, verificando‐se no mesmo ano, 61% de mulheres empregadas na Administração 
Pública. Os distritos com mais efectivos são Lisboa e Porto (DGAEP, 2008, p. 18 ‐ 30). 
  Actualmente,  existe  um  grande  esforço  do  Estado  para  a  continuação  da  redução  do 
número  de  funcionários  públicos  do  Estado.  De  facto,  um  dos  principais  objectivos  do  XVII 
Governo Constitucional (em funções dentre 2005 e 2009) foi a redução em 75000 funcionários do 
Estado. Contudo, tal resultado ficou um pouco abaixo do esperado, sendo essa redução de 72832, 
perfazendo  um  total  de  675048  funcionários  públicos  em  funções  no  ano  de  2009.  Uma  das 
medidas adoptadas para continuar a prosseguir este objectivo é a contratação de um funcionário 
novo por cada dois que saem.4   
                                                          
4 Informação consultada no Expresso online de 26 de Janeiro de 2010, no endereço electrónico de 
http://economia.publico.pt/ Noticia/reducao‐do‐numero‐de‐funcionarios‐publicos‐ligeiramente‐abaixo‐do‐
objectivo‐do‐governo_1419828, em 8 de Maio de 2010. 
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7. QUAR  
 
O  “New  Public  Management”  foi  o  impulsionador  da  introdução  da  avaliação  de 
desempenho  na  Administração  Pública  com  o  intuito  de  aumentar  a  qualidade  do  serviço 
prestado,  com  base  na medição  dos  outputs  e  outcomes,  e  apoiar  o  processo  de  tomada  de 
decisão e aprendizagem organizacional (Gomes et al, 2009, p. 1). 
  Um  dos  instrumentos  usados  em  Portugal  para  a  avaliação  dos  serviços  é  o  QUAR, 
instituído pela Lei do SIADAP nº 66‐B/2007 de 28 de Dezembro, nº 1 do 10º artigo, não sendo 
mais do que uma adaptação do Balance Score Card (metodologia para a medição do desempenho 
organizacional  desenvolvida  em  Harvard  no  ano  de  1992,  usado  no  sector  privado)  ao  sector 
público,  com  base  na  gestão  estratégica  e  com  grande  sucesso  de  implementação.  Assim, 
pretende‐se medir os níveis de desempenho dos serviços de forma a contribuir para a finalidade 
máxima do  sector público, que é corresponder às necessidades dos cidadãos, com uma análise 
geral da instituição (Gomes et al, 2009, p. 6, 14 e 15). 
  O QUAR é um documento de elaboração obrigatória nas  instituições públicas que deve 
conter a missão da instituição (qual a razão da sua existência), os seus objectivos estratégicos (os 
pressupostos  de  acção),  os  objectivos  operacionais  (especificação  do  meio  de  alcance  dos 
objectivos estratégicos) a comprovação da concretização dos objectivos assim como os desvios no 
fim do ciclo de gestão, detendo este documento ainda mais informação que não é relevante para 
o estudo de caso da presente dissertação, relacionada com os recursos financeiros, humanos e a 
avaliação  final. O QUAR  revela‐se, assim, essencial para o planeamento e avaliação, através da 
triangulação entre as problemáticas, objectivos e meios disponíveis. Assim o gestor público detém 
uma  ferramenta  que  lhe  permite  facilitar  o  processo  de  visão,  compreensão,  decisão  e 
ajustamento da acção perante a instituição. Por outro lado, expõe os níveis de decisão internos e 
simultaneamente  as  necessidades  de  intervenção  na  actuação,  facilitando  a  visão  perante  a 
organização. É também um importante instrumento para o decisor político a nível externo, assim 
como para o  cidadão  e ministérios,  pois  é um  relatório  resumido da  instituição  de  publicação 
obrigatória, ajudando também à articulação entre serviços de ministérios diferentes (CCAS, 2007, 
p. 7). 
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8. Relação entre o PRACE, o Balanço Social e o QUAR 
Depois de  sumariamente explicado em que é que consiste cada um dos conceitos  supra‐
citados,  importa fazer uma exposição de como se  inter‐relacionam, tendo por base a revisão da 
literatura  já efectuada e a  informação  recolhida na  instituição que  serve como estudo de caso. 
Assim,  apesar  de  o  inicio  da  elaboração  do  Balanço  Social  ser  bastante  anterior  à  criação  e 
implementação do PRACE e QUAR, vem‐se revelar um instrumento complementar de informação 
preciosa no processo de avaliação da  instituição (pelo QUAR) e na aplicação da própria Reforma 
Administrativa.   
  O  Balanço  Social  representa  a  situação  dos  funcionários  de  uma  instituição  num 
determinado momento, desta feita no  fim de cada ano civil, quer a um nível remuneratório, de 
recursos  humanos,  higiene  e  segurança,  formação  profissional,  etc. Além  de  se  poder  saber  o 
número de  funcionários de cada departamento na  instituição, é possível verificar quando e em 
que área tiveram formação profissional, quais os rendimentos auferidos, o número de ausências 
em  cada  área,  entre  outros  factores  já  referidos.  Este  documento  de  elaboração  obrigatória 
revela‐se, assim, de primordial importância para a elaboração do QUAR, uma vez que a missão, os 
objectivos  estratégicos  e  operacionais,  a  comprovação  da  concretização  dos  objectivos, 
informação  relativa aos  recursos  financeiros, humanos e avaliação  final, assim como os desvios 
verificados no fim do ciclo de gestão, são obrigatoriamente elaborados tendo também em conta 
os  recursos humanos existentes e as  suas características,  informação esta que o balanço  social 
fornece de  forma detalhada. O documento do balanço  social é assim um  importante  suporte à 
elaboração do QUAR. Por outro lado, os recursos humanos propriamente ditos mostram ter uma 
influência  directa  na  avaliação  do  serviço.  De  facto,  o  alcance  de  um  objectivo,  quer  seja 
estratégico  ou  operacional,  só  se  torna  possível  se,  por  exemplo,  não  existirem  taxas  de 
abstenção muito elevadas, ou se existe formação profissional para o efeito, caso se trate de uma 
meta cujos pressupostos não se colocavam antes. Este facto torna‐se ainda mais evidente numa 
instituição de forte componente humana como é o caso de um hospital. A presença e colaboração 
de  todos os  funcionários, especializados ou não, é  crucial no  alcance dos objectivos propostos 
com vista a realização da missão da instituição.  
  O QUAR é um documento de elaboração obrigatória desde de 2007,  inserido na Lei 66‐
B/2007  de  28  de Dezembro  do  SIADAP,  sendo  que  esta  até  então  contemplava  unicamente  a 
avaliação de desempenho dos funcionários e não dos serviços como o QUAR veio estipular. Incluir 
a  avaliação  de  desempenho  dos  serviços  além  das  pessoas  no  ciclo  de  gestão,  vem  procurar 
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materializar os objectivos estipulados pelo PRACE de modernização administrativa, pela melhoria 
da qualidade do serviço prestado, redução de custos operacionais, etc. 
  De facto, a tomada de consciência da situação das instituições públicas quer pelo Balanço 
Social quer pelo QUAR, vem contribuir fortemente para a melhor implementação do PRACE, uma 
vez  que  permite  o  ajuste  da  realidade  percepcionada  às  necessidades  reformistas  de  que  a 
instituição necessita. Tratam‐se assim de instrumentos de extrema utilidade para a passagem do 
PRACE da teoria para a prática.      
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9. Estudo de caso 
9.1. Descrição 
 
Cumprindo os critérios de  imparcialidade que devem estar  inerentes a qualquer  trabalho 
científico, e procurando não sofrer a influência de noções preconcebidas, foi necessário identificar 
quais os elementos na instituição em análise que poderiam ajudar na procura de uma resposta à 
questão  de  investigação.  Assim,  foram  seleccionados  cinco  responsáveis  por  serviços  “chave” 
naquele hospital como amostra da população alvo em análise para averiguar qual a sua percepção 
quanto,  por  um  lado,  da  implementação  do  PRACE  no  sector  da  saúde  e  as  alterações  que 
verificaram, e por outro lado, procurar perceber em que medida entendem que o balanço social, 
neste  caso  as  características  dos  funcionários  que  com  eles  colaboram,  interferem  na  boa 
prestação  dos  serviços  que  representam  e  na  avaliação  dos mesmos.  A  selecção  dos  foi  feita 
segundo  o  tempo  de  utilização  destes  instrumentos,  por  um  lado,  e  a  disponibilidade  para  a 
participação na presente dissertação, por outro. Assim, responderam aos inquéritos a responsável 
pela  farmácia,  pelas  consultas  externas,  pela  gestão  de  recursos  humanos,  o  Administrador 
Hospitalar  director  dos  serviços  de  apoio  geral,  logística  e  gestão  (à  excepção  dos  recursos 
humanos e aprovisionamento) e uma funcionária administrativa do serviço de gestão de recursos 
humanos que trata a informação recolhida e faz a sua publicação.  
Para  a  prossecução  deste  caso  de  estudo  foi  elaborado  um  pedido  formal  de  acesso 
documental  ao  Concelho  de Administração  do Hospital  de  Joaquim Urbano  (em  anexo),  e  um 
segundo  pedido  ao  mesmo  Concelho  para  a  realização  das  entrevistas,  com  a  demonstração 
prévia das questões que seriam colocadas  (também em anexo). As respostas  foram obtidas por 
escrito, por dificuldade de conciliação de horários para a realização das entrevistas pessoalmente. 
Segue  também  em  anexo  a  transcrição  das  referidas  entrevistas  com  as  respostas  obtidas.  A 
análise das mesmas é elaborada no ponto 8.5.1.   
 
 
9.2. Instituições hospitalares 
9.2.1. Instituições hospitalares em Portugal 
 
A  perspectiva  perante  a  saúde  tem  vindo  a  ser  alterada  ao  longo  dos  tempos, 
nomeadamente desde de 1993 aquando da publicação pelo Banco Mundial de um Relatório Anual 
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dedicado ao  investimento em saúde, enfatizando que este deverá ser visto como “um factor de 
desenvolvimento económico e social” e não como uma despesa. Assim, a promoção de saúde na 
sociedade torna‐se um valor tão básico como a educação, economia ou bem‐estar, sendo parte 
importante no conhecimento e inovação pois exige a criação de emprego altamente qualificado. 
Há que também ver que a prestação de um bom serviço de saúde é um dos factores que 
pode tornar uma localidade mais atractiva para a fixação de populações, contribuindo assim desta 
forma para o desenvolvimento económico e social das localidades menos povoadas, com criação 
de novas industrias, postos de trabalho, etc. (Ferrinho, Fronteira & Miguel, 2007, p. 16). 
Assim,  a  boa  governação  do  sector  da  saúde  fará  com  que  seja  produzida  riqueza 
directamente  pelo  aumento  do  valor  acrescentado  do  sector  industrial  e  dos  serviços  de 
prestação de cuidados de saúde, e de forma indirecta com o aumento da produtividade pois uma 
população mais saudável, falta menos ao trabalho, tem maior rendibilidade, a par do aumento do 
bem‐estar  individual  e  esperança média  de  vida.  Por  outro  lado,  é  um  dos  sectores  que mais 
emprego  cria  nos  países  desenvolvidos,  reforçando  a  necessidade  de  novas  competências 
profissionais  e  aumento  das  mesmas,  com  licenciaturas,  mestrados  e  doutoramentos, 
contribuindo  também  para  o  aumento  da  competitividade  do  país,  através  da  partilha  de 
competências  por  várias  instituições  como  “universidades,  institutos  e  fundações,  instituições 
prestadoras de cuidados, empresas e consórcios privados”, etc., assumindo o Estado o papel de 
fiscalizador e coordenador (Pignatelli, 2007, p. 5 ‐ 6). 
Há que, no entanto, ter em conta o impacto deste sector na economia nacional uma vez 
que  no  nosso  país  a  saúde  é  predominantemente  pública,  influenciando  a  produtividade,  a 
criação de emprego, a coesão social e  territorial, devendo as suas políticas ser  formuladas com 
base  numa  vertente  sistémica  e  numa  vertente  territorial  para  a  redução  de  desigualdades 
territoriais em saúde, com os princípios da subsidiariedade e proporcionalidade  implícitos e com 
preocupações de desenvolvimento sustentável (Pgnatelli, 2007, p. 5). 
Como já foi referido, a saúde é um factor social determinante para a promoção de bem‐
estar e realização pessoal dos indivíduos. Assim, foi criado o Programa Operacional Saúde – Saúde 
XXI  como  “instrumento  de  apoio  à  reforma  estrutural  do  sector  da  saúde”,  concretizando  as 
directrizes delineadas pelos programas de “Saúde um Compromisso” (1999) e no “Plano Nacional 
de  Saúde  2004‐2010”,  e  revolucionando  a  forma  como  os  Fundos  Estruturais  são  distribuídos 
neste sector, através, numa primeira fase, do reforço do montante do financiamento pelo FEDER 
(Fundo Europeu do Desenvolvimento Regional) e pelo FSE (Fundo Social Europeu); numa segunda 
fase  estipulou‐se  objectivos  prioritários  agindo  pela  prevenção  de  doenças  ou  situações  de 
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incapacidade  e  garantindo  o  acesso  aos  cuidados  de  saúde  com  qualidade,  com  “eficiência, 
eficácia, continuidade e satisfação do utente”. Numa  terceira  fase, o  referido programa aspirou 
introduzir  racionalidade  no  investimento,  dando  prioridade  a  investimentos  estratégicos.  Com 
estas medidas pretendeu‐se, assim, por um lado, saber como a saúde populacional se encontrava 
para que fosse possível  intervir de forma eficaz e eficiente, pela modernização dos serviços e da 
sua  qualidade  através  do  uso  das  TIC  e  formação  de  intervenientes,  e  por  outro  estabelecer 
parcerias com o sector social e privado, com o  intuito de aumentar a oferta e proximidade dos 
serviços prestados (Moniz, 2007, p. 11). 
São vários os  indicadores em  saúde que no nosso país  tem vindo a melhorar desde de 
1970, como o aumento da esperança média de vida, diminuição da taxa de mortalidade infantil e 
materna,  etc.,  traduzindo  também  a  melhoria  das  condições  socioeconómicas  da  sociedade, 
colocando  Portugal  no  décimo  segundo  lugar  no  Relatório  sobre  a  Saúde  Mundial  em  2000, 
realizado pela Organização Mundial de Saúde. No entanto, em termos de despesa, perde terreno 
em relação a outros países, uma vez que esta é demasiado elevada mesmo com o sector privado, 
comparativamente  com  outros  países  detentores  do  Serviço  Nacional  de  Saúde  (Ferrinho, 
Fronteira & Miguel, 2007, p. 16).  
Esta relação entre melhoria da qualidade da saúde e aumento da despesa, porém, nem 
sempre  é  positiva  uma  vez  que  com  o  surgimento  de  novas  realidades  como mais  população 
idosa,  aumento de  desigualdades  sociais,  aumento de população  imigrante,  etc., o  sistema de 
saúde em Portugal nem sempre é capaz de responder de forma eficiente a estas novas realidades, 
demonstrando  “falta  de  agilidade  necessária  para  se  adaptar  aos  novos  desafios  que  surgem” 
(Ferrinho, Fronteira & Miguel, 2007, p. 16). 
Assim,  a  questão  da  qualidade  do  serviço  hospitalar  tem  vindo  a  ser  amplamente 
debatida,  tal  como  a  sua  eficiência  e  orçamentação.  Há  que,  contudo,  ter  presente  que  a 
avaliação só poderá ser feita se se definir e medir a produção hospitalar, através da avaliação do 
seu desempenho, que em Portugal, como no  resto do mundo,  tem obtido uma cada vez maior 
atenção. Há  trabalhos  de  destaque  nesta  área mesmo  antes  da  aplicação  do QUAR,  como  os 
realizados  pelo  INA  (Instituto  Nacional  de  Administração)  (Avaliação  dos  hospitais  Fernando 
Fonseca e Garcia da Orta em 1999, e Projecto de Avaliação de Unidades de Saúde e, 2001), pelo 
IGIF (Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde) (Costa et al, 2007, p. 2), assim como a 
avaliação  nos  hospitais  SA,  alguns  estudos  a  nível  académico  e  avaliações  das  actividades 
hospitalares feitas no âmbito da Agência de Contratualização dos Serviços de Saúde e da Direcção 
Geral de Saúde.  
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  Por outro lado, a Lei nº 27/2002 de 8 de Novembro que estipula o “Novo Regime Jurídico 
da  Gestão  Hospitalar”,  vem  formalizar  mais  a  questão  da  avaliação  de  desempenho  das 
organizações (Costa et al, 2007, p. 2). Neste diploma destaca‐se a obrigatoriedade das instituições 
hospitalares em apresentar um  relatório  relativo à  sua avaliação, elaborado de acordo  com os 
parâmetros estipulados de desempenho e eficiência, como actualmente acontece com o QUAR.  
  A enorme complexidade das  instituições hospitalares deve‐se à diversidade do mercado 
em que actuam, que conduz à necessidade da prestação de multi‐serviços, dependendo tanto do 
diagnóstico em causa como do momento em que a doença se encontra, pelo que é comummente 
reconhecida,  por  diversos,  autores  a  acrescida  dificuldade  na  avaliação  de  desempenho  das 
instituições  de  saúde  devido  também,  segundo  Costa  et  al,  2007,  p.  2,  à  “proliferação  de 
perspectivas e de agentes, à existência de uma dupla  linha de autoridade e à especificidade na 
garantia  da  qualidade  dos  cuidados  prestados”.  É  porém  uma  avaliação  necessária  através  da 
criação  de  modelos  adequados  para  estas  instituições,  com  validade  para  todos  os  agentes 
envolvidos no processo  como os utentes, para escolhas mais acertadas, para os gestores, para 
decisões  fomentadas  em  factos,  para  os  responsáveis  de  forma  a  melhorar  a  utilidade  da 
instituição,  etc.  Há  contudo  mais  razões  que  enfatizam  a  importância  da  implementação  da 
avaliação de desempenho nas  instituições hospitalares que  têm a ver com a sua acessibilidade, 
tanto  a  nível  de  política  praticada  por  essa  instituição  (acessibilidade  passiva),  quer  quanto  à 
disponibilidade  de  informação  que  o  hospital  coloca  aos  seus  utentes  para  uma  escolha 
fomentada (acessibilidade activa); com o seu financiamento, de forma a se optimizar a utilização 
dos recursos; e por fim, no que concerne à gestão dos hospitais de forma a se responsabilizar os 
agentes internos, dando acesso a outras instituições para que aprendam com a experiência alheia 
(Costa et al, 2007, p. 3). 
No entanto, investir em saúde sem investir na educação e nas infra‐estruturas de apoio ao 
funcionamento da prestação dos serviços de saúde é inútil, pelo que deve existir uma articulação 
entre o  sector da  saúde e  todos os  sectores da economia nacional,  tendo  sempre em  conta o 
desenvolvimento sustentável (Ferrinho et  al, 2007, p. 23).   
 
9.3. Breve introdução histórica da instituição em análise 
   
  A  instituição objecto do caso de estudo da presente dissertação foi construída em 1884 
com  o  nome  de  “Goelas  de  Pau”,  sendo  o  seu  objectivo  inicial  o  acolhimento  dos  eventuais 
contagiados pela epidemia de cólera que então vogava na Europa, tanto que a sua construção era 
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em madeira para que fosse de fácil eliminação após a erradicação da referida doença. Encontrava‐
se relativamente isolado dos aglomerados populacionais e com um cemitério próximo, para evitar 
a  propagação  das  viroses  pelos  cadáveres.  Contudo,  como  tal  epidemia  não  se  verificou, 
continuou as suas funções para tratamento de doentes de sífilis e tuberculose pulmonar. Em 1892 
foi  decretado  como  um  “hospital  permanente  para  o  tratamento  de  doenças  infecciosas”.  Em 
1899  recebe  alguns doentes  com  a peste bubónica e  vê o  seu nome mudar para  “Hospital do 
Senhor do Bonfim”. Embora em 1900 fosse encerrado pela Santa Casa da Misericórdia, organismo 
que tutelava esta  instituição, o surto de varíola ditou a sua reabertura em 1902. Em 1914, o seu 
nome é novamente alterado para “Hospital de Joaquim Urbano”, permanecendo esta designação 
até  hoje.  Trata‐se  de  uma  instituição  que  teve  uma  grande  importância  no  tratamento  de 
epidemias  que  se  verificaram  no  Norte  do  país,  como  a  poliomielite  em  1958,  meningites 
meningocócitas em 1964, febres tifóides em 1968 e cólera em 1974 (Basto, 1982, p. 103). 
  Actualmente,  tem  duas  valências,  a  infecto‐contagiosa  e  as  doenças  pulmonares, 
acolhendo doentes portadores de SIDA, tanto em regime de internamento como de ambulatório 
e cuidados continuados e combate à toxicodependência e exclusão social. Simultaneamente, são 
tratados doentes com tuberculose e hepatites (Alves, 2004, p. 32).    
  O Hospital de  Joaquim Urbano é actualmente uma pessoa  colectiva de direito público, 
integrada  na  rede  do  Sector  Público  Administrativo  (SPA),  com  personalidade  jurídica  e 
autonomia  administrativa  e  financeira,  pertencendo  à Área Regional  de  Saúde  (ARS)  do Norte 
(segundo o Decreto – Lei nº 11/98 de 15 de Janeiro). A sua missão é a prestação de cuidados de 
saúde diferenciados a  indivíduos com doenças  infecciosas e pulmonares, com a colaboração de 
outras unidades de saúde da cidade do Porto, nomeadamente os hospitais centrais de S. João e o 
Hospital  de  Santo  António.  O  seu  orçamento  é  fornecido  pelo  Estado  anualmente,  por 
transferência da Administração Central do Sistema de Saúde, sendo a origem da maior parte das 
verbas de que dispõe. Detém  também um  Serviço de Atendimento Permanente, que  serve de 
serviço de urgência para utentes pertencentes à  instituição e  fornece cuidados a utentes novos 
em áreas mais específicas, como na medicina do viajante, etc. (Silva, 2008, p. 12). 
 
9.4. Balanço Social e QUAR do Hospital Joaquim Urbano 
 
  De forma à melhor compreensão da análise do caso de estudo,  importa aqui passar em 
revista o Balanço Social e o QUAR da instituição objecto do processo de investigação da presente 
dissertação referentes ao ano de 2009. 
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9.4.1. Balanço Social: leitura e análise 
 
  Decorrente da análise do Balanço Social, e incidindo unicamente em aspectos relevantes 
para  esta  dissertação,  verifica‐se  que  existe  um  total  de  154  funcionários,  dos  quais  48  são 
assistentes  operacionais,  27  assistentes  técnicos,  5  dirigentes,  43  enfermeiros,  19  médicos 
especialistas,  5  técnicos  de  diagnóstico  e  terapêutica,  3  técnicos  superiores  e  4  técnicos 
superiores  de  saúde.  Verifica‐se  assim  que  a  maioria  é  pessoal  com  funções  especializadas, 
representando mais de metade da totalidade do pessoal existente (51,3%).  
  Cerca  de  28  funcionários  do  hospital  trabalham  com  “horário  rígido”,  sendo  que  os 
restantes 126 têm o horário flexível, seja por isenção de horário (14), por trabalho por turnos (29), 
por jornada contínua (24), pelo estatuto de trabalhador – estudante (3), por trabalho por turnos 
(64).  Por  sua  vez,  existem  9  profissionais  médicos  com  dedicação  exclusiva,  sendo  que  os 
restantes estão na instituição pelo regime de exclusividade. Outros regimes especiais se verificam, 
como o horário acrescido, sendo que entre enfermeiros existem 5 profissionais neste regime, e 
apenas  um  técnico  de  diagnóstico  e  terapêutica.  Em  regime  de  tempo  completo,  ou  seja, 
trabalhando  as  35  horas  semanais,  encontram‐se  37  enfermeiros,  4  técnicos  de  diagnóstico  e 
terapêutica, e 4 técnicos superiores de saúde.  
  Foram  concedidos  um  total  de  398  dias  de  descanso  compensatório  entre  assistentes 
operacionais,  424  dias  entre  enfermeiros,  e  4897  dias  entre  médicos.  Em  termos  de  horas 
extraordinárias,  entre  assistentes  operacionais  foram  pagas  um  total  de  1498,81  horas,  entre 
enfermeiros  313  horas  e  entre  médicos  1945.1  horas.  Quanto  ao  trabalho  normal  nocturno, 
verificou‐se no ano de 2009, a execução de 14171 horas entre assistentes operacionais, 17524,5 
horas entre enfermeiros e 5020,5 horas entre os médicos.   
  Relativamente  às  ausências  de  trabalho,  estas  podem  ser  divididas  em  assistências 
familiares,  casamentos,  doenças,  doença  prolongada,  falecimento  de  familiar,  maternidade, 
férias, pelo estatuto de  trabalhador estudante e outros motivos  (não  constantes nas  rubricas). 
Existem  também  horas  não  trabalhadas,  onde  se  inclui  as  situações  de  greve.  Assim,  embora 
sejam dados que podem variar de ano para ano, servindo só para efeitos estatísticos do ano em 
análise, verificaram‐se por assistência familiar um total de 92 dias de ausências entre a totalidade 
dos  funcionários hospitalares, 1351 ausências por doença, 25 dias de  falta por casamento, 785 
dias por ausências relativas a doenças prolongadas, 22 dias por  falecimento de  familiares, 3959 
ausências por férias, 74 dias por licença de maternidade, 75 dias extras por conta do período de 
férias,  152  dias  de  ausência  pelo  estatuto  de  trabalhador  estudante  e  468  dias  por  outros 
motivos. Como se tratou de um ano especialmente reivindicativo para a categoria profissional dos 
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enfermeiros,  verificou‐se  523  horas  não  trabalhadas  por  motivo  de  greve  nesta  categoria 
profissional. 
  Esta  instituição  contém  ainda  2  funcionários  com  o  estatuto  de  deficiente  e  2 
trabalhadores estrangeiros.  
  Quanto  à  estrutura  habilitacional,  existem  2  com  doutoramento,  1  com mestrado,  63 
com  licenciatura,  13  funcionários  com  o  grau  de  bacharel,  18  funcionários  com  12  anos  de 
escolaridade,  11  funcionários  com  11  anos  de  escolaridade,  15  funcionários  com  9  anos  de 
escolaridade, 13 funcionários com 6 anos de escolaridade e por fim 25 funcionários com 4 anos de 
escolaridade.  
  Um outro ponto que  importa enfatizar na presente dissertação é  informação relativa às 
formações profissionais que os  funcionários do hospital tiveram no ano de 2009. Assim, no que 
respeita  ao  número  de  formações  internas  houve  um  total  de  30,  e  100  formações  externas 
individuais.  O  ano  em  análise  foi  particularmente  rico  neste  tipo  de  actividades  sendo  que 
contaram com um  total de 61 participações  (total de acções  realizadas pelos  trabalhadores em 
cada  grupo,  cargo  ou  carreira)  a  nível  interno  e  113  participações  nas  acções  realizadas 
externamente. Quanto ao número  total de participantes  (total de  trabalhadores que participou 
em pelo menos uma acção de formação) foi de 168, considerando a totalidade dos funcionários 
da  instituição. Em termos de horas de formação, o grupo profissional que mais horas beneficiou 
destas  iniciativas  foi os enfermeiros, com um  total de 1399 horas,  seguindo‐se os auxiliares de 
acção  médica  com  1038  horas  de  formação.  Denota‐se  assim  que  esta  instituição  aposta  na 
melhoria do seu capital humano tendo em vista o aumento da qualidade dos serviços de saúde 
prestados, como de resto é um dos objectivos do seu QUAR, como se verá de seguida. 
 
9.4.2. QUAR: leitura e análise  
 
Como foi referido anteriormente, o QUAR tem o intuito de medir os níveis de desempenho 
dos serviços de forma a contribuir para a finalidade máxima do sector público, que é corresponder 
às necessidades dos cidadãos, com uma análise geral da instituição. Assim, o QUAR do Hospital de 
Joaquim Urbano em 2009 determinou como missão: 
“Prestar  cuidados  de  saúde  diferenciados  e  globais  no  domínio  das  doenças  infecciosas  e 
pulmonares,  em  articulação  com  outras  unidades  do  Serviço  Nacional  de  Saúde,  da  rede  de 
prestação de cuidados de saúde e com os serviços de saúde pública, na  sua área geográfica de 
influência.” 
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  Quanto aos objectivos estratégicos determinados pela instituição, consistem em: 
‐ Tratar todos os doentes diagnosticados, nas áreas de SIDA/Hepatites/Tuberculoses e 
outras áreas infecciosas e respiratórias, patologias essas específicas das áreas de 
intervenção do Hospital, sem imposição de quotas de acesso, conscientes dos custos 
‐ Desenvolvimento de procedimentos no âmbito da modernização administrativa 
‐ Redução de Custos nos consumíveis (desperdício). 
‐ Incrementar a Formação. 
‐ Implementar as políticas de melhoria contínua da qualidade 
  No  âmbito  da  presente  dissertação  é  de  ressalvar  os  objectivos  estratégicos  de 
“desenvolvimento de procedimentos no âmbito da modernização administrativa”, demonstrando 
a intenção da aplicação do PRACE no HJU, “implementar a formação”, de forma a valorizar o seu 
capital  humano  e  conseguir  melhores  resultados  no  desempenho  organizacional,  e  por  fim, 
“implementar as politicas de melhoria continua da qualidade”, vindo de encontro ao  já exposto, 
relativamente à melhoria de procedimentos com vista o melhor desempenho organizacional. 
Quanto  aos  objectivos  operacionais,  o  hospital  estipulou  para  o  alcance  de  eficácia,  o 
“aumento da actividade assistencial” através dos seguintes indicadores 
‐ Taxa de acréscimo de 1ªs consultas médicas (nº de primeiras consultas do ano N, pelo nº 
de primeiras consultas no ano N‐1) 
‐ Aumento da taxa de ocupação (taxa de ocupação no ano N, pelo taxa de ocupação do 
ano N‐1) 
e  “Aumentar  o  n.º  de  Tomas  sob  Observação  Directa  (TOD`s)  no  CTC  (Centro  de  Terapia 
Continuada)” pelo indicador 
‐ Nº de sessões em TOD (número de sessões de TOD do ano N, pelo número de sessões de 
TOD do ano N‐1) 
Por sua vez, o alcance da eficiência foi determinado através do “controlo dos resultados 
clínicos”, pelo indicador  
‐ Taxa de doentes com Hepatite C com resposta virológica sustentada ‐ Mono‐infectados 
(Nº de doentes com Hepatite C com resposta virológica sustentada (Mono‐infectados), 
pelo Nº total de doentes com Hepatite C (Mono‐ Infectados)),  
“diminuir em 5% o desperdício dos serviços, no que concerne  a consumos: clínico, hoteleiro e 
administrativo”, pelo indicador 
‐ Taxa de diminuição de desperdício (Consumo (clinico, hoteleiro e administrativo) no ano 
N, pelo Consumo (clínico, hoteleiro e administrativo) no ano N‐1) 
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“garantir que as necessidades de formação são realizadas”, pelo indicadores 
‐ Taxa de acções de formação realizadas (Nº de formações realizadas, pelo Nº de 
formações planeadas) 
‐ Acréscimo do n.º de Formações (Nº de formações realizadas N, pelo Nº de formações 
realizadas N‐1) 
 
Quanto  ao  alcance da  qualidade, o hospital determinou  “manter  controlada  a  taxa de 
reinternamento nos primeiros cinco dias”, pelo indicador 
‐ Manutenção da taxa de reinternamentos nos 1ªs 5 dias (Doentes reinternados no ano N 
pelos doentes saídos e depois a razão deste para os do ano N‐1) 
“número  de  profissionais  envolvidos  em  programas  de  formação  na  área  de  Controlo  da 
Infecção”, pelo indicador 
‐  Taxa  de  profissionais  envolvidos  em  programas  de  Controlo  de  Infecção  (Número  de 
profissionais envolvidos pelo número de profissionais) 
“avaliar a satisfação dos profissionais e utentes”, pelos indicadores 
‐ Taxa de profissionais inquiridos (Número de profissionais inquiridos pelo número de 
profissionais) 
‐ Taxa de utentes inquiridos no internamento (Número de utentes internados inquiridos 
pelo número total de utentes saídos do internamento) 
  ‐ Índice de satisfação dos utentes inquiridos no internamento (Número de utentes satisfeitos 
pelo número total de utentes)   
“garantir que todas as resposta solicitadas pelo CA (Conselho de Administração) sejam cumpridas 
em 3 dias úteis”, pelo indicador 
  ‐ Taxa de resposta Interna (3 dias). 
 
  Além da missão, dos objectivos estratégicos e dos objectivos operacionais, o QUAR contém 
também  rubricas  dedicadas  aos  recursos  humanos,  aos  recursos  financeiros,  à  fonte  de 
verificação dos  indicadores e à avaliação  final, que não  importam  ser alvo de desenvolvimento 
nesta dissertação, tal como referido anteriormente.  
 
9.5. Entrevistas 
 
Com  o  objectivo  de  verificar  em  que  medida  os  responsáveis  dos  serviços  sujeitos  a 
avaliação pelo QUAR do Hospital de Joaquim Urbano consideram se o balanço social tem impacto 
na avaliação do serviço pelo qual são responsáveis e qual o contributo do PRACE para a melhoria 
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dos procedimentos no sector em que actuam, foram seleccionados cinco departamentos “chave” 
do  referido hospital,  servindo os  seus  responsáveis de amostra para a análise da problemática 
colocada na presente dissertação. Esta selecção  foi efectuada com base no  tempo de utilização 
destes  instrumentos  e  na  disponibilidade  para  a  participação  no  presente  trabalho. Assim,  foi 
construída uma entrevista semi‐estruturada com base nas questões de  investigação e hipóteses 
aqui  colocadas  (cujo  guião  e  transcrições  estão  em  anexo). De  seguida,  será  feita  a  análise da 
leitura das respostas obtidas, com o  intuito de perceber parte da realidade da problemática que 
aqui é proposta desenvolver. 
 
9.5.1. Análise das entrevistas 
   
  Antes de mais, importa referir que o Hospital de Joaquim Urbano é uma instituição pública 
pertencente  ao  Sector  Público  Administrativo  (SPA),  pelo  que  no  topo  das  suas  relações 
hierárquicas encontra‐se o Governo, que controla pela ARS Norte todas as questões relacionadas 
com o funcionamento da instituição. Apesar de se tratar de um hospital especializado, segundo a 
informação fornecida pela co‐orientadora da presente tese, a administração deste não decorre de 
forma distinta da de outras  instituições hospitalares da mesma natureza, diferindo obviamente 
em  termos de missão e estipulação de objectivos, como de  resto acontece com qualquer outra 
instituição. A responsabilização do pessoal é feita com base nos processos de avaliação aplicados, 
quer seja pela diminuição da classificação obtida, quer seja no  limite pelo  levantamento de um 
processo  disciplinar  para  punir  o  funcionário  que  não  corresponde  às  metas  que  lhe  foram 
definidas.  De  resto,  como  se  trata  de  uma  instituição  com  serviços  bastante  diferenciados,  a 
articulação  entre os diversos  sectores  funciona  em  rede,  tendo  a  intenção  última de  servir os 
utentes daquela instituição. Por exemplo, o serviço de recursos humanos ou o aprovisionamento, 
de facto existem para o apoio directo dos funcionários no desempenho das suas actividades, no 
entanto,  a  prestação  dos  serviços  aos  doentes  pelos  funcionários  não  seria  possível  se  os 
funcionários não tivessem o suporte necessário (BackOffice).  
 
  Depois de colocadas e recolhidas as entrevistas por escrito aos responsáveis por serviços 
considerados “chave” pela co‐orientadora da  instituição que colaborou no acesso a  informação 
relevante e confidencial do Hospital de Joaquim Urbano, e de acordo com o guião da entrevista 
que  se  encontra  em  anexo  nesta  dissertação,  segue‐se  a  análise  dos  resultados  obtidos  e 
respectiva  procura  de  resposta  às  questões  de  investigação  e  confirmação  ou  infirmação  das 
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hipóteses  colocadas.  Desta  feita,  convém  recordar  as  questões  de  partida  e  as  hipóteses 
elaboradas. Como o tema da dissertação indica, é pretendido, em última instância, verificar “qual 
o  paralelismo  entre  as  práticas  administrativas  anteriores  e  posteriores  à  implementação  do 
PRACE”, através da análise da percepção dos responsáveis de alguns serviços de saúde sujeitos a 
avaliação institucional pelo QUAR em relação às práticas administrativas anteriores e posteriores 
à aplicação da  referida  reforma. Para  isso, é usado como caso de estudo, o  impacto do balaço 
social  do  hospital  em  causa  no  QUAR  da  mesma  instituição  de  modo  a  se  verificar  qual  a 
interacção entre as práticas administrativas anteriores e as práticas posteriores ao PRACE, que 
relembre‐se,  visa  a  “modernização  pública  através  da  melhoria  da  qualidade  dos  serviços  e 
desenvolvimento de maior proximidade com os cidadãos”. 
  Como tal, a primeira questão de partida colocada foi O PRACE contribuiu para a melhoria 
dos serviços públicos prestados? da qual resultou a hipótese “A introdução do PRACE contribuiu 
para  a  simplificação  dos  procedimentos  nos  serviços  do  hospital.”  Para  procurar  informação 
relativa  a  esta  suposição,  os  entrevistados  responderam  a  duas  questões  dirigidas  ao  PRACE 
propriamente  dito  e  ao  PRACE  na  saúde.  Além  destas  duas  questões  directas,  numa  última 
questão de  resposta  livre,  encaminhou  grande parte dos  entrevistados  a darem o  seu parecer 
relativamente à forma como o PRACE foi elaborado e aplicado. Assim, a primeira questão relativa 
ao PRACE,  foi “Qual a sua opinião da  implementação do PRACE na saúde?”. Como se  trata se 
uma  pergunta  aberta,  ou  seja,  sem  resposta  direccionada,  as  respostas  variaram  consoante  o 
entrevistado. Assim, segundo a “Entrevista nº 1”, transcrita em anexo, é afirmado não haver uma 
ideia concreta, e que tal reforma não tem reflexos a nível das chefias intermédias. No entanto, um 
outro responsável também de um serviço que lida directamente com os doentes considera que o 
“PRACE passou totalmente ao  lado das actividades” daquele serviço. Os restantes entrevistados 
expressaram  uma  percepção  bastante  negativa  da  implementação  do  PRACE  na  saúde, 
defendendo que este foi criado como um “modelo ideal” importado de outros países, desajustado 
da realidade que caracteriza os serviços públicos, sem por  isso ter em conta a “cultura e actores 
existentes”.  Por  outro  lado,  foi  referido  o  método  de  benchmarking  o  que  é  visto  como  a 
comparação de  factores e políticas com características diferentes,  resultando  todas estas  ideias 
na percepção de insucesso na implementação desta reforma no sector da saúde. A outra questão 
relativa directamente ao PRACE é  “Refira até  três aspectos que  considera  terem mudado nos 
procedimentos do serviço de que é responsável após a aplicação do PRACE?”. Aqui, mais uma 
vez  de  resposta  livre,  embora  limitada  a  apenas  três  procedimentos  para  facilitar  a  leitura  da 
informação recolhida, também como seria de se esperar, foram obtidas respostas díspares. Assim, 
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se por um lado dois dos entrevistados afirmam não ter verificado alterações uma vez que não foi 
feita a reforma a nível dos procedimentos (os mesmos dois que são responsáveis por serviços que 
lidam  directamente  com  os  utentes),  os  outros  referem  mudanças  como  o  aumento  da 
burocratização, racionalização de recursos (humanos e outros), falsa descentralização, promoção 
de conflitos gerais por má  interpretação do processo, existência de um sentimento generalizado 
de incerteza, receio e insatisfação com a queda de produtividade, etc. podendo‐se daqui concluir 
que  segundo  a  percepção  dos  responsáveis  seleccionados  que  servem  de  amostra  ao  caso  de 
estudo,  a  implementação  do  PRACE  não  trouxe  melhorias  nos  procedimentos,  vindo  causar 
mesmo uma certa instabilidade nos serviços, uma vez que é parca a compreensão relativamente 
ao que esta  reforma pretende, acabando  segundo os entrevistados por complicar os processos 
burocráticos  (o  que  conduz  a  uma  falsa  descentralização,  como  foi  referido  por  um  dos 
entrevistados), não  tendo  também estes  factores  a  intenção de melhoria dos processos que o 
PRACE  sempre  intuiu,  reflexos  no  funcionamento  dos  serviços  propriamente  ditos,  ou  seja,  a 
prestação  do  serviço mantém‐se  igual  ao  que  era  antes,  embora  no  “BackOffice”  não  existam 
melhorias como já foi explanado. 
  A  segunda  questão  de  partida,  refere‐se  à  antiguidade  dos  inquiridos,  ou  seja,  As 
mudanças após a  implementação do PRACE  são mais notadas pelos  chefes mais antigos?, da 
qual  resulta  a  hipótese  “A  percepção  da  mudança  varia  consoante  o  tempo  de  chefia.”  e  a 
questão “Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?”. Curiosamente, as duas 
pessoas com mais anos de chefia são as que não referem grandes alterações nos procedimentos 
após  a  implementação do PRACE,  ao  contrário do que  seria de  se esperar pois  as pessoas em 
causa  referem que desempenham  tais  funções há mais de 33  anos e 12  anos,  acompanhando 
assim  a  suposta  transição  de  procedimentos  entre  as  práticas  anteriores  e  posteriores  à 
implementação do PRACE. São contudo os mesmos responsáveis que integram serviços que lidam 
directamente com os utentes. 
  Relativamente ao caso de estudo propriamente dito, é colocada como uma outra questão 
de  partida  As  características  e  comportamentos  dos  funcionários  contribuem  para  a  boa 
avaliação  do  serviço?,  questão  esta  que  deu  origem  à  formulação  das  hipóteses  nº  2  “As 
características dos funcionários (balanço social) intervêm na avaliação de desempenho do serviço 
(pelo QUAR)”, nº 3 “A atitude e postura perante o trabalho dos funcionários que colaboram nos 
serviços são condicionadas pela avaliação de desempenho a que estes estão sujeitos.”, e por fim, 
a  nº  5  “As  acções  formativas  melhoram  o  desempenho  dos  funcionários,  logo  também  dos 
serviços.”. 
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  Da hipótese nº 2, resultaram várias questões. Desta feita, a primeira questão  foi relativa 
ao QUAR  através  da  questão  “Foi  necessária  alguma  formação  para  proceder  à  avaliação  do 
serviço pelo QUAR?”. Esta questão de  também resposta dicotómica, visou unicamente verificar 
se para a aplicação deste  tipo de procedimentos é normalmente  fornecida  formação específica, 
pela  explicação  pormenorizada  do  mecanismo  e  finalidade  de  tal  avaliação.  A  maioria  dos 
inquiridos  não  teve  qualquer  formação,  em  contraste  com  o  mais  antigo  que  respondeu 
afirmativamente.  A  pergunta  natural  que  se  seguiu  foi  de  “Essa  formação  foi  dada  pelo 
hospital?”, igualmente de resposta dicotómica, à qual o único elemento que teve formação para 
aplicar o QUAR respondeu que não. De seguida, os entrevistados foram inquiridos relativamente 
ao balanço social pela questão “O que entende por balanço social?” com o objectivo de verificar 
se os entrevistados conheciam com pormenor a referida prática administrativa implantada antes 
do PRACE, para ser possível realizar o cruzamento pretendido da medição do  impacto deste no 
QUAR. A  generalidade  das  respostas  revelou  que  os  responsáveis  pelos  serviços  entrevistados 
estão cientes do que o balanço social é e das dimensões que nele estão incluídas, à excepção de 
uma  das  entrevistas  que  simplesmente  não  respondeu  a  esta  questão,  talvez  por 
desconhecimento deste conceito, desta feita da responsável pela farmácia. A pergunta seguinte 
vem também no seguimento da hipótese nº 2, de resposta dicotómica, sendo “Considera que as 
características  dos  funcionários  que  colaboram  no  serviço  pelo  qual  é  responsável  têm 
influência  na  avaliação  de  desempenho  do  serviço?”.  Nesta  questão,  todos  os  entrevistados 
responderam afirmativamente, o que aliás vem confirmar a hipótese colocada. Seguidamente foi 
feito um “desdobramento” da questão anterior onde  foi  solicitado para que “classificassem de 
uma escala de 1 a 5, onde 1 é “não influencia” e 5 é “influencia totalmente”, os indicadores que 
consideram  ter mais  influência  na  qualidade  do  serviço”.  Foram  considerados  5  indicadores, 
como  o  “Total  de  colaboradores”  cuja  classificação  esteve  genericamente  entre  3  e  5, 
demonstrando que a maioria dos entrevistados não considera um factor de extrema importância 
na  qualidade  do  serviço  (à  excepção  da  responsável  por  um  dos  serviços  de  atendimento  a 
utentes, que deu a classificação máxima), as “Ausências no trabalho”, onde todos consideraram 
ter uma  influência total na qualidade do serviço, variando as classificações entre 4 e 5, o “Nível 
habilitacional” que segundo as classificações obtidas assume uma importância relativamente alta 
com a maioria das classificações em 4, a “Aderência a novas práticas”, que todos consideraram de 
importância  elevada  (entre 4  e 5 pontos),  e por  fim,  a  importância das  “Acções  formativas na 
melhoria dos procedimentos”, sendo este indicador classificado também como muito importante. 
Desta  questão  pode‐se  concluir  que  todos  os  responsáveis  dos  serviços  inquiridos  consideram 
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significativamente  importante  as  características dos  funcionários que  consigo  colaboram e que 
tais factores são determinantes para a prestação de um serviço de qualidade. 
  Da hipótese nº 3  resultou a questão “Sente alguma mudança no desempenho das suas 
funções  após  a  implementação  do  QUAR?”,  de  resposta  igualmente  dicotómica,  onde  todos 
responderam que  sim, à excepção da mesma  responsável do  serviço de atendimento directo a 
utentes que não verificou qualquer impacto da implementação do PRACE no serviço que integra, 
levando à conclusão que por poucas que tenham sido, o QUAR que faz parte também do PRACE 
como  foi  explanado  anteriormente,  veio  introduzir  alterações,  pelo  menos  nas  chefias  e  no 
desempenho das suas funções, com a excepção referida. Segundo a orientação das respostas às 
outras questões,  tal mudança verifica‐se numa  sobrecarga de procedimentos burocráticos, não 
vindo aparentemente facilitar a execução das suas funções. Também a partir desta hipótese, foi 
formulada  a  questão  “Pensa  que  os  funcionários  se  sentem  mais  constrangidos  após  a 
implementação  das  avaliações  de  desempenho  individual  (SIADAP)  e  dos  serviços  (QUAR)?” 
com  o  intuito  de  verificar  se  os  responsáveis  pelos  serviços  inquiridos  consideram  que  houve 
alterações de comportamento após a introdução dos processos avaliativos nos serviços. Todos, à 
excepção de um  inquirido, consideram que tal constrangimento se verifica, pelo que a pergunta 
seguinte, vem procurar perceber  “em que medida  tal ocorre,  referindo até  três aspectos”. As 
respostas mais uma vez variaram, mas  resumidamente, os  responsáveis dos  serviços  inquiridos 
percepcionam mais conflitos, desinteresse, insegurança no trabalho (pela alteração da progressão 
das  carreiras), maior burocracia  com mais pedidos de  informação da  tutela,  a não  aplicação  a 
todos  os  grupos  profissionais  e  a  existência  de  cotas  também  contribuem  para  esse 
constrangimento,  conduzindo  todos  estes  factores  à  queda  de  produtividade.  Pode‐se  assim 
concluir,  com  base  na  amostra  analisada,  que  a  introdução  dos  processos  de  avaliação  de 
desempenho  individual  e  organizacional  veio,  ao  contrário  do  que  seria  de  se  esperar  e  se 
pretendia, contribuir para a queda da produtividade dos funcionários, o que se pode reflectir no 
decréscimo da qualidade do serviço prestado. 
  Por  fim a última questão “A sua experiência considera  importante mais algum aspecto 
que deva  ser abordado no estudo desta questão do  Impacto da Reforma Administrativa nos 
procedimentos hospitalares?”de resposta totalmente aberta, veio fornecer  informação preciosa 
acerca da melhor  compreensão da percepção destes  responsáveis em  relação a esta  temática. 
Assim,  um  dos  entrevistados  levantou  a  questão  do  PRACE  não  considerar  os  reais  custos  da 
descentralização  do  sector  da  saúde,  além  de  interferir  com  a  verdadeira missão  dos  serviços 
públicos que é estarem ao serviço das pessoas. A metodologia da reforma é assim colocada em 
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causa  por  estes  responsáveis  de  serviços  públicos,  defendendo  a  redução  de  processos  ainda 
demasiado burocráticos, que por sua vez conduziu à  ineficiência e  ineficácia do serviço público. 
Por  outro  lado,  um  dos  entrevistados  acredita  que  a  introdução  de  sistemas  de  avaliação 
competitivos produz “um efeito dissociativo”, vindo pôr em causa os valores e a própria missão da 
instituição. A Administração Pública ao adoptar estes procedimentos acaba por ser a causa e o 
efeito da  sua própria  ineficácia,  sem a produção “de qualquer efeito benéfico compensatório”. 
Por  outro  lado,  o  mencionado  entrevistado  enfatiza  que  o  sentimento  de  desvalor  que  os 
trabalhadores  públicos  acabam  por  ter  reflecte‐se  a  um  nível  inequívoco  na  qualidade  dos 
serviços  onde  estes  colaboram.  Da  análise  desta  questão,  são  reforçadas  ideias  expostas  nas 
questões  anteriores  quanto  à  percepção  destes  responsáveis  em  relação  ao  insucesso  da 
implementação  do  PRACE  e  dos  métodos  de  avaliação  introduzidos  no  seio  dos  serviços  e 
funcionários públicos. Paralelamente, é também enfatizada a  ideia de excesso de burocracia, ao 
contrário do que era pretendido teoricamente por este programa, antecessor do actual Simplex. 
Daqui  pode‐se  depreender  que  na  prática,  o  PRACE  difere  consideravelmente  da  formulação 
teórica  que  teve,  vindo,  pela  informação  recolhida  da  instituição  em  análise,  reforçar  a  ideia 
expressa por um dos entrevistados, que este foi construído com base em modelos ideias, sem ter 
em conta a realidade contextual de cada organização, ou pelo menos ser detentor da capacidade 
de adaptação que cada instituição exige devido à natureza vasta de instituições públicas. 
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10.  Conclusão:  Paralelismo  entre  as  práticas  administrativas  anteriores  e 
posteriores à implementação do PRACE na saúde  
 
Como  já  foi  referido  ao  longo  da  dissertação,  a  ideia  da  necessidade  de  um  Reforma 
Administrativa  não  é  recente,  tendo  os  seus  primórdios  praticamente  desde  do  início  dos 
Descobrimentos ultramarinos. De  facto, a evolução da história de Portugal assim o  foi exigindo, 
verificando‐se  permanentes  necessidades  de  adaptação  a  novas  realidades  e  desafios  que  se 
foram  colocando  ao  longo  dos  tempos.  Apesar  do  passado  histórico  inicialmente  referido  no 
capítulo  referente à Reforma Administrativa em Portugal, o  conteúdo das  reformas  constantes 
nos  parceiros  da  OCDE  (Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Económico)  foi 
semelhante  ao  conteúdo  da  Reforma  Administrativa  que  se  tem  procurado  implementar  em 
Portugal,  dominadas  pelo  “paradigma  gestionário”,  dando  origem  a  modelos  de  gestão  por 
objectivos  (Araújo, 2005, p. 9). É,  contudo, aqui proposto, em  termos  conclusivos, unicamente 
analisar as práticas administrativas anteriores e posteriores ao PRACE, um dos mais  importantes 
programas reformistas dos últimos tempos, com o intuito de ver a forma como é percepcionada a 
sua coexistência, pela averiguação junto de alguns responsáveis pelos serviços de uma instituição 
pública do  impacto da  aplicação do PRACE nos  serviços que  representam e da  importância do 
balanço social (prática administrativa anterior ao PRACE) na avaliação de desempenho do serviço, 
elaborada pelo QUAR (prática administrativa posterior ao PRACE) de um hospital. 
Assim, tendo em conta não só a leitura e análise interpretativa das entrevistas efectuadas 
juntos dos  referidos  responsáveis de  alguns  serviços da  instituição objecto do  caso de  estudo, 
como também a revisão da  literatura, verifica‐se que existe de facto uma tentativa de mudança 
de  procedimentos  no  seio  da  Administração  Pública  em  geral  através  da  implementação  do 
PRACE,  tendo  em  vista  a  simplificação  burocrática,  modernização  pública  pela  melhoria  da 
qualidade dos  seus  serviços  e desenvolvimento de uma  relação de maior proximidade  com os 
cidadãos.  A  implementação  do QUAR  visa  a  avaliação  institucional,  após  a  implementação  da 
avaliação dos indivíduos (ambos pela lei do SIADAP, embora a aplicação do QUAR seja posterior), 
sendo  este  um  dos  parâmetros  fulcrais  na  medição  e  interpretação  da  realidade  fornecendo 
informação  importante para  a eventual  intervenção  tendo em  vista  a  sua melhoria, de  acordo 
com  o  pretendido  no  próprio  PRACE.  Por  outro  lado,  o  próprio  balanço  social  promove  uma 
avaliação institucional, através da demonstração da evolução dos recursos humanos, um recurso 
essencial em qualquer serviço, ainda mais no sector da saúde que procura a prestação de serviços 
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que  promovem  relações  sociais  profundas,  com maior  ênfase  no  factor  humano,  como  numa 
instituição hospitalar. 
Há que, no entanto, ter em conta o momento de criação e introdução dos procedimentos 
administrativos aqui em análise. De facto, a introdução do balanço social acontece pela primeira 
vez em 1985, pela Lei nº 141/85 de 14 de Novembro, numa primeira fase no sector privado e só 
em 1992 no sector público, num momento em que o nosso país estava prestes a entrar para a 
então CEE, acabando por adoptar este procedimento que já era usado por grande parte dos seus 
então  futuros  congéneres  europeus,  demonstrando  assim  vontade  de  acompanhar  as  novas 
práticas que  se viriam a  impor  com maior  incidência após a adesão. Esta prática  contudo, não 
passa  de  um  reconhecimento  da  realidade  existente,  possibilitando  a  comparação  entre  anos 
diferentes, o que vem facilitar eventualmente a reforma administrativa dos serviços, pretendida 
pela Administração Central. Por outro lado, o QUAR além de implicar, entre outros factores, uma 
definição  concreta da missão, objectivos estratégicos e objectivos operacionais  (os únicos  com 
destaque  nesta  dissertação),  este  documento,  elaborado  no  fim  de  cada  ano  para  que  seja 
aplicado no ano seguinte, obriga também a que sejam quantificados os indicadores que derivam 
de cada objectivo, para se verificar se foram alcançadas as metas definidas. Ou seja, assume uma 
dimensão mais prática e  interventiva que o balanço social, pois  implica a eventual mudança de 
procedimentos  vigentes  tendo  em  vista  as  metas  estipuladas.  O  QUAR,  de  facto,  é  um  bom 
reflexo da  introdução do PRACE que vem procurar dinamizar as estruturas burocráticas públicas 
através da alteração dos seus procedimentos. No entanto, com base na informação recolhida no 
caso de estudo, a introdução da avaliação de desempenho dos indivíduos e serviços (estes últimos 
pelo QUAR  aqui  em  análise)  veio,  segundo  a  opinião  de  alguns  dos  responsáveis  dos  serviços 
entrevistados, constrangir os  funcionários mais a nível da  sua avaliação  individual uma vez que 
passaram  a  ver  os  colegas  como  competidores,  levando  à  existência  de  conflitos  com  maior 
frequência,  incerteza quanto ao  seu posto de  trabalho, descuramento de algumas  funções não 
abrangidas pelos objectivos da avaliação o que vem prejudicar a sua prestação perante o serviço e 
consequentemente os utentes, etc. Denota‐se assim um enorme efeito colateral da introdução da 
avaliação  de  desempenho  no  seio  destes  serviços  públicos,  apesar  de  os  próprios  inquiridos 
reconhecerem que seria mais vantajoso se a aderência a novas práticas fosse feita de forma mais 
espontânea pois viria facilitar realmente os procedimentos e melhoria dos serviços prestados. A 
ideia de que o PRACE  foi elaborado com base em “modelos  ideais” sem  ter em conta a cultura 
organizacional  vigente  na  ainda  arcaica  máquina  pública  portuguesa,  sai  assim  neste  caso 
corroborada. 
 
 
 82
No  entanto,  apesar  de muitos  autores  defenderem  que  o  sentimento  de  resistência  e 
insatisfação  na  aplicação  de  novos  procedimentos  administrativos  ser  um  sintoma  comum  na 
generalidade  da  Administração  Pública,  deve‐se  aqui  considerar  a  natureza  da  instituição  em 
análise. De facto, e como já foi exposto anteriormente, a natureza social da prestação de serviços 
hospitalares,  vem  dificultar  ainda  mais,  a  avaliação  dos  respectivos  serviços.  Contudo,  estes 
factores  não  os  tornam  impossíveis  de  avaliar  uma  vez  que  só  pelo  simples  facto  de  estarem 
cingidos  a  limitações  orçamentais  os  obriga  a  ajustamento  de  procedimentos,  pelo  auxílio  da 
avaliação dos serviços. É, contudo, curioso verificar entre a amostra seleccionada para o caso de 
estudo, que unicamente os responsáveis ligados a serviços mais burocráticos, ou seja, os que não 
lidam directamente com os utentes, de backoffice, parecem estar mais informados e conscientes 
da  existência  do  PRACE  e  das  suas  implicações  a  nível  de  funcionamento  do  hospital. Os  dois 
inquiridos  responsáveis por serviços de atendimento directo aos utentes, demonstram que não 
verificaram alterações nos  serviços que  integram em paralelo  com algum desconhecimento do 
que é o PRACE e, num dos casos, do próprio balanço social. Se a  finalidade última do PRACE é 
também  a  melhoria  da  prestação  dos  serviços  aos  utentes  e  se,  segundo  os  referidos 
entrevistados,  “nada mudou” nos  serviços após a  sua aplicação, existe, aparentemente, ou um 
hiato informativo entre backoffice que servirá de apoio à prestação do serviço (frontoffice), ou a 
não  aplicação  nos  serviços  de  frontoffice  das  directrizes  que  o  backoffice  lhes  passa  pelas 
prováveis razões aqui já expostas. A implementação do PRACE na instituição em análise aparenta 
apresentar evidentes dificuldades na prática, como aliás os restantes entrevistados vêm reiterar. 
Uma  das  maiores  dificuldades  reveladas  pelos  entrevistados  vem  dos  próprios 
funcionários  que  colaboram  nos  serviços  que,  geralmente,  apresentam  sinais  evidentes  de 
resistência à aplicação destes novos procedimentos, sendo uma explicação para a não aplicação, 
segundo os entrevistados de serviços de atendimento a utentes, de alterações na prestação dos 
serviços. Um dos factores que poderá contribuir para tal resistência é a existência de uma forte 
cultura  organizacional  ligada  a  velhos  paradigmas,  tendo  em  conta  que  grande  parte  dos 
funcionários pertence aos quadros do hospital há anos suficientes para terem sido habituados à 
progressão automática, à não exigência de valorização profissional constante, ao não alcance de 
objectivos  estipulados  para  aquele  serviço,  entre  outras  práticas  hoje  obsoletas,  mesmo  nas 
classes não profissionalizadas. Confrontados com uma nova realidade, praticam, genericamente, 
uma  espécie  de  “boicote”  a  novos  procedimentos  que  venham  interferir  com  as  práticas 
existentes, colocando por conseguinte em causa a eficiência e eficácia da aplicação de práticas 
inovadoras.  Aqui  evidencia‐se  o  real  obstáculo  à  aplicação  de  qualquer  reforma  seja  em  que 
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instituição  pública  for:  a  resistência  por  parte  dos  colaboradores  em  aplicar  os  novos 
procedimentos. De  facto, conseguir alterar a cultura organizacional existente revela‐se o “Santo 
Graal” do sucesso da concepção e aplicação da Reforma Administrativa em Portugal. 
Um dado também curioso que se pode ver nas respostas obtidas nas entrevistas, é que 
todos os  inquiridos  consideram  as  características dos  funcionários que  com  eles  colaboram de 
extrema  importância. De  facto, depois de  abordados  acerca da  influência de  cinco  indicadores 
relacionados  com  as  características  dos  funcionários  (total  de  colaboradores,  ausências  ao 
trabalho,  nível  habilitacional,  aderência  a  novas  práticas  e  acções  formativas  na  melhoria  de 
procedimentos) na qualidade do serviço que representam, todos os vêem de grande importância, 
o  que  vem  demonstrar  que,  apesar  de  todos  considerarem  que  o  PRACE  trouxe  mais 
inconvenientes  que  benefícios,  os  referidos  indicadores  que  o  PRACE  vem  procurar  ajudar  a 
melhorar, assumem  relevo na prestação dos serviços. Ou seja, embora genericamente o PRACE 
seja  visto  como disfuncional, há o  reconhecimento que por  exemplo  as  “acções  formativas na 
melhoria  de  procedimentos”  têm  impacto  e  são  importantes  para  a  qualidade  do  serviço 
prestado. Contudo neste caso poderá estar em causa a forma como o PRACE é aplicado e não o 
programa em si mesmo, significando isto que poderá haver partes do PRACE que sejam aplicadas 
como idealmente foram criadas e que realmente contribuam para a melhoria dos serviços.  
As  características  dos  funcionários  expostas  pelo  balanço  social  de  uma  instituição 
assumem  uma  enorme  importância  na  avaliação  de  desempenho  do  serviço,  revelando  que  a 
prática  anterior  ao  PRACE,  o  balanço  social,  vem  complementar  o QUAR,  posterior  ao  PRACE, 
sendo  a  sua  boa  articulação  um  grande  benefício  para  o  fornecimento  de  informação  que  é 
determinante na estratégia da instituição em causa.  
Tendo  ainda  em  conta  que  a  instituição  usada  como  caso  de  estudo  é  de  cariz  social, 
imaterializando ainda mais a avaliação dos  seus  serviços,  tal  facto é muitas  vezes apresentado 
como  justificação do  insucesso da aplicação destas novas práticas. Tais características, poderão 
obrigar por parte das entidades responsáveis pela aplicação do PRACE, a uma maior margem de 
concessão de adaptação à natureza da respectiva instituição da referida reforma, tendo em conta 
a sua natureza, missão, objectivos estratégicos e operacionais, etc. A cedência contudo não será 
só  necessária  da  parte  supra  institucional,  devendo  a  própria  instituição  procurar  ser  mais 
concreta na definição de objectivos estratégicos que  se propõe atingir, apesar de condicionada 
pela sua própria natureza e recursos disponíveis. 
Parte do insucesso verificado na aplicação do sistema de avaliação de desempenho deve‐
se, segundo Gomes et al., 2009, p. 14, à lacuna que se verifica por parte de entidades superiores 
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em relação ao acompanhamento e verdadeira supervisão dos procedimentos, assim como à falta 
de estímulos suficientemente recompensadores aos funcionários pelo seu bom desempenho, às 
parcas habilitações que ainda se verificam no seio de grande parte dos  funcionários públicos, à 
cultura  organizacional  ainda  baseada  nos  antigos  arquétipos  burocráticos  e  resistentes  à 
mudança, etc. 
Por outro lado, o facto de, como já referido anteriormente, a maioria dos funcionários se 
encontrarem vinculados ao Estado de forma permanente, ou seja, com baixíssimas probabilidades 
de despedimento, pode‐se  revelar num  facto perverso uma  vez que, e  contrariando as  teorias 
motivacionais, o sentimento de segurança “extrema” e garantida que se verifica na ainda grande 
maioria  dos  funcionários  públicos,  poderá  conduzir  ao  verificado  desinteresse  e  acomodação 
destes pois sabem que  independentemente do seu desempenho, continuarão vinculados ao seu 
posto de trabalho. Assim, o que em tempos se revelava vantajoso, tornou‐se provavelmente uma 
das principais causas do mau funcionamento do sector público em Portugal. 
Quanto à coexistência de práticas administrativas anteriores e posteriores à aplicação do 
PRACE  aqui  em  análise,  verifica‐se  de  forma  harmoniosa  e  complementar,  revelando‐se  de 
especial utilidade no ajustamento de práticas institucionais consoante os objectivos e metas que 
se propõe alcançar. Se por um lado o balanço social fornece informação importante relativamente 
aos  seus  recursos humanos e  sua evolução de ano para ano, o QUAR actua a um nível prático 
operacional  relacionado  directamente  com  a  prestação  do  serviço  propriamente  dito,  tendo  a 
possibilidade de usar  informação  fornecida pelo balanço social para a delineação de estratégias 
de acção. 
Em conclusão, embora haja geralmente  resistências à  implementação de novas práticas 
administrativas no seio da Administração Pública, estas são necessárias e cruciais para a garantia 
do funcionamento da “máquina pública” de forma cada vez mais eficiente e eficaz. A mudança da 
cultura  organizacional  ainda  existente  na  maioria  das  estruturas  burocráticas  ligadas  a  velhos 
arquétipos  desactualizados  perante  a  situação  socioeconómica  actual,  apresenta‐se  como  o 
grande  desafio  para  as  entidades  responsáveis  pela  elaboração  e  aplicação  de  programas  que 
visem a Reforma Administrativa do Estado, como é o caso do PRACE. Por paradoxal que possa 
parecer, os actores que realmente assumem o papel central nestas reformas são os funcionários 
públicos que lidam directamente com os utentes, pois são estes que necessitam de interiorizar as 
alterações que  se pretendem  e  aplica‐las de  forma  a que o  resultado  final  seja  a melhoria do 
serviço propriamente dito e da percepção do cidadão / utente perante o serviço público e parece 
que a reforma não chega a este nível. Os responsáveis intermédios e administrações obviamente 
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têm  o  papel  importantíssimo  de  transmitir  a  informação  que  a  reforma  pretende  de  forma 
correcta.  No  entanto,  devem  existir  maiores  garantias  que  esta  é  percepcionada  de  forma 
fidedigna por  todos para que a  sua aplicação decorra de acordo  com o definido  teoricamente. 
Para tal, a existência de um maior controlo por exemplo no contributo das formações para a real 
melhoria  do  serviço,  ou  seja,  a  aplicação  da  informação  supostamente  apreendida  pelos 
formandos, torna‐se essencial. Não basta a frequência das formações, que implicam custos, para 
que  os  serviços  funcionem  melhor  se  não  houver  garantias  que  realmente  essas  formações 
contribuíram para a melhoria de procedimentos por parte dos funcionários, fiscalização esta que 
na  esmagadora  maioria  dos  casos  ainda  não  se  verifica  no  seio  dos  serviços  públicos.  Nesta 
matéria,  as  chefias  deverão  assumir  o  papel  de  fiscalizadores  com  provas  dadas  de 
conhecimentos  adquiridos  por  parte  dos  funcionários,  com  posterior  supervisão  de  entidades 
exteriores para a verificação do alcance dos objectivos pretendidos. 
A diversidade da prestação de  serviços pela Administração Pública exige a adaptação a 
cada sector (saúde, educação, etc.) da Reforma Administrativa sem prejuízo de medidas díspares 
derivadas dessa adaptação. Trata‐se de um exercício complexo mas cada vez mais necessário, sob 
pena de a Reforma Administrativa continuar com problemas práticos graves. 
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11. Lacunas, insuficiências e investigação posterior 
 
  A  presente  dissertação  procurou  averiguar  a  coexistência  de  práticas  administrativas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE por um  lado, e qual o  impacto do Balanço 
Social no QUAR de uma instituição pública de saúde por outro. Contém, como seria de se esperar, 
insuficiências e lacunas características de uma investigação desta natureza. De facto, muito mais 
poderia  ter  sido  referido,  uma  vez  que  todos  os  capítulos  são  passíveis  de  um  maior 
desenvolvimento, dada a natureza social desta investigação. No entanto, e não só por limitações 
de paginação mas também pelo não acesso a informação que se revelaria interessante abordar no 
presente  trabalho,  seria  interessante  desenvolver  ainda  mais  a  questão  do  PRACE  na  saúde, 
nomeadamente os instrumentos utilizados para a execução das práticas idealizadas teoricamente, 
ou seja, como se tentou materializar. 
  Por outro  lado, no caso de estudo, seria  interessante também perceber melhor a forma 
como  os  diferentes  níveis  hierárquicos  se  relacionam  no  hospital,  algo  que  não  foi  possível 
perceber, ou por incapacidade de resposta ou por não fornecimento de informação por parte da 
instituição. É sabido que se trata de um SPA, mas como, dentro da  instituição, se relacionam os 
diferentes patamares?  
  Também  existiu  alguma  dificuldade  na  recolha  de  informação  pelas  entrevistas  no 
hospital. Foi muito difícil obter as  respostas de dois elementos, e numa delas verificava‐se um 
claro desinteresse em contribuir de forma produtiva para o presente trabalho. 
  Posteriormente,  esta  dissertação  poderia  ser  passível  de  desenvolvimento  por  várias 
vertentes:  tendo  em  conta  os  governos  constitucionais  e  as  politicas  que  cada  um  procurou 
implementar, aprofundar mais o estudo  sobre o PRACE e eventualmente  sugerir alterações na 
forma como é aplicado, cruzar a mesma informação aqui utilizada mas considerando o ponto de 
vista dos profissionais em de ser num âmbito geral como foi aqui iniciado, etc.  
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13. Anexos 
13.1. Pedido ao Conselho de Administração de permanência na instituição 
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13.2. Pedido de elaboração das entrevistas ao Conselho de Administração da instituição 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 93
 
 
 
 
  
 
94
 95
13.3. Guião da entrevista 
 
De acordo com as opções metodológicas, foi usado para a recolha de informação junto de 
cinco  responsáveis de  serviços  sujeitos  a  avaliação pelo QUAR do Hospital de  Joaquim Urbano 
entrevistas  semi‐estruturadas,  para  que  fosse  possível  corresponder  aos  objectivos  da 
investigação de uma  forma mais precisa e  concisa. Desta  feita,  segue‐se o guião da entrevista, 
com a respectiva justificação do uso para cada conjunto de questões. 
 
Questões  Objectivos do inquérito por entrevista 
1‐  Há  quanto  tempo  se  encontra  a 
desempenhar estas funções? 
De  acordo  com uma das hipóteses  colocadas, 
perceber se a percepção da eventual mudança 
após  a  implementação  do  PRACE  varia 
consoante o tempo de serviço. 
2‐  Foi  necessária  alguma  formação  para 
proceder à avaliação do serviço pelo QUAR? 
3‐  Se  sim,  essa  formação  foi  dada  pelo 
hospital? 
4‐ Sente alguma mudança no desempenho das 
suas funções após a implementação do QUAR? 
Estas  questões  sobre  a  aplicação  e  uso  do 
QUAR procuram averiguar em que medida  foi 
necessário  fazer  adaptações  aos 
procedimentos existentes para a sua utilização 
e  quais  os  seus  efeitos  práticos  nos 
procedimentos administrativos. 
5‐ O que entende por Balanço Social? 
6‐  Considera  que  as  características  dos 
funcionários  que  colaboram  no  serviço  pelo 
qual é responsável têm  influência na avaliação 
de desempenho do serviço? 
7‐ De  uma  escala  de  1  a  5  em  que  1  é  “não 
influencia”  e  5  é  “influencia  totalmente”, 
classifique,  por  favor,  os  indicadores  que 
considera  ter mais  influência na qualidade do 
serviço. 
‐ Total de colaboradores 
‐ Ausências ao trabalho 
‐ Nível habilitacional 
‐ Aderência a novas práticas 
‐  Acções  formativas  na  melhoria  de 
procedimentos 
As questões referentes ao balanço social e aos 
seus indicadores visam medir o impacto que os 
responsáveis  dos  serviços  sujeitos  à  avaliação 
pelo  QUAR  consideram  tem  na  referida 
avaliação  dos  serviços,  uma  das  principais 
questões de investigação desta dissertação. 
8‐  Qual  a  sua  opinião  da  implementação  do 
PRACE na saúde? 
9‐ Refira até três aspectos que considera terem 
mudado nos procedimentos do serviço de que 
é  responsável  após  a  implementação  do 
PRACE? 
Procura‐se  aqui  perceber  qual  o  impacto  na 
implementação da Reforma Administrativa no 
sector  da  saúde  e  quais  os  seus  efeitos 
práticos. 
10‐ Pensa que os  funcionários se sentem mais 
constrangidos  após  a  implementação  das 
avaliações de desempenho  individual (SIADAP) 
e dos serviços (QUAR)? 
Nestas questões, visa‐se ver em que medida a 
introdução  da  avaliação,  quer  individual  quer 
dos  serviços,  veio  alterar  a  própria  cultura 
organizacional dos funcionários neles contidos. 
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11‐  Se  sim,  refira  até  três  aspectos  onde  se 
verifica esse constrangimento? 
12‐  A  sua  experiência  considera  importante 
mais algum aspecto que deve ser abordado no 
estudo desta questão do  Impacto da Reforma 
Administrativa  nos  procedimentos 
hospitalares? 
Nesta questão dá‐se  liberdade de  resposta ao 
entrevistado para exprimir mais algum aspecto 
que considere relevante no presente estudo. 
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13.4 Transcrição das entrevistas  
 
Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma das Ciências Sociais, Jurídicas e Politicas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
Ano lectivo de 2009/2010 
 
Guião de Entrevista sobre o impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares 
 
Responsáveis pelos serviços sujeitos a avaliação de desempenho pelo QUAR 
 
Data: 25/05/2010                            Entrevista nº 1 
 
Chamo‐me Cristina Caetano Carvalho e com vista a realização de uma tese de Mestrado 
subordinada  ao  tema  “A  Reforma  Administrativa  em  Portugal:  paralelismo  entre  as  práticas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”, tendo como caso de estudo o Hospital de 
Joaquim  Urbano,  venho  por  este  meio  solicitar  a  sua  colaboração  como  parte  essencial  da 
medição do referido paralelismo. 
O anonimato é garantido destinando‐se o  trabalho  referido unicamente para efeitos de 
elaboração  de  tese  de  mestrado.  Desde  já  agradeço  a  atenção  e  tempo  dispensados  para  a 
concretização dos objectivos deste trabalho. 
1‐ Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?  
“33 anos e 2 meses” 
2‐ Foi necessária alguma formação para proceder à avaliação do serviço pelo QUAR?  
“□ Não      X Sim”       
3‐ Se sim, essa formação foi dada pelo hospital?   
“X Não      □ Sim”   
4‐ Sente alguma mudança no desempenho das suas funções após a implementação do 
QUAR?    
“□ Não      X Sim”   
5‐ O que entende por balanço social? 
“Informação de gestão que disponibiliza  informação diversa sobre os  recursos humanos 
da organização, que deveria  ser  a base para uma  gestão eficiente em  função dos  seus 
objectivos.” 
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6 ‐ Considera que as características dos funcionários que colaboram no serviço pelo qual 
é responsável têm influência na avaliação de desempenho do serviço? 
“□ Não      X Sim”   
7  ‐ De uma escala de 1 a 5 em que 1 é “não  influencia” e 5 é “influencia totalmente”, 
classifique, por favor, os indicadores que considera ter mais influência na qualidade do 
serviço.  
Perguntas / Escala classificativa  1  2  3  4  5 
Total de colaboradores          X 
Ausências ao trabalho          X 
Nível habilitacional      X     
Aderência a novas práticas        X   
Acções formativas na melhoria de procedimentos        X   
 
8‐ Qual a sua opinião da implementação do PRACE na saúde? 
“Não tenho ideia concreta. Ao nível das chefias intermédias não tem reflexos no HJU.” 
9‐ Refira até três aspectos que considera terem mudado nos procedimentos do serviço 
de que é responsável após a aplicação do PRACE?  
“Não  se  verificam  alterações.  Está  por  fazer  a  reforma  administrativa  ao  nível  dos 
procedimentos.”  
10‐ Pensa que os funcionários se sentem mais constrangidos após a implementação das 
avaliações de desempenho individual (SIADAP) e dos serviços (QUAR)?  
“X Não      □ Sim”   
11. Se sim, refira até três aspectos onde se verifica esse constrangimento?   
12. A sua experiência considera importante mais algum aspecto que deva ser abordado 
no estudo desta questão do impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares? 
“Está  por  quantificar  os  custos  para  o  Estado,  para  as  empresas  e  para  os  próprios  utentes  a 
desarticulação  dos  sectores  da  saúde.  Deslocações  repetidas  ao  centro  de  saúde  /  hospital, 
consultas desmarcadas e outros aspectos que afectam a verdadeira questão dos serviços estarem 
ao serviço das pessoas.” 
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Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma das Ciências Sociais, Jurídicas e Politicas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
Ano lectivo de 2009/2010 
 
Guião de Entrevista sobre o impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares 
 
Responsáveis pelos serviços sujeitos a avaliação de desempenho pelo QUAR 
 
Data: 26/05/2010                            Entrevista nº 2 
 
Chamo‐me Cristina Caetano Carvalho e com vista a realização de uma tese de Mestrado 
subordinada  ao  tema  “A  Reforma  Administrativa  em  Portugal:  paralelismo  entre  as  práticas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”, tendo como caso de estudo o Hospital de 
Joaquim  Urbano,  venho  por  este  meio  solicitar  a  sua  colaboração  como  parte  essencial  da 
medição do referido paralelismo. 
O anonimato é garantido destinando‐se o  trabalho  referido unicamente para efeitos de 
elaboração  de  tese  de  mestrado.  Desde  já  agradeço  a  atenção  e  tempo  dispensados  para  a 
concretização dos objectivos deste trabalho. 
 
1‐ Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?  
“1 ano e 9 meses” 
2‐ Foi necessária alguma formação para proceder à avaliação do serviço pelo QUAR?  
“X Não      □ Sim”      
3‐ Se sim, essa formação foi dada pelo hospital?   
□ Não      □ Sim.   
4‐ Sente alguma mudança no desempenho das suas funções após a implementação do 
QUAR?    
“□ Não      X Sim”   
5‐ O que entende por balanço social? 
“O Balanço Social é um instrumento de gestão que disponibiliza informação diversa sobre 
os  recursos humanos de  uma organização, demonstrando  como  a  sua  gestão  eficiente 
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contribuiu decisivamente para atingir os objectivos da entidade. No âmbito da  inovação, 
modernização e promoção da qualidade dos serviços da Administração Pública, o balanço 
social  permitirá  ainda  demonstrar,  objectivamente,  as  necessidades  e,  até,  os  riscos 
associados à gestão de recursos humanos da organização. No contexto da reestruturação 
da Administração Pública, o balanço social pode, ainda, proporcionar a análise evolutiva e 
comparativa,  extremamente  útil.  Na  elaboração  do  Balanço  Social,  para  alem  de 
observadas as disposições do Decreto‐Lei nº 190/96, de 9 de Outubro, foram utilizados os 
dados produzidos através da aplicação RHV.” 
6 ‐ Considera que as características dos funcionários que colaboram no serviço pelo qual 
é responsável têm influência na avaliação de desempenho do serviço? 
“□ Não      X Sim”   
7  ‐ De uma escala de 1 a 5 em que 1 é “não  influencia” e 5 é “influencia totalmente”, 
classifique, por favor, os indicadores que considera ter mais influência na qualidade do 
serviço.  
Perguntas / Escala classificativa  1  2  3  4  5 
Total de colaboradores      X     
Ausências ao trabalho          X 
Nível habilitacional        X   
Aderência a novas práticas        X   
Acções formativas na melhoria de procedimentos          X 
 
8‐ Qual a sua opinião da implementação do PRACE na saúde? 
“No  âmbito  da  reforma  administrativa  foram  feitos  com  base  no  benchmarking  de 
politicas com características distintas, o que não resultou em êxito.”  
9‐ Refira até três aspectos que considera terem mudado nos procedimentos do serviço 
de que é responsável após a aplicação do PRACE?  
“1º Falsa descentralização  
2º Burocratização dos processos 
3º Conflitos gerais por incorrecta interpretação do processo” 
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10‐ Pensa que os funcionários se sentem mais constrangidos após a implementação das 
avaliações de desempenho individual (SIADAP) e dos serviços (QUAR)?  
“□ Não      X Sim”   
11. Se sim, refira até três aspectos onde se verifica esse constrangimento?   
“1º Falta de segurança na ascensão (carreiras) 
2º Procedimentos que geram conflitos 
3º Falta de concentração na real missão da instituição”  
 
12. A sua experiência considera importante mais algum aspecto que deva ser abordado 
no estudo desta questão do impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares? 
“Deve ser revista a metodologia da reforma, tendo em vista que os processos deveriam 
ser  menos  assoberbados  e  que  são  considerados  peremptórios  na  perspectiva  da  AP. 
Assim resulta de forma ineficaz e ineficiente no cumprimento dos objectivos propostos no 
âmbito do funcionamento dos serviços.” 
 
A ENTREVISTA TERMINOU. MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma das Ciências Sociais, Jurídicas e Politicas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
Ano lectivo de 2009/2010 
 
Guião de Entrevista sobre o impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares 
 
Responsáveis pelos serviços sujeitos a avaliação de desempenho pelo QUAR 
 
Data: 26/05/2010                            Entrevista nº 3 
 
Chamo‐me Cristina Caetano Carvalho e com vista a realização de uma tese de Mestrado 
subordinada  ao  tema  “A  Reforma  Administrativa  em  Portugal:  paralelismo  entre  as  práticas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”, tendo como caso de estudo o Hospital de 
Joaquim  Urbano,  venho  por  este  meio  solicitar  a  sua  colaboração  como  parte  essencial  da 
medição do referido paralelismo. 
O anonimato é garantido destinando‐se o  trabalho  referido unicamente para efeitos de 
elaboração  de  tese  de  mestrado.  Desde  já  agradeço  a  atenção  e  tempo  dispensados  para  a 
concretização dos objectivos deste trabalho. 
 
1. Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?  
“2 anos 11 meses” 
2. Foi necessária alguma formação para proceder à avaliação do serviço pelo QUAR?  
“X Não      □ Sim”       
3. Se sim, essa formação foi dada pelo hospital?   
□ Não      □ Sim.   
4. Sente alguma mudança no desempenho das suas funções após a implementação do 
QUAR?    
“□ Não      X Sim”   
5. O que entende por balanço social? 
“Balanço  social  é  um  instrumento  de  gestão  que  permite  analises  evolutivas  e 
comparativas das necessidades e dos riscos na gestão dos Recursos Humanos.” 
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6 ‐ Considera que as características dos funcionários que colaboram no serviço pelo qual 
é responsável têm influência na avaliação de desempenho do serviço? 
“□ Não      X Sim”   
7  ‐ De uma escala de 1 a 5 em que 1 é “não  influencia” e 5 é “influencia totalmente”, 
classifique, por favor, os indicadores que considera ter mais influência na qualidade do 
serviço.  
Perguntas / Escala classificativa  1  2  3  4  5 
Total de colaboradores      X     
Ausências ao trabalho          X 
Nível habilitacional      X     
Aderência a novas práticas      X     
Acções formativas na melhoria de procedimentos      X     
 
8. Qual a sua opinião da implementação do PRACE na saúde? 
 “Aparentemente,  o  estudo  prévio  foi  feito  com  base  nas  determinações  teóricas  dos 
modelos organizacionais desejáveis,  logo sem respeitar a cultura e os actores existentes. 
A consequência lógica é o insucesso.” 
9. Refira até três aspectos que considera terem mudado nos procedimentos do serviço 
de que é responsável após a aplicação do PRACE?  
“1º  No  funcionamento  do  serviço  nada  mudou  com  o  PRACE,  sendo  os  sintomas 
semelhantes aos outros serviços da Administração Pública 
2º  Aumentou  a  quantidade  e  dispersão  de  pedidos  de  informação  da  tutela  sem 
quaisquer efeitos práticos 
3º Criou‐se um sentimento geral difuso de incerteza, receio e insatisfação, com queda 
de produtividade” 
10. Pensa que os funcionários se sentem mais constrangidos após a implementação das 
avaliações de desempenho individual (SIADAP) e dos serviços (QUAR)?  
  “□ Não      X Sim”   
11. Se sim, refira até três aspectos onde se verifica esse constrangimento?   
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“1º Insegurança quanto ao futuro e progressão na carreira 
2º Aumento da conflitualidade porque os colegas são vistos como rivais na avaliação, 
deixando de existir o espírito de equipa que caracterizava os serviços 
3º  Concentração  excessiva  nos  objectivos  em  avaliação,  com  prejuízo  das  funções 
normais” 
 
12. A sua experiência considera importante mais algum aspecto que deva ser abordado 
no estudo desta questão do impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares? 
“A  abordagem  do  sucesso  de  uma  organização,  seja  hospital,  seja  Serviço Nacional  de 
Saúde,  mede‐se  pela  capacidade  de  criar  incentivos  à  constituição  de  relações  sociais 
associativas e aproveitar as sinergias daí resultantes. 
A  implementação de  regimes  competitivos por  classificações,  sujeitas  a quotas, produz 
um feito dissociativo arrasador para a organização, principalmente quando, como é o caso 
da A.P. a missão é confusa e os valores estão constantemente a ser questionados. 
A  reforma  em  curso  da  AP,  ao  ignorar  estes  efeitos,  contribui  decisivamente  para  a 
ineficiência  e  ineficácia  das  organizações  públicas,  agravando  as  suas  condições  de 
funcionamento, sem que seja visível qualquer efeito benéfico compensatório. 
Nos sistemas burocráticos profissionais, o desvalor dos trabalhadores tem consequências 
inelutáveis na qualidade do trabalho e na relação com os utentes.” 
 
A ENTREVISTA TERMINOU. MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma das Ciências Sociais, Jurídicas e Politicas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
Ano lectivo de 2009/2010 
 
Guião de Entrevista sobre o impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares 
 
Responsáveis pelos serviços sujeitos a avaliação de desempenho pelo QUAR 
 
Data: 26/05/2010                            Entrevista nº 4 
 
Chamo‐me Cristina Caetano Carvalho e com vista a realização de uma tese de Mestrado 
subordinada  ao  tema  “A  Reforma  Administrativa  em  Portugal:  paralelismo  entre  as  práticas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”, tendo como caso de estudo o Hospital de 
Joaquim  Urbano,  venho  por  este  meio  solicitar  a  sua  colaboração  como  parte  essencial  da 
medição do referido paralelismo. 
O anonimato é garantido destinando‐se o  trabalho  referido unicamente para efeitos de 
elaboração  de  tese  de  mestrado.  Desde  já  agradeço  a  atenção  e  tempo  dispensados  para  a 
concretização dos objectivos deste trabalho. 
1. Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?  
“12 anos □□ meses” 
2. Foi necessária alguma formação para proceder à avaliação do serviço pelo QUAR? 
“X Não      □ Sim”       
3. Se sim, essa formação foi dada pelo hospital?  □ Não      □ Sim.   
3. Sente alguma mudança no desempenho das suas funções após a implementação do 
QUAR?   “X Não      □ Sim”   
4. O que entende por balanço social? 
________________________________________________________________________________
______________________________________________________________ 
6  ‐  Considera  que  as  características  dos  funcionários  que  colaboram  no  serviço  pelo  qual  é 
responsável têm influência na avaliação de desempenho do serviço? 
“□ Não      X Sim”   
7 ‐ De uma escala de 1 a 5 em que 1 é “não influencia” e 5 é “influencia totalmente”, classifique, 
por favor, os indicadores que considera ter mais influência na qualidade do serviço.  
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Perguntas / Escala classificativa  1  2  3  4  5 
Total de colaboradores          X 
Ausências ao trabalho          X 
Nível habilitacional          X 
Aderência a novas práticas          X 
Acções formativas na melhoria de procedimentos        X   
 
8. Qual a sua opinião da implementação do PRACE na saúde? 
“Passou totalmente ao lado das actividades do meu serviço.” 
11. Refira até três aspectos que considera terem mudado nos procedimentos do serviço de 
que é responsável após a aplicação do PRACE?  
12. Pensa  que  os  funcionários  se  sentem mais  constrangidos  após  a  implementação  das 
avaliações de desempenho individual (SIADAP) e dos serviços (QUAR)?  
“□ Não      X Sim”   
11. Se sim, refira até três aspectos onde se verifica esse constrangimento?   
“1º Cotas 
2º Não ser aplicado a todos os grupos profissionais” 
 
12.  A  sua  experiência  considera  importante mais  algum  aspecto  que  deva  ser  abordado  no 
estudo desta questão do impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos hospitalares? 
“A não universalidade do SIADAP.” 
 
A ENTREVISTA TERMINOU. OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO! 
 
 
 107
Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma das Ciências Sociais, Jurídicas e Politicas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
Ano lectivo de 2009/2010 
 
Guião de Entrevista sobre o impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares 
 
Responsáveis pelos serviços sujeitos a avaliação de desempenho pelo QUAR 
 
Data: 29/05/2010                            Entrevista nº 5 
 
Chamo‐me Cristina Caetano Carvalho e com vista a realização de uma tese de Mestrado 
subordinada  ao  tema  “A  Reforma  Administrativa  em  Portugal:  paralelismo  entre  as  práticas 
anteriores e posteriores à  implementação do PRACE”, tendo como caso de estudo o Hospital de 
Joaquim  Urbano,  venho  por  este  meio  solicitar  a  sua  colaboração  como  parte  essencial  da 
medição do referido paralelismo. 
O anonimato é garantido destinando‐se o  trabalho  referido unicamente para efeitos de 
elaboração  de  tese  de  mestrado.  Desde  já  agradeço  a  atenção  e  tempo  dispensados  para  a 
concretização dos objectivos deste trabalho. 
 
1. Há quanto tempo se encontra a desempenhar estas funções?  
“3 anos 02 meses” 
2. Foi necessária alguma formação para proceder à avaliação do serviço pelo QUAR?  
         “X Não   □ Sim”    
3. Se sim, essa formação foi dada pelo hospital?  □ Não     □ Sim.   
4. Sente alguma mudança no desempenho das suas  funções após a  implementação do 
QUAR?  
“Sim, acredito que houve uma certa insatisfação por parte do geral de avaliados tendo em 
conta  as directrizes pois  toda mudança quer  seja  ela pequenina ou  grande  gera  caos  e 
ainda mais quando toca a mudar a “rotina” no âmbito do facilitismo e da não “satisfação” 
dos cumprimentos e não cumprimentos de metas.” 
5. O que entende por balanço social? 
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“É uma ferramenta da gestão que proporciona com base em recolha de dados específicos 
analisar os progressos e necessidades de um conjunto de factores no âmbito dos recursos 
humanos de qualquer Instituição.” 
6. Considera que as características dos  funcionários que colaboram no serviço pelo qual é 
responsável têm influência na avaliação de desempenho do serviço?  
“□Não   X Sim” 
7.  De  uma  escala  de  1  a  5  em  que  1  é  “não  influencia”  e  5  é  “influencia  totalmente”, 
classifique, por  favor, os  indicadores que considera  ter mais  influência na qualidade do 
serviço.  
Perguntas / Escala classificativa  1  2  3  4  5 
Total de colaboradores        X   
Ausências ao trabalho        X   
Nível habilitacional        X   
Aderência a novas práticas          X 
Acções formativas na melhoria de procedimentos          X 
 
8. Qual a sua opinião da implementação do PRACE na saúde? 
“Existe um hiato demasiado grande nos Objectivos e Mudanças propostas pela PRACE 
e os  resultados obtidos, primeiro pois  são características  importadas de países com 
características distintas, pode entretanto funcionar se houver medidas e adaptações 
tendo  em  conta  que  caminha  para  um  modelo  de  trabalho  por  perspectivas, 
objectivos  com  a  desconcentração  dos  serviços  e  a  gestão  polivalente  e  de 
competências a nível de recursos humanos.” 
9. Refira até três aspectos que considera terem mudado nos procedimentos do serviço 
de que é responsável após a aplicação do PRACE?  
“1º Racionalização de Recursos (humanos e entre outros) 
2º Maior burocratização dos sistemas 
3º  Insegurança e  insatisfação  com perdas  súbitas de direitos e  inserção de deveres 
como “persuasão psicológica”” 
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10. Pensa que os funcionários se sentem mais constrangidos após a implementação das 
avaliações de desempenho individual (SIADAP) e dos serviços (QUAR)?  
“Sim, uns mais que os outros, mas  sabendo que no que  concerne  ao QUAR  ainda não 
conseguiram assimilar o real objectivo” 
11. Se sim, refira até três aspectos onde se verifica esse constrangimento?   
“1º Forma como reagem aquando do processo de contratualização dos resultados e 
competências 
2º Os processos inerentes a este 
3º Competitividade não saudável” 
12. A sua experiência considera importante mais algum aspecto que deva ser abordado 
no estudo desta questão do impacto da Reforma Administrativa nos procedimentos 
hospitalares? 
“A abordagem foi suficiente tendo em conta os meios e que ainda estamos na fase da 
infância no que concerne as avaliações de maneira geral, mas acima de tudo acredito 
que o trabalho tem por objectivo um estudo que a posteriori deve ser apresentado ao 
CA,  bem  como  para  que  todos  os  envolvidos  antes  de  qualquer  coisa  possam 
compreender  o  contributo  deste  trabalho  e  compreender  estas  transformações 
todas.”
  
 
   
11.5. Organograma do Hospital de Joaquim Urbano 
